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ANO XXVI - N. 0 144 SABADO, 30 DE OUTUBRO DE 1971 BRASlLlA - DF 

COXGRESSO NACIONAL 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de emitir parecer sôbre o Projeto de Lei n.0 25, de 1971 
(CN), que ''dispõe sôbre a proteção do financiamento de bens imóveis 
vinculados ao Sistema Financeiro de Habitação''. 
Presidente: Senador Wilson Campos 
Vice-Presidente: Deputado Alceu Collares 
Relator; Deputado Rafael Faraco 

EMENDAS OFERECIDAS PERANTE A COMISSAO 

íNDICE DAS EMENDAS POR ORDEM 
ALFABET!CA DOS AUTORES 

----------------=~-~=--~---
Autores Número das Emendas 

-~----------~~---------l)eputado Francisco Amaral . . . . . . . . . . • . 1 - 2 - 3 
Senador Milton Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . 4 

<Obs.: Na forma regimental, o Senhor Presidente deu como aceitas, preli­
minarmente. tôdas as emendas,) 

N.0 1 

Imprima~se ao caput do art. 3,0 a 
redação seguinte: 

"Art. 3.0 
- o devedor será cita­

do para pagar o valor do crédito 
reclamado ou depositá-lo em juí­
zo no praw de trinta dias, sob pe­
na de lhe ser penhorado o imóvel 
hipotecado." 

Justifica~ão 

A maioria dos devedores do Sistema 
Financeiro de Habitação e constituída 
de trabalhadores que jamais ouviram 
falar em juízo, Surpreendidos com a 
citação para pugar seus débitos em 24 
horas, não saberão o que fazer: não 
terão tempo sequer para encontrar 
advogado para defendê-los. 

Humanizemos o artigo 3.0 , dando­
lhe a redação proposta na presente 
emenda. 
Sabemos todos - ou todos deviam sa­
ber-- que alguns dêsses devedores não 
compraram as casas que ocupaUl. Ti-

rados de suas favelas. foram levados 
para essas casas, onde receberam a 
chave e a responsabilidade do paga­
mento das prestações correspondentes. 
E não tinham, ~ não têm ainda, con­
dições de pag·ar. sequer, os impostos, 
taxas de água, e de esgôto Incidentes 
sôbre as mesmas. 

Como pagar tudo iSso agora em 24 
horas, como pretende a iniciativa go­
ve-rnamental? 

Onde o espírito cristão que devia 
presidir a projetos dessa ordem? 

Com êsses fundamentos confiamos 
venha nossa Emenda a merecer apro­
vação. 

Sala das Comissões, 26 de outubro 
de 1971. ~ Deputado Francisco Ama­
ral. 

N.0 2 

Dê-se ao caput do art. 9.o a seguinte 
redação: 

"Constitui crime de ação pública, 
punido com pena de detençã-O de 

dois meses a um ano, ou multa de 
dois a vinte salârios~minimos, in­
vadir alguétn. ou ocupar, com o 
fim de esbulho possessório, terre­
no ou unidade residencial, cons­
truída ou em construção, objeto 
de financiamento do Sistema F"t­
nanceiro de Habitação." 

Justificação 

O autor do esbulho possessório de 
um terreno poderá ser um trabalha­
dor premido pela urgência de levan­
tar um barraco para abrigar a fami­
Ua ao relento, situação a configurar 
estado de necessidade. 

Como Imputar-lhe débito em tal si­
tuação? 

Como obrigar um Indigente ao p~­
gamento de 20 <vinte) salários-mini­
mos? 

Urge meditemos, sôbre o assunto, 
aprovando a presente emenda por seu 
conteúdo humanitário. 

Sala das Comissões, 26 de outubro 
de 1971. - Deputado Francisco Am~­
ral. 

N.0 3 

Redija-se nestes têrmos o 1 3.0 do 
art. 9.0: 

"~ 3,0 
- O salário a que se refe­

re êste artigo é o salário-mínimo 
local, quando u devedor fôr traba­
lhador; será o maior salário-mi­
nimo vigente no País, nas outras 
hip6t~ses." 

Justificação 

Se o infrator do art. 9.0 recebe o 
mínimo dos salãrios~mínimos vigoran­
tes no País, como obrigá-lo a pagar o 
maior de todos sem inadequação con­
denãvel do critério? 

E se se tratar de um necessitado que 
às pressas levantou um barraco em 
terreno alheio para proteger daB in-
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EXPEDIENTE 

SERVIÇO GRAF\CO DO SENADO FEDERAL 

~VANDRO MENDES VIANNA 
Diretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AUR~LIO QUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

WO BUANI 
Cnete da Divisão Industrial 

tempértes a familia numerosa, en­
quanto vai procurar emprêgo'? 

Está a parecer-nos que a presente 
iniciativa do Executivo foi elaborada 
em refrigerado gabinete Governamen­
tal por demais distante da realidade 
brasileira. 

A aprovação da emenda em justifi­
cativa não eliminará de todo os in­
convenientes a impregnat o § 3,0 do 
art. 9.0

, mas pelo menos minorará seus 
efeltos maléficos. 

Sala da Comissão, 26 de outubro de 
1971. - Deputado Francisco Amaral. 

N.0 4 

Inclua-se: 
•· Art. - Pela ínscricão de imó­
veis, no Cartório do :Registro de 
Imóveis. prevista no art. 167 e 
subseqüentes, constantes do Títu­
lo V do Decreto-lei n.0 1.000, de 
21 de outubro de 1969, quando fl­
nanciado pelo Sistema Financeiro 
de Habitação, e pelo registro de 
cédulas hipotecárias, nos termos 
do Decreto-lei n.0 70, de 21 de no­
vembro de 1966, o oficial cobrará 
do interessado os emolumentos 
correspondentes a 0,1% do valor 
até 2.250 UPC e 0.27, acima da­
quele valor." 

Justificação 

As custas, cobradas pelo cartório, 
para tegístrar uma casa adquirida pe­
lo Sistema Financeiro de Habitação, 
muito representam, sobretudo, para a 
casa popular, em que o poder aquisi~ 
tivo do adquirente é geralmente baixo. 

Do outro lado, o crescente volume 
de construções, principalmente nos 
maím:es centros urbanos, de casas fi­
nanciadas pelo BNH, tem produzido 
excepcional renda aos cartórios, que 
passaram a trabalhar em. escala nun­
ca antes verificada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

Via Aérea: 
Semestre 
Ano 

Cr$ 20,00 
Cr$ 40,00 

Cr$ 40.00 
Cr$ 80,00 

(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

Na prática. as Companhias Esta­
duais de Habitação, Coopetativas Ha­
bitacionais e outros participantes do 
Sistema, obtêm descontos dos cartó­
rios através de negociações bilaterais, 
díante do volume de registros. o que 
permite, por isso mesmo. a redução 
desejada. 

O que desejamos é normalizar esta. 
situação, estabelecendo, por lei, o 
desconto que, às vêzes, é conseguido. 

e, desta forma, passá~lo a condição 
geral, equânime, justa e oportuna. A 
sistemática adotada é a mesma do 
Decreto~Iei n.0 167. de 14 de fevereiro 
ele 1967. que dispõe sôbre títulos de 
crédito rural. 

É mais urna contribuição para redu­
zir o custo da habitação. 

Sala das Comissões, em 27 de outu­
bro de 1971. - Senador Milton Ca­
bral. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbjda de emitir parecer sôbre o Projeto de Lei n.0 26, de 1971 
<CN), que "transforma o Banco Nacional da Habitação (BNH) em 
emprêsa pública, e dá outras providências". 

Presidente: senador José Sarney 
Vice-Presidente: Senador Adalberto Sena 
Relator: Deputado Jorge Vargas 

EMENDAS OFERECIDAS PERANTE A COMISSÃO 

íNDICE DAS EMENDAS POR ORDEM 
ALFABÉTICA DOS AU'tORES 

Autores 

Deputado Edilson Melo Távora , ....... . 

Deputado Francisco Amaral ........... . 

Número das Emendas 

1 --2-3-4-6-8-9-
lO . - 11 - 12 - 13 - 14 - 15. 
5- 7. 

-----------------------------------------
(Obs.: Na forma regimental, o Senhor Presidente deu como aceitas, preli­

minarmente, tôdas as emendas.) 

N.0 1 

No art. 1.0 , em vez de "vinculado 
ao Ministério do Interior ... " coloque­
se: 

"Vinculado ao Ministério do Inte­
rior e funcionando sob supervisão 
direta do Ministro ... " 

Em 26 de outubro de 1971. - Depu­
tado Edilson Melo Távora 

N.0 2 

Suprimam-se, por supervacâneo, no 
§ 2.0 do art. 1.0 , as seguintes expres­
sões: 

•'que será arquivado no compe­
tente Registro de Comércio." 

Em 26 de outubro de 1971. - Depu­
tado Edilson l\lelo '.l'ávora 
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N.0 3 

o art. 2.o passarâ a ter a seguinte 
redação: 

;\rt. 2.0 
- Permanecem em vigor 

as disposições legais e normas em 
geral, que se refiram à autarquia 
extinta Banco Nacional da Ha­
bitação, não conflitantes com os 
preceitos desta Lei. 

Ent 26 de outubro de 1971. - Depu­
tado Edilson Melo Távora 

N.0 4 

Suprimam.se no art. 4.0 as expres­
sões ''quando necessário", pois é claro 
que sOmente "quando necessário", o 
BNH formalizará operações no exte­
rior ... 

2. Acrescente-se depois da palavra 
Habitação: "com prévia concordância 
do l\linistério do Interior". 

Ent 26 de outubro de 1971. - Depu­
tado Edilson 1\lelo Távora 

N.0 5 

Suprima-se o artigo 6.0 da proposi­
ção. 

Justifieação 

A finalidade da proposição gover­
namental, aliãs plena e cabalmente 
justificada, é tran.sformar o BNH de 
autarquia federal em emprêsa pU­
blica. 

Tal modificação obedece, sem dú­
vida, os cânones da Lei de Reforma 
Administrativa e só merece, por isso, 
louvores. 

Contudo, assinala o Ministério do 
Interior na exposição de motivos ane­
xa à mensagem presidencial: 

·'21. O anteprojeto prevê ainda 
a possibilldade eventual de trans­
formação da emprêsa pública 
Banco Nacional da Habitação em 
sociedade de economia mista, se 
assim as circunstâncias superve­
nientes o aconselharem. Para êsse 
efeito fixa de logo as regras bá­
sicas para a mesma transforma­
ção, sem prejuízo de outras indi­
cadas pela experiência." 

E o projeto, por sua vez, dá ao Po­
der Executivo autorização para 
quando julgar oportuno, transformar 
a emprêsa pública em sociedade de 
economia mista. 

Ora, o BNH, pela natureza de suas 
atividades, não se enquadra na defi­
nição de socieda-de de economia mista, 
entidttde, segundo a legislação de Re­
forma Administrativa, de "natureza 
mercllntil". Basta considerarmos que, 
fundamentalmente, o BNH adminis­
tra recursos do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. originários de con­
tribuição imposta às emprêsas por lei. 

Den1ais disso, a finalidade eminen­
temf:'nte social como deve ser, neces­
sàriamente, a do BNH, seria se trans-

formado em sociedade de economia 
mista, radicalmente desvirtuada. 

Finalmente, tal como prevê a pro­
posição governamental, a autorização 
em causa não poderia ser objeto de 
lei ordinária por revestir-se de níti­
das características de delegação le­
gislativa, sô concretizável, nos têrmos 
constitucionais, através de proje-to de 
lel delegada. 

Ent 26 de outubro de 1971. -- Depu­
tado Francisco Amaral. 

N.0 6 

Suprimam-se o art. 6.0 com todos os 
Itens e todos os parágrafos. 

Justificac;ão 

O Banco Nacional da Habitação, 
depois de poucos anos de existência, 
reclama uma lei que lhe transforme 
de autarquia em emprêsa pública. A 
confissão de uma organização inade­
quada e o pedido do remédio indicado 
merecem aplausos. Não há razão, en­
tretanto. para um outro pedido de 
transforma.<;ão nesta mesma oportu­
nidade. Admitir desde agora a nova 
transformação do BNH em Sociedade 
de Economia significaria acolher a 
tese da possibilidade de fracasso de 
tudo aquilo que neste momento está 
sendo feito; serla ainda deixar, com 
a fôrça da lei. uma porta aberta, va­
lendo como tentação permanente pa­
ra outra opção. T:ll negaça poderia 
desestimular a luta pelo êxito do BNH 
como emprêsa pública e facilitar uma 
corrida para a outra fórmula, por 
muitos desejada. 

Em 26 de outubro de 1971. - DPpu­
tado Edilson Melo Távora. 

N.0 7 

Elimine-se do artigo 7. 0 o parágrafo 
2.o. 

Justificação 

Na extensa Exposição de Motivos 
anexada à Mensagem Presidencial 
todos os apectos da proposição go­
vernamental são ext~.ustivamente exa­
minados. 

Silencia, entretanto, o documento 
relativamente ao § 2.0 do artigo 7.0 

que exclui da obrigatoriedade do con­
curso público para ingresso no BNH 
o "pessoa~ subalterno". 

Nada, a nosso ver, justifica tal ex­
clusão. Pessoal subalterno, de nível 
médio ou superior deve estar ~ujeito, 
invariàvelmente, às normas de sele­
ção que eliminem a possibilidade de 
protecionismo e assegurem idênticas 
oportunidades aos candidatos. 

Não se trata - o que já bastaria -
dum principio democrático. Trata-se 
de processo capaz de assegurar a se­
leção dos mais capazes e o livre aces­
so dos mais aptos em benefício dos 

candidatos e em favor da eficiência 
do próprio BNH. 

Sala das Comissões, 26 de outubro 
de 1971. - Deputado Francisco Ama~ 
ral. 

N.0 S 

Ao art. 7.0 

Suprima-se o ~ 2.0 e em sPu lugar 
coloque o seguinte: 

~ 2.0 - Através de contrato com 
firmas especializadas o BNH utill~ 
zará o pessoal subalterno indis­
pensável aos seus trabalhos, sem 
vínculo funcional. 

Em 26 de outubro de 1971. - Depu­
tado Edílson Melo Távora. 

N.\) 9 

Acrescente-se ao Art. 7.0 os seguin-
tes parágrafos: 

~ 3.0
- O Presidente da República 

baixará, dentro de sessenta dias. a 
contar da data da pubHcação.des­
ta lei, ato aprovando o quadro de 
pessoal do BNH. O decreto deverá 
fixar o número de Diretorias e de 
cheflas, com os respectivos pa­
drões de vencimentos e gratifica­
ções. bem como as diversas tabelas 
de pessoal com os níveis salarlais 
correspondentes, inclusive dos se­
tores localizados nos Estados. 
~ 4.0 - O Presidente e os Dire­
tores do BNH são nomeados pelo 
Presidente da República através 
de indicacão do Ministro do Inte­
rior e derriissíveis ad nutum. 

Em 26 de outubro de 1971. - Depu­
tado Edil.son Melo Távora. 

N.0 10 

Suprima-se o Art. lO 

2. Coloque-se em sua substituição: 
Art. lO - Para realizacão de ser­
viços auxiliares e afinS aos seus 
objetivos, o BNH utilizará órgãos 
e emprêsas dos Estados, com atri­
buições definidas em convênios 
firmados entre os Governadores e 
a administração do Banco. 

Justificação 

A criação de emprêsas subsidiárias 
com o correr dos anos, determinaria 
um crescimento exagerado da admi­
nistra~ão do Banco, conforme já vem 
se verificando com as demais repar­
tições federais disseminadas pelo 
imenso território nacional. Com em­
prêsas dessa natureza os recursos des­
tinados ao Plano Nacional de Habita­
ção seriam derivados para construção 
e aluguel de sedes. aquisição de vei~ 
culos, pagamento de pessoal etc. A 
descentralização através dos Estados, 
sob a supervisão do BNH, ainda teria 
o mérito de ajudar um pouco a torta-
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lecer a federação, que nestas alturas 
vive por um fio. 

Em 26 de outubro de 1971. - Depu­
tado Edilson Melo Távora. 

N. 0 11 

Onde couber: 
Art. - O Banco Nacional da 
Habitacão destinará aos Bancos 
particuiares recursos para finan~ 
ciamento de unidades residenciais 
cujos projetos, orçamentos e nor­
mas se coadunem com o Piano 
Nacional de Habitação. 

Parágrafo único - Mediante a 
apresentação do projeto com as 
especificações e orçament<l pela 
emprêsa de engenharia ou sim­
plesmente pelo técnico, devída­
mente habilitado, o Banco parti­
cular fornecerá recursos para 
execução progressiva da obra até 
a data fixada para sua conclusão, 
de acõrdo com o preço combinado 
entre as partes. desde quando não 
ultrapasse os tetos estabelecidos 
pelo BNII. 

:Justificação 

Esta emenda dispensa justificativa 
pela sua clareza. Em resumo o obje­
tivo é descentralizar a ação do BNH, 
através da rêde bancária, bem orga­
nizada e distribuída pelo País inteiro. 
A medida, adotada com os devidos 
cuidados, reduzirá a burocracia na 
aquisição da casa própria. diminuirá 
o preço da construção e retirará. de 
mãos privilegiadas, o contrôle da apli­
cação dos recursos financeiros do 

BNH, além de representar um incenti­
vo às pequenas emprêsas e ao bom 
técnico que trabalha por conta pró­
pria. 

Em 26 de outubro de 1971. - Depu­
tado Edilson Melo Tâvora. 

N.• 12 

Onde couber: 
Art. - O BNH poderá reservar, 
anualmente, recursos para finan­
ciar, com fins lucrativos, qualquer 
tipo de construção, devendo para 
tanto estabelecer escalas de va­
lôres de juros e despesas fínan­
ceiras mais elevadas em função 
<ias característícas da obra. 
Parágrafo único - Os lucros ob~ 
tidos nas operações a que se refere 
êste artigo constituirão um fundo 
especial. do qual uma porcenta­
gem destina~se a novos investi­
mentos lucrativos, e o restante 
será aplicado. de acôrdo com cri­
térios estabelecidos tJelo BNH, no 
financiamento de habitações ru­
rais destinadas à fixação do ho­
tnem a gleba e <le unidades resl­
denclais destinadas às famílias, 
que, por razão de pobreza ou de 
infortúnio, mereçam proteção es­
pecial do Govêrno. 

Em 26 de outubro de 1971. - Depu­
tado Edilson 1\'Iefo Tavota. 

N." 13 

Onde couber: 

Art. - No financiamento de 
unidade residencial a cobrança de 

taxas, para despesas financeiras 
ou para outro qualquer encargo, 
não poderá ultrapassar 1% (um 
por cento l do valor do financia­
mento. 

Em 26 de outubro de 1971. - Depu­
tado Edilson 1\Jelu Távora. 

N.• 14 

Onde couber: 
Art. - O BNH poderá conceder 
financiamento para construção de 
unidade residencial por etapa. 
desde quando a parte referente a 
renúncia fique limitada ao aca­
bamento mais custoso. 

Em 26 de outubro de 1971. - Depu­
tado Edilson Melo Távora. 

N.0 15 

Onde couber: 

Art. - O BNH manterá na Ca­
pital e nos Estados setores admi­
nistrativos destinados a prestarem 
esclarecimentos ímediatos e pre­
cisos ao público sôbre assuntos 
reiacionados com o Plano Nacio­
nal de Habitação e receberem, 
para as providêncías cabíveis, 
sem maiores exigências burocrá­
ticas, queíxas e reclamações re­
lacionadas com financiamentos 
feitos para aquisição de unidades 
habitacionais através dos seus 
agentes financeiros e da Caixa. 
Econômica F'ederal. 

Em 26 de outubro de 1971. - IJepu­
tado Edilson l\Ielo Távora. 

SENADO F'EDERAL 

(*) Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso VII, da Constitui­
ção, e eu, PETRôNIO PORTELLA, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.Q 48, DE 1971 

Suspende, por inconstitucionalidade, as expressões "e leilões judiciais" constantes do art. 
37 do Decreto-lei n9 203, de 23 de março de 1970, do Estado de São Paulo. 

Artigo único - ll: suspensa, por inconstitucionalidade. nos têrmos da decisão definitiva pro­
ferida, em 26 de maio de 1971, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da Representação no 860 do 
Estado de São Paulo, a execução das expressões "e leilões judiciais" constantes do art. 37 do Decreto-lei 
nQ 203, de 23 de março de 1970, daquele Estado. 

Senado Federal, 26 de outubro de 1971. - Pet?'ónio Portella, Presidente do Senado Federal. 

(*)Publicada no D.C.N. (Seção li) de 27-10-'11 e republicada, por haver sa.fdo com incorreçóe&. 
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SUMÁRIO DA ATA DA 157." SESSÃO. EM 29 DE OUTUBRO DE 1971 

l-ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2, 1 - Mensagens do Sr. Presidente da República 

- Restituindo autógrafos dos seguintes projetos de le-i 
sancionados: 

N. 0 230/71 ln.0 411/71, ~a origem), de 26 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n.0 67!71 In. o 393/71, 
na otigemJ. que autoríza a criação da Fundac:ão Ale­
xandre de Gusmão (projeto que se transformou na Lei 
n.0 5.717, de 26-10-71). 

N.0 231/71 rn. 0 412171, na origeml, de 26 do corrente. 
referente ao Projeto de Lei n.O 21/71 !CNJ, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir, à Justiqa Eleitoral, o crédito 
especial de Cr$ 1. 900.200,00 para o fim que especifica 
r projeto que se transformou na Lei n.0 5.718, de 26-10-711. 

N,0 232/71 rn.0 413/71, na origem), de 26 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n.O 22/71 ICNJ, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir, ao Ministério das Relações Ex­
teriores, o crédito especial de Cr$ 1. 620.000,00, para o fim 
que especifica 1 projeto que se transformou na Lei número 
5. 719, de 26-10-711. 

N.0 233/71 (n.o 414/71, na origem), de 26 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei n.0 23/71 (CN), que autoriza 
o Poder Executivo a abrir, ao Ministério das Comunica­
ções, o crédito especial de Cr$ 400 .400,00 para o fim que 
especiflca íprojeto que se transformou na Lei n.0 5_720, 
de 26-10-711. 

N.O 234/71 fn, 0 415/71, na origent), de 26 do corrente, 
referente ao Projeto ele Lei do Senado n.0 69;71 IDFl, que 
dispõe sôbre normas relativas à.s Iicitacões e alienacões 
de bens do Distrito Federal íprojeto que se transforlliou 
na .Lei n.0 5. 721. de 26-10-71 l. 

N.o 235(71 tn.0 416!71, na origem), dé 26 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n.0 53/71 ( n.0 267/71, 
na origem), que autoriza o Poder Executivo a doar 
uma aeronave Aerotec A-122 à Escuela Nacional de Aero­
náutica Civil, da República do Paraguai cprojeto que se 
transformou na Lei :n.O 5. 722, de 26-10-?ll. 

N.o 236/71 1n.0 418/71, na origeml, de 26 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n.0 57 j71 
(n.o 302/71, na origenll, que atualiza o valor das multas 
previstas na Lei n.0 3.820, de 11 de novembro de 1960, 
que cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 
Farmácia, e dá outras providências (projeto que se trans­
formou- na Lei n.O 5. 724, de 26-10-1'1 L 

- De agradecimento de remessa de autógrafo de de-­
cret{) legislativo, 

N.o 237/71 (n.0 419/71, na origem), de 26 do corrente, 
referente ao Decreto Legislativo n.0 74, de 1971, que apro­
va o texto do Decreto-lei n.0 1.188. de 21 de setembro 
de 1971. 

2.2- Ofícios 

Do Sr. 1.0~Secretário da Câmara dos Deputados. en­
caminhando à revisão do Senado autógrafos das seguin­
tes proposições: 

~rojeto de Decreto Legislativo n.O 27/71 (n.0 1B-A/71, 
na Cantara dos Deputados), que aprova as contas do Pre­
sidente da República, relativas ao exercício de 1969. 

Projeto .de Decreto Legislativo n.o 28/71 (n.0 30-A/71 
na Câmara dos Deputados), que aprova as contas da. Pe~ 
tróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÃS relativas ao exer-
cício de 1960. ' 

Projeto de Lei da Cámara n.0 73171 (n.0 392-B/71, na 
origeml, que dá nova redação ao § 1.0 do art. 5.0 da Lei 
n.o 4.923, de 23 de dezembro de 1965, que institui o ca­
dastro permanente das admissões e dispensas de empre­
gados, estabelece medidas contra o desemprêgo e de as­
sistência aos desempregados, e dá outras providências 
!projeto de iniciativa do Sr. Presidente da República}. 

2. 3 - Pare-ceres 

Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Lei da Câmara n.0 49, de 1971 ln,0 1.599-B/68, 
na origem), que denomina "Pórto Barão de Tefé'' o 
Pôrto de Antonina, no Estado do Paraná. 

Mensagem n.0 184/71 fn. 0 294/71, na origem), do Se­
nhor Presidente da RepUblica, submetendo à deliberação 
do St?nado Federal a proposta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que o Estado de Santa Catarina seja autori­
zado a continuar o pagamento de contratos, firmados até 
30 de novembro de 1971, mediante o aceite de letras de 
câmbio. na base de 60% dos seus respectivos valàres, até 
liquida~ão integral dêsse.s compromissos. 

Projeto de Lei do Senado n.o 82, de 1971 (DF), que 
aprova o Or~arnento Plurianunl do Distrito Federal para 
o triênio 1972/1974 (referente ao projeto e anexos que 
especifica I. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 62, de 1971 rn.0 286-B/71, 
na origem l, que autoriza a Comissão Nacional de Energia 
Nuclear (CNENl a constituir a sociedade por ações Com­
panhia Brasileira de Tecnologia Nuclear r CBTN), e dá 
outras providências. 

Projeto de Lei do Senado n.0 79/71 IDFl, que estima 
a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exer­
cício financeiro de 1972 <na parte referente aos anexos 

_ que especifica L 

2.4 - Requerimento 

N.0 232171, de autoria do Senador Ruy Carneiro, de 
transcrição, nos Anais do Senado, do discurso pronun­
ciado pelo Presidente do Sindicato dos Bancàrios da Gua­
nabara. Sr. José de Andrade Guedes, na abertura do ato 
cívico comemorativo da Semana da Pátria, no dia 6 de 
setembro do corrente ano. 

2.5 -Discursos do Expediente 

SENADOR FLAVIO BRITO -- 4J.O aniversário de 
O Jornal, de Manaus. 

SENADOR PAULO GUERRA - Combate ao surto cde 
raiva bovina nos Estados de Alagoas, Pernambuco e Pa­
raíba. 

3 - ORDEM DO DIA 

Trabalhos das Comissões 

4 - COMUNICAÇAO DA PllESIDt':NCIA 

Término de prazo para apresentação de emendas ao 
P!ojeto de DecretD Legislativo 11.0 23/71 <n.0 15-A/71, na 
CamaraL que arrova as contas do Presidente da Repú­
blica, relativas ao exercício de 1966. 

5 -- Designação da Ordem do Dia da próxima Sessão, 
Encerramento. 

6 --- Atas das Comissões 

7 - Co.mposiçã9. elas Gotni_$SQes Permanentes 
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ATA DA 1S7,a SESSÃO 
EM 29 DE OUTUBRO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7,0 Legislatura 

PRESIDENCIA DO SR. PETRõNIO 
PORTELLA 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham~se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - Flávio Brito - José Es­
teves - Renato Franco ·- Clo­
domir Milet - José Sarney -
Petrônio Portella Helvídio 
Nunes - Wilson Goncalves -
Milton Cabral - Ruy Cárneiro -
- Paulo Guerra - Luiz Caval­
cante- Augusto Franco - Antô­
nio Fernandes - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Paulo Tôrres - Danton 
Jobim - Magalhães Pinto - Be­
nedito Ferreira - Emival Caiado 
- Osires Teixeira - Fen1ando 
Corrêa - Filinto Müller - Sal­
danha Derzi - Accioly Filho -
Mattos Leão- Ney Braga -- Le­
noir Vargas- Guido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por· 
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

~1E:\SAGE;\S 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de 
Lei sancionada: 
- N." 230171 In.• 411/71, na ori­

gem), de 26 do corrente, refe­
rente ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.• 67/71 In.• 393171, na 
Casa de origem), que autoriza a 
criação da Fundação Alexandre 
de Gusmão f projeto que se trans­
formou na Lei n.0 5.717, de 26 de 
outubro de 1971 I ; 

- N,0 231171 In.• 412/7!, na ori­
gem), de 26 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei n.o 21/71 CN, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir, à Justiça EleJtoral, o crê­
dito especial de crs 1.900.200,00 
para o fim que especifica (pro­
jeto que se transformou na Lei 
n.• 5.718, de 26-10-711; 

- N.• 232!71 In.• 413/71, na ori­
gem), de 26 do corrente, refe­
rente ao Projeto de Lei n.0 22/71 
CN, que autoríza o Poder Exe­
cutivo a abrlr, ao Ministério das 
Relações Exteriores, o crédito es­
pecial de Cr$ 1.620.000,00, para 

o fim que especifica (projeto que 
se transformou nu Lei n.O 5. 719, 
de 26-10-7!1; 
N.0 233/71 In.• 414/71, na ori­
gem), de 26 do corrente, refe­
rente ao Projeto de Lei n.0 23/71 
CN, que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, ao Ministério das 
Comunicações, o crédito especial 
de Cr$ 400 .400,00 para o fim que 
especifica lprojeto que se trans­
formou na Lei n.0 5. 720, de 26 de 
outubro de 1971); 

- N.• 234171 In.• 415/71, na ori­
gem), de 26 do corrente, refe­
rente ao Projeto de Lei do Sena­
do n.O 69/71-DF, que dispõe sôbre 
normas relativas às licitações e 
alienações de bens do Distrito 
Federal <projeto que se transfor­
mou na Lei n.0 5. 721, de 26 de 
outubro de 19711; 

- N.O 23517! ln.0 416/71, na ol'l­
gem), de 26 do corrente, refe­
rente ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 53/71 ln.0 267/71, na 
Casa de origem), que autoriza o 
Poder Executivo a doar uma 
aeronave Aerotec A-122 à Escue­
la Nacional de Aeronáutica Civil 
da República do Paraguai (Pro: 
jeto que se transformou na Lei 
n.O 5. 722. de 26-10-71); 

- N.0 236/71 (n.0 418/71, na ori­
gem), de 26 do corrente, refe­
rente ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 57/71 (n.0 302/71, na. 
Casa de origem), que atualiza o 
valor das multas previstas na 
Lei n.0 3. 820, de 11 de novem­
bro de 1960, que cria o Conselho 
Federal e os Conselhos Regionais 
de Farmácia e dá outras provi­
dências (Projeto que se trans­
formou na Lei n.0 5. 724, de 26 de 
outubro de 1971); 

De agradecimento de remessa de att­
tógrafo de Decreto Legislativo: 

- N.0 237/71 ln.o 419/71, na or!­
geml, de 26 do corrent-e, refe­
rente ao Decreto Legislativo n.O 
74, de 1971, que aprova a texto do 
Decreto·lei n. 0 1,188, de 21 de 
setembro de 1971. 

OFICIOS 
DO SR. PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 
Encaminhando à revisão do Senado 

autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.O 27, de 1971 

<N.0 18-A, de 1971, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova as contas do Presidente 
da República, relativas ao exer­
cício de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- São aprovadas as contas 
prestadas pelo Presidente da Repú-

blica, relativas ao exercício de 1969, 
na forma dos arts. 47, item VIII, e 
83, item XVIII, da Constituição Fe­
deral de 1967, e arts. 44, item VIU, 
e 81, item XX, da Emenda Constitu­
cional n.0 1, de 1969, com ressalvas 
àqueles valôres lançados à conta de 
"Diversos Responsávei~". incluídos no 
Resultado do Exercício Financeiro 
face ao disposto no Decreto-lei n.o 
836. de 8 de setembro de 1969, de­
pendentes de verificação final pelo 
Tribunal de Contas da União. 

Art. 2.0 - :!:ste decreto legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.' 118, DE 1970 

Submete ao Congresso Nacional 
as contas do Govêrno Federal re· 
lativas ao exercício de 1969. 

IDO PODER EXECUTIVO) 
(Ã Comissão de Fiscalização Fi­

nanceira e Tomada. de Contas.) 

Excelentíssímos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Em cumprimento ao disposto no 
item XX do artigo 8.0 da Constitui­
ção, tenho a honra de encaminhar a 
Vossas Excelências, acompanhadas de 
exposição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado da Fazenda, as Con­
tas do Govêrno Federal, constantes 
tios volumes anexos, relatívas ao exer­
cício de 1969. 

Brasília, 29 de maio de 1970. -
EmíJio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 215, 
DE 1970, DO MINISTRO DA FA­
ZENDA. 

Em 20 de maio. de 1970. 

Balanços Gerais da União e Relatório 
sôbre a execução do orçamento e a 
situação da administração finan­
ceira federal, relativos ao exe.rcicio 
de 1969, elaborados pela Inspetoria­
Geral de Finanças do Ministério 
da Fazenda. Encaminhamento ao 
Congresso Nacional. Comunicação 
ao Tribunal de Contas da União. 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República. 

Tenho a honra de submeter à con­
sideração de Vossa Excelência os Ba­
lances Gerais da União relativos ao 
exefcício de 1969, constituídos de qua­
tro volumes encadernados, bem assim 
o Relatório da Inspetoria-Geral de 
Fínancas desta Secretaria de Estado, 
constituído de um volume encader­
nado, sôbre a execução do orçamento 
e a situação da administração finan­
ceira federal. 

Constituem os referidos documentos 
a prestação de contas ao Congresso 
Nacional, a que está obrigado o Pre-
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sídente da República. por fôrça dos 
seguintes dis~ositivos constitucionais, 
combinados, e observada a nova re­
dação introduzida pela Emenda Cons­
titucional n.O 1. de 17 de outubro de 
1969; 

"Art. 29 - O Congresso Nacional 
reunir-se-á anualmente, na ca­
pital da União, de 31 de março 
a 30 de novembro. 

Art. Sl - Compete privativamen­
te ao Presidente da República: 

XX - prestar anualmente ao 
Congresso Nacional. dentro de 
sessenta dias após a abertura da 
sessão legislativa, as contas rela­
tivas ao ano anterior." 

O Decreto-lei n.0 199, de 25 de fe­
vereiro de 1967, que dispõe sôbre a 
Lei Orgânica do Tribunal de Contas 
da União, estabelece, por seu turno: 

''Art. 29- O Tribunal dará pare~ 
cer prévio, em 60 <sessenta) dias, 
contados da data da entrega, sô­
bre as contas que o Presidente 
da República, no prazo constitu­
cional, deverá prestar anualmen­
te ao Congresso Nacional. 
~ 1,0 - As contas do Presidente 
da República deverão ser entre~ 
gues ao Congresso Nacional até o 
dia 30 de abrU ("') do ano seguin­
te, devendo o Tribunal de Contas 
ser informado do cumprimento ou 
não dessa determinação constitu­
cional. 
("') 30 de maio, segundo os dis­
positivos constitucionais trans­
critos e resultantes da Emenda 
Constitucional n.0 1, de 17 de ou­
tubro de 1969. 

~ 2.0 - As contas consistirão dos 
balanços gerais da União e do 
Relatório da Inspetoria-Geral de 
Financas do Ministério da Fazen­
da sôbfe a execução do orçamento 
e a situação da administração 
financeira federal." 

Assim, e tendo em vista que essas 
contas deverão ser remetidas ao Con­
gresso Nacional, até o dia 30 de maio 
corrente, apresw-me em transmi.ü~1as 
a Vossa Excelência, acompanhadas 
do respectivo projeto de mensagem. 

Submeto a Vossa Excelência, ou~ 
trossim, minuta do expediente a ser 
dirigido ao Tribunal de Contas da 
União, comunicando o cumprimento 
do disposto no § 1.0 do art. 29 do pre­
citado Decreto-lei n.0 199/67. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Exceléncia os protes­
tos do meu mais profundo respeito. 
- Antônio Delfim Netto, Ministro da 
Fazenda. 

(As Comissões de Legislação Social 
e de Finanças.) 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.O 28, de 1971 

(N.o 30~AI71, na Câmara 
dos Deputados) 

Aprova as eontas da Petróleo 
Brasileiro S/ A- PETROBRÁS -, 
relativas ao exercício de 1960. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - São aprovadas as contas 

prestadas pela Petróleo Brasileiro S/ A 
- PETROBRÁS -, relativas ao exer­
cício de 1960, de conformidade com 
o parágrafo único do art. 32 da Lei 
n. 0 2. 004. de 3 de outubro de 1953. 

Art. 2.0 - ~ste decreto legislativo 
entrara em vigor na data de sua pu­
blic~ção, revogadas as disposições em 
contrário. 

r Às Comissões de Constituição e 
Justiça e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 73, de 1971 

<N.0 392aBJ71, na Casa 
de origem) 

DE lNICIATIV A DO SR. PRESIDENTE 
DA REPúBLICA 

Dá nova redação ao !:i 1.0 do 
art. 5.0 da Lei n. 0 4. 923, de 23 de 
dezembro de 1965, que institui o 
cadastro permanente das admis­
sões e dispensas de empregados, 
estabelece medidas contra o de­
~emprêgo e de assistência aos 
desempregados, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O § 1.0 do art. 5.0 da 
Lei n.0 4.923, de 23 de dezembro de 
1965, que institui o cadastro permaa 
nente de admissões e dispensas de 
empregados, estabelece medidas cana 
tra o desemprêgo e de assistência aos 
desempregados, e dá outras provi­
dências, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 5.0 - ................... . 

!:i 1.0 
- A assistência a que se 

refere êste artigo será prestada 
pelas Delegacias Regionais do 
Trabalho e consistirá num auxí­
lio em dinheiro, não excedente 
de 807< loitenta por cento) do 
salário-mínimo local devido, até 
O prazo máximo de 6 (Seis) mea 
ses, a partir do mês seguinte 
àquele a que corresponder o 
número de meses computados no 
cálculo da indenização paga na 
forma da legislação trabalhista, 
observadas as bases que forem es­
tabelecidas no regulamento, den­
tro das possibilidades do Fundo 
de que trata o art. 6.0 " 

Art. 2.0 
- Esta lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.O 383, DE 1971, DO 
PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do art. 51 da Consti­
tuição, e para ser apreciado nos pra­
zos nêle referidos, tenho a honra de 
submeter a elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado do Trabalho e Pre­
vidência Social. o anexo projeto de 
lei que ''dá nova redação ao § 1.0 do 
art. 5.0 da Lei n.0 4.923, de 23 de 
dezembro de 1965, que institui o ca­
dastro permanente das admissões e 
dispensas de empregados, estabelece 
medidas contra o desemprêgo e de 
assísténcia aos desempregados, e dá 
outras providências". 

Brasília. em 5 de outubro de 1971. 
- Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MI­
NISTÉRIO DO TRABALHO E PRE­
VIDÊNCIA SOCIAL 

EM-SG-DF-N.0 706 
Em 12 de julho de 1971. 
Excelentíssimo Senhor Presidente 

da República. 
Experimentada na prática, de mo­

do a não mais permitir dúvidas sôbre 
o êxito de sv.a aplicação, a Lei n.0 

4. 923, de 23 de dezembro de 1965, que 
instituiu a assistência aos desempre­
gados, vem sendo progressivamente 
ajustada às reais necessidades do 
trabalhador brasileiro. 
2. Agora mesmo constatou~se que 
a prestação do auxílio financeiro fei­
ta diretamente por êste Ministério, 
através de suas Delegacias Regionais 
nos Estados, aceleraria sobremodo a 
efetivação do beneficio, com indis­
cutíveis vantagens para os desempre­
gados. 
3. Para a providência em aprêço se 
faz mister, todavia, alterar a siste­
mática aprovada pela Lei n,0 4.923/65, 
que em seu art. 5.0 , § 1.0 , determina 
que a assistência aos trabalhadores 
desempregados. representada por um 
auxílio em dinheiro não excedente de 
sor:; (oitenta por cento) do salário­
mínimo local, seja prestada através 
do sistema da Previdência Social. 
4. Nestas condições, tenho a honra 
de submeter à elevada decisão de 
Vossa Excelência o anexo projeto 
que, dando nova redação ao disposi­
tivo acima citado, transferirá o pa­
gamento do auxílio~desemprêgo para 
as Delegacias Regionais do Trabalho 
nos Estados. 

Valho-me da oportunidade para 
apresentar a Vossa Excelência pro­
testos de profundo respeito. - JIÍiío 
Barata. 
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LEG!SLAQAO CITADA 

LEI N.• 4. 923 

DE 23 DE DEZEMBRO DE 1965 

Institui o cadastro permanente 
das admissõ~s e dispensas de 
empregados, estabelece medidas 
contra o desemprêgo e de assis­
tência aos desempregados, e dá 
outras providências. 

Art. 5.0 
- Fica. o Poder Executivo 

autorizado a instituir, de acôrdo com 
o disposto nos artigos seguintes e na 
forma que fôr estabelecida em re­
gulamento, um plano de assistência 
aos trabalhadores que, após 120 (cen~ 
to e vinte) dias consecutivos de ser~ 
viço na mesma emprêsa, se encon­
trem desempregados ou venham a se 
desempregar, por dispensa sem justa 
causa ou por fechamento total ou 
parcial da em prêsa, 

§ 1.0 - A assi~tência a que se re­
fere êste artigo será prestada através 
do sistema da Previdência Social e 
consistirá num auxílio em dinheiro, 
não excedente de 80% (oitenta por 
cento) do salário-mínimo local devi­
do, até o prazo máximo de 6 (seís) 
meses, a partir d() mês seguinte àque­
le a que corresponder o número de 
meses computad()s no cálculo da in­
denização paga na forma da legisla­
ção trabalhista, observadas as bases 
que forem estabelecidas no regula­
mento. dentro das possibilidades do 
Fundo de que trata o art. a.o 

Art. 6.0 - Para atender ao custeio 
do plano a que se refere o art. 5.o, 
fica o Poder Executivo autorizado a 
constituir um Fundo de Assistência 
ao Desempregado, pelo qual exclusi­
vamente correrão as respectivas des­
pesas. 

Parágrafo úni~o - A integralizacão 
do Fundo de que trata êste artigo' se 
fará conforme dispuser o regulamen­
to de que trata o art. 5.0 : 

a) pela contribuição das emprêsas 
correspondente a 1% (um por cento) 
sôbre a base prevista no § 3.0 do art. 
2o da Lei n.o 1. 357, de 16 de julho 
de H'64, ficando reduzida para 2% 
(dois por cento) a perrentagem ali 
estabelecida pata o Fnnrto de Incte­
nL:...I:'-:íes 'l'l'abalhLitas; 

bl por 2/3 (dois terços) da conta 
"Emprêgo e Salário" a que alude o 
art 18 da Lei 11.0 4.580. de 11 de de­
zemhro de 1964. 

DECRETO N.0 58.155 
DE 5 DE ABRIL DE 1966 

Constitui o "Fundo de Assis~ 
tência ao Desempregado", regula~ 
menta sua aplicação pelo Minis .. 
tério do Trabalho e Previdência 
Social, e dá outras providências 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o art. 
87, item I, da Constituição Federal, e 
usando da autorização contida no 
art. 6,0 da Lei n.0 4. 923, de 23 de 
dezembro de 1965, decreta: 

Art. 1.0 - Fica constituído o "Fun~ 
do ~e Assistência ao Desempregado", 
previsto no art. e.o da Lei n. 0 4.923, 
de 23 de dezembro de 1965, destinado 
ao custeio do plano de assistência aos 
trabalhadores que, após 120 <c-ento e 
vinte) dias consecutivos de serviço na 
mesma emprêsa, se encontrem desem­
pregados ou venham a se desempre­
gar, por díspensa sem justa causa ou 
por fechamento total ou parcial da 
emprêsa. 

Parãgrafo único - O "Fundo de As­
sistência ao Desempregado" será for­
mado pelos seguintes recursos: 

a) contríbuíção das emprêsa.s, cor­
respondente a 1% (um por cento) 
sôb:re a base prevista no § 3.0 , do ar­
tigo 2.0 da Lei n.0 4.357, de 16 de 
julho de 1964, recolhida ao IAP a que 
estiver vinculada a emprêsa. 

b) 2/3 (dois terços) da conta "Em­
prêgo e Salário", a que alude o artigo 
18 da Lei n.0 4.589, de 11 de dezem­
bro de 1964. 

Art. 2.0 -Enquanto não fôr aprova­
do o plano a que se refere o art. 5.0 da 
Lei n. 0 -4.923, de 23 de dezembro de 
1965, fica o Ministério do Trabalho e 
Previdência Social autorizado a pres­
tar assistência ao trabalhador desem­
pregado, obedecidas as condições aqui 
estabelecidas. 

Art. 3. o - o auxílio ao desemprega­
do só será concedido aos trabalhadores 
que, após 120 (cento e vinte) dias con­
secutivos de serviço na mesma em­
prêsa, se encontrem desempregados 
ou venham a se desempregar, por fe­
chamento total ou parcial da em­
prêsa. 

~ 1. 0 
- Aplica-se o disposto neste 

artigo quando ocorrer, numa mesma 
emprêsa, em razão de modificações 
estruturais, dispensa, sem justa cau­
sa, de mais de 50 (cinqüenta) empre­
g8dos no intervalo de 60 (sessenta) 
dias. 

~ 2.0 - Em cada caso concreto, as 
Delegacias Regionais do Trabalho ve­
ricaficarão se as en\prêsas nas con­
dic.:ies esp2cificadas no parágrafo an­
terior, observaram o permissivo pre­
visto no art. 2.o da Lei n.0 4.923, de 
23 de dezembro de 1965, o·.1 se a re­
dução das jornadas de trabalho ali 
prevista não se tornou possível pelas 
condições especiais da emprê_sa. 

Art. 4.0 
- A assistência a que se re­

fere ~ artigo anterior será prestado 
atraves do sistema da previdência 
social e consistirá num auxílio em di­
nheiro, correspondente a 50% (cin­
qüenta por cento) do salário-mínimo 
devido, até o prazo máximo de 3 
1 três) meses, a partir do mês seguin­
te aquele a que corresponder o núme­
ro de meses computados no cál­
culo da indenizacão efetivamente 
paga pelo empregador ao empregado 
despedido, dentro das possibilidades 
do "Fundo de Assistência ao De1;em­
pregado". 

R 1.0 
- Nos casos de reclamação 

trabalhista, o auxílio será suspenso no 
momento da execução da sentença ou 
do acõrdo que importe em composi­
ção pecuniária, correspondente a va­
lor superior ao estabelecido neste de­
creto. 

~ 2.0 - O auxilio será cancelado: 
a) a partir da data da admissão do 

beneficiãrio em nôvo emprêgo; 
b) quando houver recusa, por par­

te do desempregado, de outro empre­
go apropriado ou de readmissão na 
emprêsa da qual tiver sido dispensa­
do. 

§ 3.0 
- O auxilio não é acumulável 

com salário nem com quaisquer bene­
fícios concedidos pela previdência so­
cial, não sendo, outrossim, devido 
quando o trabalhador tiver tenda 
própria de qualquer natureza que lhe 
assegure a subsistência. 

Art. 5.0 
- O registro do desempre­

gado, a que alude o § 4.0 do art. 5.0 da 
Lei n.0 4, 923, de 23 de dezembro de 
1965, será feito, por inte:-médio da en­
tidade sindical respectiva, na Delega­
cia Regional do Trabalho. 

§ 1.0 - A entidade sindical é solidà­
riam-ente responsável com o benefício 
do auxílío, nos têrmos da lei penal, 
pelas declarações feitas das quais ve­
nha resultar a indevida concessâo do 
auxílio. 

~ 2.0 
- Feito o registro, o Delega­

do Regional do Trabalho. dentro de 48 
(quarenta e oito) hora.s, despachará o 
requerimenU::l de habilitação de de .. 
sempregado, emitindo uma ordem de 
pagamento do auxilio ao órgão de 
previdência local, ao qual o desem­
pregado estivera vinculado. 

~ 3.0 - O órgão de previdência local 
efetuará o pagamento o auxílio, den­
tro de 48 <quarenta e oito) horas, a 
contar da data do recebimento da or­
dem de pagamento, enviando uma re­
lação dêsses pagamentos, acompanha­
da de uma via de cada recibo à DRT. 

§ 4.0 - Os IAPs, após a realização 
dos pagamentos, levarão as impor­
tâncias a débito do "Fundo de Auxílio 
ao Desempregado", devendo apresen­
tar ao Diretor-Geral do Departamento 
Nacional de Mão-de-Obra, mensal­
m~nte, J;Ja1ancetes, onde fi~lJrem a~ 



Outubro de 19H DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado 30 5945 

importâncias arrecadadas de confor­
midade com o item a do parágrafo 
único do art. 1. 0 dêste decreto, e os 
pag·amentos eft>tuados. 

~ 5.0 - Nas localidades onde não 
houver repartição do MTPS, o regis­
tro e a habilitacão serão feitos no ór­
gão de previdéllcia .social respectivo, 
que, após as formalidades necessárias, 
enviará cópia do registro à DRT no 
Estado. 

Art. 6.0 - Das decisões do Delegado 
Regional do Trabalho caberá recurso 
ao Díretor-Geral do Departamento 
Nacional de Mão-de-Obra. em última 
e definitiva instância. 

Art. 7.0 - Ficam os Institutos de 
Previdência Social, objetivando o me­
lhor atendimento, autorizados a utili­
zarem a rêde bancária particular na 
ex.ecução dos encargos que lhe são 
cometidos por êste decreto. 

Art. 8.0 - De conformidade com o 
disposto no art. 12, § 1. 0

, da Lei núme~ 
ro 4.923, de 23 de dezembro de 1965, e 
para atender aos seus objetivos, a 
"Comissão de Estaudos do Seguro De­
semprégo" movimentará, do "Fundo 
de Assistência ao Desempregado" por 
intermédio do seu Presidente, os re­
cursos necessários à contratação de 
uma Assessoria composta de sociólo­
gos, atuários, economistas, estatísticos 
e demais pessoal, podendo recrutar, 
também, dentre funcionàrios públicos, 
pagando mediante recibo. 

Art. 9.0 - O Ministro do Trabalho e 
Previdência Social, em expediente di­
rigido ao Banco do Brasil S.A., indi­
cará o valor a ser transferido da con­
ta "Emprêgo e Salário" para a conta 
"Fundo de Assistência ao Desempre­
gado", correspondente ao líquido ra­
teá vel da cota de 2/3 (dois terços 1 
destinada pela Lei n.o 4.923, de 23 de 
dezembro de 1965, para constituir o 
referido Fundo. 

j:i 1,0 - Dos ingressos na conta "Em­
prêgo e- Salário" posteriores à data da 
transferência. a que se refere êste ar­
tigo, 2/3 fdois terços) serão incon­
tinente transferidos ao "Fundo de 
Auxílio ao Oegempregado," 

!:1' 2.0 - A conta "Fundo de Assistên­
cia ao Desempregado" no Banco do 
Brasil .S.A. será movimentada pelo Di­
r-etor-Geral do Departamento Nacio­
nal de Mão-de-Obra. 

Art. lO - Fica o Diretor-Geral do 
Departamento Nacional de Mão-de­
Obra autorizado a baixar instrncões 
complementares que se fizerem neêes­
sárias. 

Art. 11 - Os casos omissos serão re­
solvidos pelo Ministro do Trabalho e 
PrevidE>ncia Social. 

Art. 12 - O presente decreto entra­
rã. em vigor na da ta de sua publica-

ção, revogadas as disposições em con­
trã.rio. 

Brasília, 5 de abril de 1966; 145.0 da 
Independência e 78.0 da República. -
H. CasteUo Branco - WaJter Peracchi 
BarceHos. 

DECRETO N.0 58.684 - DE 21 DE 
JUNHO DE 1966 

Institui o plano de assistência 
dos trabalhadores desempregados, 
estabelece as normas de seu 
custeio, e dá outras providências. 

O Presidente da República, usando 
das atribuições que lhe confere o ar­
tigo 87, item I, da Constituição Fe­
Ue-ral, e nos termos dos artigos 5.0 , 

6.0 e 8.0 da Lei n.0 4, 923, de 23 de de­
zembro de 1965, decreta: 

Art. 1.0 -Fica instituido, de confor­
midade com o dispost<J no art 5,0 da 
Lei n.O 4.923, de 23 de dezembro de 
196'5, o plano de assistência ao tra­
balhador desempregado, nos têrmos e 
na forma do presente decreto, que o 
regulamenta. 

Art. 2.0 - O plano instituído no ar­
tigo anterior consistirá: 

I - prioritàriamente, no reemprê­
go do trabalhador, através de agên­
cias de colocação instaladas pelo De­
partamento Nacional de Mão-de-Obra 
<DNMOI; 

II - no pagamento, em dinheiro. 
de auxilio ao desempregado, de con­
formidade com os princípios esabele~ 
cidos no Decreto n.0 58.155, de 5 de 
abrll de 1966. 

Art. 3.0 - A execução dêste plano 
compreenderá: 

a) os .serviços de colocação de mão .. 
de-obra através das agências organi .. 
zadas pelo DNMO: 

b) os serviços e pagamento do au .. 
xílio em dinheiro; 

e) os serviços administrativos, téc­
nicos e auxiliares de- direção, super­
visão, execução e contrôle da assis­
tência preconizada. 

Art. 4. 0 - O custeio do plano, bem 
como a sua execução, correrão à con­
ta dos re-cursos do Fundo de Assis­
tência ao Desempregado. constituído 
pelo art. 1,0 do Decreto n.0 58.155. de 
5 de abril de 1966. 

Parágrafo únieo - As despesas pre~ 
vistas neste artigo obedecerão ao or­
çamento analítico que fôr aprovado 
pelo Ministro do Trabalho e Previ~ 
dência Social. 

Art. 5.0 - Para o cumprimento do 
item I do art. 2. 0 dêste decreto, o 
DNMO instalará agências de colocação 
de trabalhadores, preferentemente 
junto às Delegacias Regionais do Tra­
balho. 

Parágrafo único - As agências de 
colocação funcionarão articuladas e 

em coordenação com os órgãos sin­
dicais. 

Art. 6. 0
- Além do pessoal próprio e 

dos requisitados na forma da legis­
lação vigente, aos quais poderão ser 
atribuídas remunerações dos serviços 
prestados, o DNMO poderá admitir 
pessoal regido pela Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Parágrafo único - A remuneração 
do pessoal admitido nos tênnos déste 
artigo, bem corno as remunerações a 
requisitado. constarão de ta b e 1 a 
a~ualmente aprovada pelo Ministro 
do Trabalho e Previdência Social. 

Art. 7." - Serão igualmente incluí­
das no orçamento de que trata o pa­
rágrafo único do art. 4.0 , as verbas 
destinadas ao pagamento de diárias, 
ajudas de custo, passagens, inclusive 
o transporte de trabalhadores. 

Art. 8.0 - As contribuições de que 
trata a alínea a do parágrafo tini co 
do artigo 6.0 da Lei n.O 4, 923, de 23 
de dezembro de 1965, são devidas por 
tôdas as. emprêsas vinculadas ao sis­
tema da Previdência Social e que 
mantenham ou venham a manter 
empreg-ados. 

Parágtaio único - Essas contribui­
cões estão suje-itas às disposições cons­
tantes do artigo 35 da Lei n.0 4.863, 
de 29 de novembro d€ 1965. 

Art. 9.0 - Êste decreto entrará em 
vigor na data de sua publicação, re~ 
vogadas as disposições em contrário. 

Brasília. 21 de junho de 1966; 145.0 

da Independéncia e 78.0 da República. 
H. CasteUo Branco - Walter Perac­
chi BarceUos. 

r As Comissóes de Legislação Social e 
de Finanças., 

PARECERES 

PARECER 

N.O 5US, de 1971 

da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Púlliicas, 
sôbre o Projeto de Lei da Càmara 
n." 49, de 1971 (n.O 1.599-B/68, 
na Câmara dos Deputados), que 
denomina "Pórto Barão de Teffé" 
o Pôrto de Antonina, no Estado 
do Paraná. 

Relator: Sr. Luiz Cavalcanti 

1. O presente projeto. de inlclatlva 
do nobre Deputado Alípio de Carva­
lho. denomina Pôrto Barão de Teffê 
o Pórto de Antonina. no Estado do 
Paraná (art. 1,0 ). 

2. A justificação diz: 

"0 !lustre engenheiro hidráulico 
Dr. Antón!o Von Kronholtz, Ba-
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rão de Teffé, em maio de 1877 re­
cebeu a importante e delicada in­
cumbência de estudar os portos 
de Antonina e Paranaguá, no Es­
tado do Paraná, para decidir en­
tre êsses dois portos qual aquêle 
no qual deveria ser construída e 
instalada a Terminal Ferroviária 
da projetada Estrada de Ferro 
que de Curitiba demandaria o li­
toral paranaense. 

Depois de mlnucloso estudo, o 
Barão de Teffé manifestou-se 
pela preferência do Pôrto de An­
tonina, justificando o seu traba­
lho com detalhado levantamento 
de tóda a Baia da Antonina, in­
clusive com os seus canais, pro­
fundidades, bacia de evolução, ca­
racterísticas do solo etc. ~sse re­
latório foi impresso no referido 
ano de 1877 e constituiu, segundo 
a opinião do Dr. André Rebouças, 
outro técnico de nomeada da­
quela década, o mais importante 
trabalho que até então fôra feito 
no Paraná sôbre portos e vias 
férreas. o eminente Barão de 
Teffê, na defesa intransigente do 
Pôrto de Antonina, foi um incan­
sável batalhador, proferindo con­
ferências sôbre o assunto em tô­
das as oportunidades, dentre as 
quais se destacou a que desenvol­
veu no Instituto Politécnico, on­
de justificou, com ênfase, a sua 
opinião favorável a Antonina, co­
mo pôrto e terminal ferroviário. 
Construída a ferrovia Curitiba­
Antonina e instalado o Pôrto de 
Antonina, de acôrdo com os estu­
dos e recomendações do Barão de 
Teffé, aquela cídade litorânea pa­
ranaenRe cresceu e se desenvolveu. 
tornando-se uma das principais 
do Paraná. 
Devem, assim, o Paraná e Anto­
nina o reconhecimento do traba~ 
lho, do denôdo e da alta capaci­
dade técnico-científica do Barão 
de Teffê, razão por que é. da 
maior justiça que se dê ao PÇ,Jrto 
de Antonina o nome de Porto 
Barão de Teffé." 

3. Na Câmara dos Deputados a pro­
pDSição foi aprovada sem observa­
ções, após exame das Comissões de 
Justiça e de Transportes. 

4. A simples leitura da proposição e 
de sua justificação ressalta a justa 
homenagem que se deseja prestar ao 
técnico 1que engrandeceu a engenha­
ria nacional, motivo pelo qual opi­
namos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 27 de ou­
tubro de 1971. - Leandro Maciel, 
Presidente - Luiz Cavalcante, Rela­
tor - Geraldo Mesquita - Dinarte 
Mariz - José Esteves - Alexandre 
Costa. 

PARECERES 

N. 0 ' 509, 510 e 511, de 1971 

sôbre a Mensagem n. 0 184, de 1971 
(n.0 294171, na Presidência da 
República), do Senhor Presidente 
da República, submetendo à deli­
beração do Senado Federal a pro­
posta do Senhor Ministro da Fa­
zenda, para que o Estado dP San­
ta Catarina seja autorizado a 
continuar o pagamento de contra­
tos firmados até 30 de novembro 
de 1970, mediante o aceite de letra 
de câmbio, na base de 60% (ses­
senta por cento) dos seus respec­
tivos valôres, até liquidação inte­
gral dêsses compromissos, 

PARECER N.0 509 
Da Comissão de Economia 
Relator: Sr. José Lindoso 

Nos têrmos do art. 42, inciso VI, da 
constltulcão, o Senhor Presidente da 
Repúblícà submete à deliberação do 
Senado Federal proposta para que o 
Estado de Santa Catarina seja auto­
rizado a continuar o pagamento de 
contratos, firmadas até 30 de novem­
bro de 1970, mediante aceite de letras 
de câmbio, na base de 60% (sessenta 
por cento) dos seus respectivos valô­
res. até a Hquidação integral dêsses 
compromissos, consoante disposto no 
art. 4.0 e seus parágrafos, da Resolu­
ção n.o 92, de 1970, desta Casa, que 
estabelece o seguinte: 

"Art. 4.0 - Ê vedado aos E!'tados, 
Municíplos ou suas respectivas 
fundacôes e entidades da adminis­
tração. indireta assumir compro­
missos para com fornecedores, 
prestadores de obras, mediante 
emissão ou aval de promissórias, 
aceite de duplicatas ou quaisq\.ler 
outras operações similares. 
~ 1. 0 - Para efeito de liquidação 
progressiva dos compromissos as­
sumidos, o Senado Federal poderá 
suspender a proibição a que se re­
fere êste artigo, obedecendo o 
procedimento disposto no pará­
grafo seguinte. 
~ 2.0 

- A fundamentação técnica 
da suspensão da proibição de que 
trata o parágrafo primeiro será 
apresentada ao Conselho Monetá­
rio Nacíonal, que a encaminhará, 
por intermédio do Ministro da 
Fazenda, ao Presidente da Repú­
blica. a fim de que seja subme­
tido à del!beração do Senado Fe­
deraL" 

Convém relembrar que, por ocasião 
do exame da Resolução n.0 92, de 197.0, 
a mensagem do Presidente da Repu­
biica dizia: 

"O projeto busca fortalecer o 
crédito público e o mercado de 
títulos governamentais, prioritá­
rios na ação do Governo, uma vez 
que a utilização adequada daque" 

les instrumentos torna possível 
obter recursos não-inflaclonár1os 
para atender à execução da pro­
gramação indispencivel ao desen­
volvimento do Pais." íMensagem 
n.0 415, de 23-11-70). 

Naquela oportunidade, os lança­
mentos de títulos públicos vínham as­
sumindo proporções cuja continuidade 
seria temerário permitir, já que esta­
ríam pondo em risco a estabilidade 
do sistema de produção. 
2. A exposição de motivos do Sr. Mi­
nistro da Fazenda sôbre a proposição 
em exame diz: 

"Através de ofício dirigido a êste 
Ministério em 7 de maio do cor­
rente ano. o Govêrno do Estado 
de Santa Catarina solicitou au­
torização para realizar uma emis­
são de Letra.s do Tesouro Esta-
dual, até o limite de ........ . 
Cr$ 60.000.000,00 (sessenta mi­
lhões de cruzeiros>, a fim de 
poder utilizar os recuroos prove­
nientes da colocação dêsses títu­
los no financiamento de obras ou 
em serviços produtivos previstos 
no Projeto Catarinense de Desen­
volvimento." 
Ao examinar o pleito, em sessão 
realizada em 22 de julho do cor­
rente ano, o conselho Monetário 
Nacional entendeu deveria pro­
curar-se solução para as dificul­
dades financeiras do Estado de 
Santa Catarina, através do que 
dispõe o art. 4.0 , § 1.0 , da Resolu­
cão n.0 92, de 27 do novembro de 
Í970, do Senado Federal, permi­
tindo àquela Administração Esta­
dual continuar efetuando o paga­
mento dos contratos firmados até 
30 de novembro de 1970 - data 
de vigência da Resolução n.0 92 -
mediante o aceite de letras de 
câmbio, na base de 60% dos seus 
respectivos valôres, até líquida­
ção integral desses compromissos, 
a exemplo do que ocorreu com 
idênticos pleitos formulados pelo 
Estado da Bahia e pela Prefeitura 
do Município de São Paulo. 
Nesta oportunidade, permito-me 
esclarecer a Vossa Excelência que 
a mencionada decisão visa propi~ 
ciar ao Estado de Santa Catarina 
os recursos necessários a dar 
continuídade às obras iniciadas 
pela Administração anterior, que 
já estava colocando em prática o 
mesmo procedimento na liquida~ 
çâo dos compromissos assumidos 
junto a fornecedores, prestadores 
de serviços ou empreiteiros de 
obras." 

Como se sabe, é da competência 
privativa do Senado, mediante resolu­
ção e por proposta do Presidente da 
República, fixar limites da jivjda dos 
Estados e estabelecer condições de 
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obriga~Õ~5 -pGr ê\es emitidas I art. 42, 
ineiso VII. da Canstituiçãul. 

Desde logo, convém resaltar que o 
caso ern apréço se refere a df cisões 
administrativas anteriores à vigéncia 
da Resolucão do Senado 11.0 92. de 30 
de novembro de 1970. 

A proposta do Poder Executivo, ao 
invês de permitir uma emissão de 
Letras do Tesouro Estadual, concor­
dou cotn o aceite de letras de câmbio. 
na base de 60'; dos seus reepectivos 
valõres, a exemplo do que ocorreu em 
idÊ-nticos pleitos. 

Essa decisão. repetimos. de não per­
mitir a emissão ou o aceite do valor 
integral da divida, se inscreve em um 
conjunto de medidas g·overnatnentais, 
no sentido de reduzir gradualmente a 
taxa de infla<"ão, moderando o cres­
cimento dos meios de pagamento e, si­
multàneamente, manter um elevado 
nível de atividade econômica. 

Essas diretrizes da política monetá­
ria foram estabelecidas na Lei n.O 
4. 595, de 1964, que criou o CMN -
Conselho Mon€'tário Nacional ·- e 
propicütram. recentemente, o declínio 
de '7.3 tr; no ritmo de expansão da ofer­
ta monetãria. De 32.6o/r, em 1969, essa. 
expans§.o passou a 25.:F;, em 1970, o 
que den1onstra o acêrto da com.patibi­
lízação da política an tiinflacionária 
com a do crescimento l9,5"~ l do Pro­
duto Interno Bruto da economia. l ver 
Relatório do CMN. DCN de 17-7-71. 
pág. 3.2551. 

4. Do ponto de vista econômico, en­
tendemos que o objetivo da atual Ad­
ministração, ao sugerir a execução es­
tabelecida na Resolucão n.0 92, de 
1970, isto é. a suspensão da proibição. 
prevista no ~ 1.0 do art. 4. 0 , resguarda. 
também. o que estabelece a citada Lei 
n.0 4. 595, de 1964. na medida em que, 
regulando o valor interno da moeda. 
previne. não apenas novos surtos in­
flacionários. mas, sobretudo, a reci­
proca: a depressão económica. 

5. Por atender à leg-islação específi­
ca e por se tratar de liquidação pro­
gressiva de compromissos assnmídos. 
opinamos seja concedida a autorízu­
ção plt>iteada nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.o 50. DE 1971 

Autoriza o Estado de Santa Ca­
tarina a continuar o pagamento 
de contratos firmados até 30 de 
novembro de 1970, mediante acei­
te de letras de câmbio, n~ base 
de 60% (sessenta por cento) dos 
seus l'espectivos valOres, até a Ji­
quidttt•áo integral dêsses compro­
missos. 

O Sena.do Federal resolve: 

Art. V-' - É o Estado de Santa Ca­
ttu i na auturi r a do a continuar o paga­
mento de contratos firmados até 30 de 

novembro de 1970, mediante aceite de 
letras de câmbio. na base de 60<;.: f ses­
se-nta por cento I dos seus respectivos 
valóres. até a liquidação integral ctês­
::;es compromissos. 

Art. 2.6 
- Esta resolucão entra em 

vigor na data de sua pu'b1icação. 

Sala das Comissões. em 25 de agôs­
to de 1971. - ~Iagalháes Pinto, Pre­
sidente ~ José Lindoso, Relator -
Flávio Brito - Jessé Freire - Augus~ 
to Franco - Geraldo :\tesquíta -
Orlando Zancaner- Paulo Guerra -
Heh'idio Nunes. 

PARECER N." 510 

Da. Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: 81·. Antônio C<trlos 

Nos têrmos do artigo 42. inciso VI da 
Constituicão. o Excelentisslmo Senhor 
Pre~idente da República submete à 
consideração do Senado proposta do 
Senhor Ministro da Fazenda. no sen­
tido de o Estado de Santa Catarina 
ser autorizado a continuar o paga­
mf'nto dos contratos, firmados atê 30 
de novembro de 1970, mediante o 
aceite de letras de cãmbio. na base 
de 60'~ 1 sessenta por cento 1 dos seus 
respectivos valôres, até a liquidação 
integral dêsses compromissos. de 
acõrdo com o disposto no artigo 4.ú e 
seus parágrafos da Resolução n.0 92, 
de 1970, do Senado. 

A proposta do Senhor Ministro da 
Fazenda esta assim justificada: 

"Através de Ofício di.r\gi.do a êste 
Ministérío em 7 de maio do cor­
rente ano. o Govêrno do Estado de 
Santa Catarina solicitou autoriza­
ção para realizar uma emissã-o -de 
Letras do Tesouro Estadual, até 
o limite de CrS 60.000.000,00 (ses­
senta milhões de cruzeiros!, a fim 
de poder utilizar os recursos pro­
venientes da colocação dêsses tí­
tulos no financiamento de obras 
ou em serviços produtivos previs­
tos no "Pro.ieto ca ta.rinense de 
Desenvolvimento". 

Ao examinar o pleito, em sessão 
realizada em 22 de julho do cor­
rente ano. o Conselho Monetário 
Nacional entendeu deveria pro­
curar-se solucã.o para as dHicu1-
dades financeiras do Estado de 
Santa Catarina. através do que 
dispóe o artigo 4.0 ~ 1,0

, da Reso­
lução n.o 92, de 27 de novembro 
de 1970, do Senado Federal, per~ 
mitindo àquela Administração 

Estadual continuar efetuando o 
pagamento dos contratos firma­
das até 30 de novembro de 1970 
-- data de vigência da Resolução 
n.O 92 ~ mediante o aceite de 
letras de câmbio. na base de 60°1( 
dos seus respectivos va1ôres, até 
liquidação integral désses com­
promissos, a exemplo do que ocor­
reu com idênticos pleitos formu­
lados pelo Estado da Bahitt e pela 
Prefeitura do Munícipio de São 
Pal.llo. 
Nesta oportunidade. permiW-mc 
esclarecer a Vossa Excelência que 
a. mencionada decisão visa propi­
Clar ao Estado de Santa Catarina 
os recursos necessãrios a dar con­
tinuidade as obras lnlcíadas pela 
Administração anterior, que já 
estava colocando em prática o 
mesmo procedimento na liquida­
ção dos compromissos assumidos 
junto a fornecedores, prestadores 
de serviços ou empreítf'iros df' 
obras." 

A Mensagem foi distribuida, Ini­
cialmente, à Comissão de Economia, 
cujo parecer, relatado pelo nobre Se­
nador Josê Lindoso, concluiu por pro­
jeto de resolução acolhendo a propos­
ta. 

A Constituição de 1967 lartigo 69, 
§ 2. 0 1, enriquecendo extraordinària­
men te a competência priva ti v a do Se­
nado. fê-lo juiz da oportunidade e 
conveniência da emissão e lancamen­
to, pelos Estados e Munícip,ios de 
quaisquer tipos de obrigacões finan~ 
ceiras. facultando-lhe, ainda, estabe­
lecer e alterar limites de prazo, míni~ 
mos e máximos, taxa.s de juros e de­
mais condiçõe::i. 

A regra. que defería igualmente ar 
Senado a faculdade para fixar limi­
tes globais para o montante da divi­
da consolidada dos Estados e Municí­
pios. completava aquela outra, refe­
rente à autorização para empréstimos, 
opera~.;ão ou a c ã r d os externos de 
qualquer natureza. de interêsse das 
mesmas entidades, que, de forma sin­
gela. figurava na Constituição de 1946. 
A Emeda Constitucional n.0 1. de 17 
de outubro de 1969, no citado artigo 
42, inciso VI. atri\:)\\1\\ ao Senado com­
petência privativa para o exercício 
desses atos. mediante proposta do Ex­
celentíssimo Senhor Presldente daRe­
pública. 

A norma. de suma importância, é. 
talvez. o mais efici·ente instrumento 
legal de que se armou o Senado. para 
manter o equilíbrio da Federação. 

Regulamentando o dispositivo cons­
titucional, o Senado baixou três 1'~­
soluçóe~ normativas que tomaram os 
n.0 ' 56, d• 1S6B, 79 • 92, d• !S70, 

Agora. o Exce1entíssimo Senhor 
Presidente da República encaminha 
proposta para atender caso singular. 
Trata-se de enquadrar na disciplina 
da Resolução n,o 92, de 1970, decisões 
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administrativas do G<Jvêrno do Esta­
do de Santa Catarina, tomadas ante~ 
riormente e relativas a emissões de 
letra.!! de câmbio para liquidação de 
parte dos compromissos assumidos 
junto a fornecedores, prestadores de 
serviços ou empreiteiros de obras. 

Sob o aspecto jurídico-constitucio-. 
nal a proposta se enquadra nas exatos 
têrmos da regra constante no inciso 
VI do artigo 42 da Constituição e o 
projeto de resolução da Comissão de 
Economia traduz com absoluta fide .. 
lidade e propriedade o que propõe o 
Chefe do Poder Executivo. 

Ante o exposto, a Comissão de 
Constituição e Justiça opina pela ju­
ridicidade e constltucional!dade do 
projeto de resolução objeto do parecer 
da Comissão de Economia, nos têrmos 
da Mensagem n.0 184, de 1971, do Ex­
celentíssimo Senhor Presidente daRe-­
públ!ca. 

Sala das Comissões, etn 6 de outu-­
bro de 1971. - Daniel Krieger, Presi­
dente - Antônio Carlos, Relator -
Helvidio Nunes - Emival Caiado -
Gustavo Capanema - Franco Monto .. 
ro - José Sarney - José Lindosu. 

PARECER N.0 511 

Da Comissão de Assuntos 
Regionais 

Relator: Sr. Saldanha Derzi 

Nos têrmos do artigo 42, inciso VI, 
da Constituição. o Excelentlssimo Se­
nhor Presidente da República subme­
te à deliberação do Senado proposta 
do Senhor Ministro da Fazenda, no 
sentido de o Estado de Santa Catari­
na ser autorizado a continuar o pa~ 
gamento dos contratos, firmados até 
30 de novembro de 1970, mediante o 
aceite de letras de câmQio, na base de 
60% (sessenta por cento) dos seus 
respectivos valôres, até a llquidação 
integral dêsses compromissos, de acôr­
do com o disposto no art. 4.0 e seus 
parágrafos da Reso!uçf.o n.0 92, cte 
1970, do Senado Federal. 
2. A Exposição de Motivos do &l­
nhor Ministro da Fazenda. enviada à 
Presidência da República diz: 

"Através de Ofício dirigido a êste 
Ministério em 7 de maio do cor­
rente ano, o Govêrno do Estado 
de Santa Catarina solicitou au­
torização para realizar uma emis­
são de Letras do Tesouro Estadual, 
até o limite de Cr$ 60.000.000,00 
(sessenta milhões de cruzeiros), a 
fim de poder utilizar os recursos 
provenientes da colocação dêsses 
títulos no financiamento de obras 
ou em serviços produtivos previs­
tos no "Projeto Catarinense de 
Desenvolvimento". 

Ao examinar o pleito, em sessão 
realizada em 22 de julho do cor­
rente ano, o Conselho Monetário 
Nacional entendeu que deveria 
procurar-se solução para as difi­
culdades financeiras do Estado de 
Santa Catarina, através do que 
dispõe o artig·o 4.0, § 1.o, da Re­
solução n.0 92, de 27 dr. novembro 
de 1970, do Senado Federal, per­
mitindo àquela Administração Es­
tadual continuar efetuando o pa­
gamento dos contratos firmados 
ate 30 de novembro de 1970- da­
ta de vigência da Resolu~ão n.0 

92 - mediante o aceite de letras 
de câmbio, na base de 60% dos 
seus respectivos valôres, até liqui­
dação integral dêsses compromis­
sos, a exemplo do que ocorreu 
com idênticos pleitos formulados 
pelo Estado da Bahia e pela Pre­
feitura do Município de S. Paulo. 
Nesta oportunidade, permito-me 
esclarecer a Vossa Excelência que 
a mencionada decisão visa propi­
ciar ao Estado de Santa Catarina 
os recursos necessários a dar con­
tinuidade às obras iniciadas pela 
Administração anterior, que já es­
tava colocando em prática o mes­
mo procedimento na liquidação 
dos compromissos assumidos jun­
to a fornecedores, prestadores de 
serviços ou empreiteiros de obras." 

3. A matéria foi encaminhada às 
Comissões de Economia e de Consti­
tui!;ão e Justica, tendo a primeira 
concluído pareéer acolhendo a pro­
posta, nos têrmos do projeto de reso­
lução o.ue apresentou, e a segunda, 
opinando pela constitucionalldade e 
jurldicidade do projeto da Comissão 
de Economia. 

4. A solicitação do Govêrno do Es­
tado de Santa Catarina é Justa e tem 
como finalidade, dar solução para as 
dificuldades financeiras daquela Uni­
dade da Federação, a exemplo do que 
tem ocorridO, recentemente, em idênw 
tlcos pleitos, formulados pelo Estado 
da Bahia e pelas Prefeituras dos Mu­
nicípios de São Paulo e de Fortaleza. 

5. Ante o exposto e nada havendo 
no âmbito da competência regimen­
tal !art. 99 - Regimento Interno) 
que possa ser oposto à presente soli­
citação, esta Comissão opina favorà­
velmente ao projeto de resolução 
apresentado pela Comissão de Econo­
mia. 

~ o parecer. 

Sala das Comissões, em 27 de outu­
bro de 1971. - \Valdemar Alcântara, 
Presidente - Saldanha Derzi, Rela­
tor - Wilson Campos - Benedito 
Ferreira - Dinarte Mariz - Adalber­
to Sena. 

PARECER 
N.• 512, de 1971 

da Comissão do Distrito Fe­
deral, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 82, de 1971-DF, que 
aprova o Orçamento Plurianual 
do Distrito Federal para o triênio 
1972/1974 - Secretaria de Admi­
nistração, Educação e Cultura e 
Govêrno <Regiões Administrati­
vas). 

Relator: Sr. Adalberto Sena 

Na forma do art. 42, inciso V, com­
binado com o art. 17, § 1.0 , da Cons­
tituição, o Sr. Presidente da Repú­
blica, com a Mensagem n.0 201, de 
1971 (U,0 357/71, na origem), submete 
à apreciação do Senado Federal, 
acompanhada de exposição de moti­
vos do Sr. Governador do Distrito 
Federal, a Proposta do Orçamento 
Plurianual de Investimentos para os 
exercicios de 1972, 1973 e 1974. 
2. O Sr. Governador, em sua expo­
sição de motivos, ressalta: 

"Muito embora definído como "de 
investimentos", o Orçamento Plu­
rianual, elaborado com base nas 
instruções do Ministério do Pla­
nejamento e Coordenação Geral, 
compreende tôdas as despesas dos 
órgãos da Administração Direta 
e das entidades da Administração 
Indireta e Fundações que rece­
bem transferências à conta do 
Orçamento do Distrito Federal." 

3. O Secretário do Govêrno, em ofí­
cio do Governador sôbre o assunto, 
salienta: 

"O OPI do Distrito Federal foi 
elaborado em conformidade com 
o que estabelece o Ato Comple­
mentar n.0 43, de 29 de janeiro 
de 1969, e suas modificações pos­
teriores: Ato Complementar n.0 

76, de 21 de outubro de 1969, e 
Lei Complementar n.0 9, de 11 de 
dezembro de 1970. Consubstancia 
a programação trienal dos inves­
timentos setoriais do Govêrno do 
Distrito Federal, inclusive a reJa: 
tiva às entidades da Administra­
ção Indireta e às Fundaqões que 
recebem transferências à conta 
do Orçamento local. 
Não se trata, todavia, de um qua­
dro completo dos investimentos 
sob a :responsabilidade do Govêr­
no no período. Muito embora 
represente um avanço no setor de 
Administração Financeira, o OPI 
é apenas um instrumento parcial 
de execução planejada. A exem­
plo da União, o Distrito Federal 
deveria também elaborar seu 
Programa Geral de Investimentos, 
igualmente trienal, compreenden­
do a programação de todos os 
órgãos da Administração Direta 
e Indireta e das Fundações, que 
recebam ou não colaboração fi­
nanceira do Orçamento Público. 
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De feitio mais complexo, não fol 
possível a elaboração .simultânea 
dêsse documento com o Orçamen­
to Programa e Orçamento Plu­
rianual de Investimentos,'' 

4. Numa anâlise introdutória, anexa 
à Proposta Orçamentâria, para o triê­
nio, afirma-se: 

"Realizado o prímeiro estâgio de 
interiorízação da Capital Federal, 
com a patriótica atuação do Exce­
lentissimo Senhor Presidente da 
República, culmina também a 
etapa de predominância dos pro­
blemas contigenciais. As soluções 
a médio e longo prazos substi­
tuem. gradualmente, as ações ad­
ministrativas de emergência. 

O Governo do Distrito Federal, 
em razão do suporte institucional 
e funcional que lhe serve de base 
e dos estudos especiais que vêm 
fundamentando os planos direto­
res setoriais, recentemente elabo­
rados ou em elaboração, sentiu a 
necessidade e teve condições de 
m~mtar o 1.0 Plano de Desenvol­
vimento Integrado, em visão so­
cio-econômica geral e sistemática 
do Distrito Federal, adequando 
recursos, estabelecendo metas e 
definindo prioridades econômicas 
e sociais relacionadas com as fun­
ções que o Distrito Federal de­
sempenha, de sede da Capital da 
República, pólo de desenvolvi­
mento regional e de importante 
complexo urbano do País. Atual-

mente, pode-se referir à Admi­
nistração do Distrito Federal co­
mo um realizado modêlo de orga­
nização racional, dinâmicamente 
adaptado e adaptável às trans­
formações evolutivas do processo 
de cQnsolidação política da Capi­
tal, da atividade econômica e do 
reajustamento social na área do 
Distrito Federal e na região que 
polariza." 

5. O OPI do Distrito Federal estima, 
para o triénio 197211974, a despesa 
de capital em CrS 589.125.274,00. 

Examinando-se o desdobramento 
dessa despesa no período, pode-se fa~ 
zer o seguinte quadro comparativo, 
relativamente à.s Secretarias sob o 
nosso exame: 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA ORÇAMENTARIA 

1972 1973 1974 
UNIDADES 

Valôres % Valôres % ,;% Valôres % 

Secretaria de Administração .... 662.000 0,29 1.262.000 0,68 +0,39 I. 662.000 0,93 +0,25 

Secretaria de Educação e Cultura 11.419.600 5,06 13.013.600 7,01 +1,95 14.609.600 8,21 +1,20 

Secretaria do Governo .......... 1!.576.000 5,13 204.000 0,11 -5,02 204 000 0,11 

R.A. I -~ Brasília ...... , , .. , ... 321.200 0,14 472.000 0,25 +0.11 582.000 0.33 +0,08 

R. A. li -- Gama ....... , ....... 854.600 0,38 594.000 0,32 -0,06 534.000 0,30 -0,02 

R.A. III - - Taguatinga ........ 555.000 0,24 848.000 0,46 +0.22 788.000 0,44 -0,02 

R.A. IV - Brazlándia ......... 575.000 0,25 740.000 0,40 +0,15 690.000 0,39 -0,01 

R.A. V .- Sobradinho ......... , 595.400 0,26 555.000 0,30 +0,04 590.000 0,33 +0,03 

R.A. VI - Planaltina ..... ····· 601.800 0,27 545.000 0,29 +0,02 510.000 0,29 

R.A. VIl -Jardim . . . . . . . . . . . . 127.600 0,06 527.600 0,28 +0,22 301.600 0,17 -0,11 

6. Com referência aos programas de trabalho, a despesa no ~riênio permite que se faça o seguinte quadro comparativo: 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR PROGRAMAS 

1972 1973 1974 

PROGRAMAS ------
ValOres % Valôres % 6% Valôres % 6% 

Administração .................. 48.635.000 21,56 41.751.640 22,50 + 0,94 41.564 104 23,36 +0,86 
Agropeeuária ... 7.564.000 3,35 7.270.000 3,91 + 0,56 13.396.830 7,53 +3,62 
Assistencia e Previdência ........ 182.000 0,08 650.600 0,36 + 0,28 786.600 0,44 +0,08 
Defesa e Segurança ... , •. , , ••••• 3.912.000 1,73 9.595.000 5,18 + 3,45 8.483.000 4,77 -0,41 
Educação ....................... 13.622.600 6,06 14.283.600 7,69 + 1,63 15.879.600 8,91 +1,22 
Energia ......................... 3.026.000 1,34 5.625.000 3,04 + 1,70 3.674.000 2,07 -0,97 
Habitação e Planejamento Urb. 105.477 000 46,75 63.013.000 33,95 -12,80 44.530.000 25,02 -8,93 
Saúde e Saneamento ........... 33.051.600 14,65 29.982.500 16,15 + 1,50 33.263.500 18,68 +2.53 
Transportes ..................... 10.106.700 4,48 13.390.700 7,22 + 2,74 16.408.700 9,22 +2.00 

Total Geral ........ , .. , , ........ 225.576.900 100,00 185. 562.040 100,00 177.986.334 100,00 
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7. Essas as considerações que nos 
cabe fazer sôbre o OPI do Distrito Fe­
deral, na parte sob o nosso exame. 

Devemos salientar o fato de que a 
carência de informacões em determi­
nados setores lmpe<Ú~ que o GQvêrno 
do Distrito Federal possa manter es­
tatistica.s exatas. Mas, dentro do pos­
sível, o presente Orçamento Pluria­
nual de Investimentos do Distrito Fe­
deral, para o triênio 1972/74. deve 
atender, com pequena margem de êr­
ro, às reais necessidades do GQvêrno 
do Distrito Federal. 

8. Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 82. do OPI-DF, na parte re­
lativa às Secretarias de Administra­
ção, Educação e Cultura e de Govêr­
no, com as seguintes emendas que vi­
sam corrigir enganos de impressão na 
mensagem: 

EMENDA N.0 l-R 

No Quadro Programa de Trabalho 
de Região Administrativa - V Sobra-

dinho (Sf'cretaria de Gov<-rno), na 
coluna Total do Triênio; linhas t.otais: 

Onde se le: 1. 740.000 

Leia-se: 1.740.400 

EMENDA N.0 2-R 

No Orcamento Sintético de Região 
Administ'rativa - V Sobradinho (Se­
cretaria de Govêrno), na coluna Total 
do Triênio, código 4.0.0.0 - Despesa 
de Capital: 

Onde se lé: 1.740.000 

Leia -se: 1. 7 40 . 400 

EMENDA N.0 3-R 

No Orçamento Sintético de Reg-ião 
Administrativa - l' Sobradinho tSe· 
cn~taria de Govêrno), na coluna Total 
de Triênio, código 4.1.0.0- Investi· 
mentos: 

Onde se !é: 1. 740.000 

Leia-se: 1. 740.400 

Sala das Comissões. e-m 19 de outu~ 
bro de 1971. - Cattete Pinheiro, Pre· 

1. Recursos do Tesouro ................. . 155.053.400 
139.849.400 

15.204.000 
22.823.500 
47.700.000 

Ordinários ........................... . 
Vinculados ................................... . 

2. Recursos dos órgãos da Adminlstracão Indireta 
3. Outros Recursos ........ .' .. . 

No art. 3.0 do projeto, é indicado o 
desdobramento das despesas de capi­
tal programadas com base nos recur­
sos considerados disponíveis. conforme 
Quadros demonstrativos que apre­
.senta. 

No art. 4.0 , é previsto o reajusta­
mento, nas propostas orçamentárias 
anuais, das importâncias estimadas a 
preços de 1972. Convém corrígir o 
lapso gramatical existente no caput 
dêsse artigo e, ainda. os equívocos 
praticados nos demonstrativos. 

~ conveniente salientar que há per­
feita compatibilidade entre a propos­
ta de Orçamento Plurianual e a Or­
çamentária para 1972, o que demons­
tra que "as soluções a médio e longo 
prazos substituem, gradualmente. as 
ações administrativas de emergên­
cia''. Tanto que, na Introdução ao Or­
çamento Plurianual de Investimentos, 
em exame, estão as seguintes infor­
mações: 

nadas com as funções que o Dis­
trito Federal desempenha, de se· 
de da Capital da República, pólo 
de desenvolvimento regional e 
de importante complexo urbano 
do País. Atualmente, pode-se re­
ferir à Administração do Distri­
to Federal como um realizado 
modêlo de organização racional, 
dinâmicamente adaptado e adap­
tâ.vel às transformacõP.s evoluti­
vas do processo de Consolidação 
política da Capital, de ativida­
de económica e do ajustamento 
social na área do Distrito Fe­
deral e na região que polariza. 

A população do DF. a partir de 1960. 
aumenta à taxa geométrica de 14,4o:; 
ao ano. Todavia, conforme assinalam 
as notícias oficiais. "a Receita Orca­
mentária. ou seja, os recursos de Que 
dispõe o Oovérno. a fim de fazer fren­
te aos problemas oriundos do inevitâ.­
vel aumento populacional, não apre­
senta perspectivas de um crescimen­
to proporcional; muito ao contrârio, 
as estimativas nos mostram um de­
créscimo médio anual de 0.12~ no pe-

Anos 
Transf. 

da União 
ICM S/ 

o trigo 

sidentP -- Adalberto Sena. Relator -
Saldanha Derzi - Antônio Fernan­
des - Waldemar Alcântara - Bene­
dito Ferreira - Heitor Dias - Fer­
nando Corrêa - Osires Teixeira. 

PARECER 
N.0 513, de 1971 

da Comissão do Distrito Fe­
deral, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 82, de 1971, DF que 
aprova o Orçamento Plurianual de 
Investimentos do Distrito Federal 
para o triênio 1972/74. 

Relator: Sr. Saldanha Derzi 

Aprovar o Orçamento Plurianual de 
Investimentos do Distrito Federal pa­
ra o triênio 1972/74 é objetivo do pro­
jeto de lei que vem ao exame desta 
Comissão e que estima, para o perío­
do, as Despesas Correntes em ..... 
Cr$ 1.515.395.780.00 e as Despesas de 
Capital no montante de ... 
Cr$ 589.125.274,00. Os recursos desti­
nados ao financiamento das Despesas 
de Capital sâo assim distribuídos: 

149.930.540 
129.767.540 
20.163.000 
17.931.500 
17.700.000 

160.551.334 
138.880.334 
21.671.000 
17.435.000 

ríodo 70/74 em têrmos reais. contra 
uma expectativa de incremento po­
pulacional de 13,14o/r". 

Na realidade, em 1970." a queda de 
receita chegou a ·a,17r, em relação a 
1969. No exercicio corrente, o decrés­
cimo previsto é de 9,8o/r do total or­
çado. O fenômeno se deve ao compor­
tamento das importações de trigo. sõ­
bre as quais incide o ICM que forne­
ce grande parcela dos recursos para 
a Capital da República. Tomando-se 
por base o ano de 1968, é a seguinte 
a renda per capita do DF. até 1974, a 
preços constantes de 1970: 

Anos Cr$ Taxa de 

1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 

1.004.1 
1.005.1 

813.6 
692.8 
613.2 
542,5 
485.0 

crescimento 

0.2 
19.1 
14.8 
11.5 
11.6 
10,3 

A taxa de crescimento real da Re~ 
ceita Orçamentária e da população do 
DF. para o mesmo período, é a se­
guinte: 

Total População 

- O Govêrno do Distrito Federal, 
em razão do suporte institucio­
nal e funcional que lhe serve de 
base e dos estudos especia"is que 
vêm fundamentando os planos 
diretores setoriais, recentemente 
elaborados ou em elaboração, 
sentiu a necessidade e teve con­
dições de montar o 1.0 Plano de 
Desenvolvimento Integrado, uma 
visão sócio-econômica gf'ral e 
sistemâtica do Distrito Federal, 
adequando recursos. estal)elecen· 
do metas e definindo priorida­
des econômicas e sociais relacío· 

---
1968 
1969 
1970 
1971 
1972 
1973 
1974 

9.6 13.3 
13.8 - 0.5 

7.3 - 4,6 
21.7 - 43.7 

2.7 - 21.8 
1.5 ____ 1_8._6 ____ _ 

10,3 
8.1 
3.6 
0,5 
0.1 
0,7 

10.1 
13.7 
13.2 
13.5 
12,9 
12.4 
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Ainda. nesse período, é a seguinte a composição percentual da Receita 
Orçamentária: 

Transf. ICM s/o 
Ano da União trigo Transf. do ICM s/ Receita 

Importado o trigo importado própria 

1968 60.1 30,4 90,5 9,5 
1969 59,7 31,1 90,8 9,2 
1970 56,0 33.7 89,7 10,3 
1971 53,8 33,3 87.1 12,9 
1972 65,2 18,7 83,9 16,1 
1973 67,0 14.6 81,6 18,4 
1974 67,5 1!,8 79,3 20,7 

--------------

Na exposição em que analisa a si~ 
tuacâo financeira da Distrito Federal, 
lê-sê: 

- Apesar de estruturalmente im­
possibilitado de se tornar auto­
suficiente a curto praw, o Go­
vêrno do Distrito Federal tem 
procurado aumentar suas fon­
tes de recursos próprios. Assim. 
espera-se um aumento médio 
anual da Receita Própria de 
18,27%, superior às taxas de cres­
cimento demográfico. 

Relativamente as categorias econó­
micas, a demonstração da Receita e 
da Dfspesa totais para o triênio e a 
que se pode verificar nos quadros 
abaixo: 

DEMONSTRATIVO GERAL DA RECEITA E DESPESA, SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS 

Triênio 1972/1974 

RECEITA SOMA TOTAL DESPESA SOMA TOTAL 

Receitas Correntes Despesas Correntes 

Do Tesouro .......... , ... . 1. 455' 679 '226 Do Tesouro ........... . 1. 298 '905 480 

Da Administração Indireta 205.486.500 1.661.165.726 Da Administração Indireta 217.490.300 1.516.395.780 

144.769,946 

1.661.165.276 

Receitas de Capital 

Superavit do Orçamento 

Superavit .............. . 
TOTAL .......... .. 

Despesas de Capital 

Corrente .............. . 
Do Tesouro .............. . 
Da Administração Indireta 

144.769.946 

308 '761. 528 

135.593.800 

589 .125. 274 

589.125.274 

Do Tesouro 
Da Administração Indireta 

465' 535.274 

123. 590' 000 589' 125' 274 

RESUMO 

Receitas e Despesas Correntes .. , ........ , , .. , . , .... , , . , , .............. , , .. .. .. .. . !.661.le5.726 1.516.395.780 

Receitas e Despesas de Capital....................................................... 444.355.328 589.125.274 

TOTAL .. , . , ,. . , . , .. , , , .. , , .. , , , .. , . , , , . , , , .. , . , . , . , . , . , , . , . , ... , .... , 2.105.521.054 2 105.521.054 
=:..:::::::.=~ 

----------------~------ -----------

Diante do exposto, somos pela apro­
vação do presente projeto, parte re­
ferente ao texto da Lei e Receita, com 
as emendas de redação que ;;eguern: 

EMENDA N,0 I - R 

No "Quadro Demonstrativo da Re­
ceita do Distrito Federal", na coluna 
Total, linha Total da Receita •lo Te .. 
souro: 

Onde se lê: 1. 764.440.734 

I. 764.440.754 

EMENDA N.0 2 -- R 

No Anexo "Listagem das Despes.as 
de Capital por Programas, Subpro~ra­
mas, Projetos e Atividades", na co~ 
!una de 19731 no Subprograma 03 -
Planejamento e Organização: 

Onde se lé: 34.015.640 

Leia-se: 34.016.640 

EMENDA N.0 3 - R 
No Anexo "Listagem das Despesas 

de Capital por Programas, Subprogra .. 

mas, Projetos e Atividades", na coluna 
1973, Subprograma 06 ~ Associativis­
mo e Sindicalismo: 

Onde se lé: 300.00 

Leia-se: 300.000 

EMENDA N. 0 4 -R 

No Anexo "Quadro de Aplicações por 
Programas, Subprogramas, Projetos e 
Atividades", na coluna Total de 1S'14, 
Atividade SEP 2.025 - Manutenção 

ti 
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das Atividades da Secretaria de Se­
gurança Pública: 

Onde se lé: 24.429.000 

Leia-se: 23.429. 000 

EMENDA N.o 5 - R 

No Anexo 11Quadro de ApJicações 
por Programas, Subprogramas, Pro­
jetos e Atividades", na coluna Total 
do Triênio, Atividade SEP 2.025 -
:\lanutenção das Atividades da Setre­
taria de Segurança Públk.t: 

Onde se lê: 73.287.000 

Leia-se: 70.287.000 

EMENDA N.0 6 - R 

No Anexo HQuadro de .'\plicações por 
Pr~~Pamas, Subprogramas, Projetos e 
Atividades", na coluna Total de 1973 
Subprograma 06 - Planejamento ur: 
bano: 

Onde se lê: 29.700.000 

Leia-se: 29.750.000 

EMENDA N.o 7 - R 

No Anexo "Quadro de ApJicações 
por Programas. Subprogramas, Proje­
tos e Atividades", na coluna "Ocsp~s.1. 
de Capital do ano de 1974, Subprcgra­
ma 05 - Assistência HospitaJar Ge­
raJ: 

Onde se lê: 

Leia-se: 

!. 862.200 

1.862 .ooo 
EMENDA N.o 8 - R 

No Anexo uoemonstração da Despe­
za pela Categoria Econômica segundo 
os P~o~rama!i, ano de 1972", na coluna 
Admtmstraçao, na linha Total das 
Despesas de Capital 

Inclua-se: 250.000 

EMENDA N.o 9 - R 

No Anexo "Demonstração da Des~ 
pesa pelas Categorias Econômicas ~e­
gundo os Programas, ano de 1973", na 
coluna Educação, linha do Total Ge­
ral: 

Onde se lê: 122.223.900 

Leia-se: 123 .223. 900 

EMENDA N.o 10 - R 

No Anexo "Demonstração da D('s­
pesa pelas Categorias Econômicas se­
gundo os Programas, ano de 1973", na 
coluna Energia, na linha do Total da 
Despesa de Capital: 

Inclua-se: 5.625.000 

EMENDA N.0 11 - R 

No Anexo "Demonstração da Des­
pesa pelas Categorias Econômica.~ o;e­
gundo os Programas, ano de 19H", -na 
coluna Energia, na linha Subtotal (de 
Recursos do Tesouro) 

Inclua-se: 7.025.000 

EMENDA N.0 12 - R 

No Anexo "Demonstração da Des­
pesa peJas Categorias Econômicas se· 
gundo os Programas, ano de 1974", na 
coluna Energia, na linha Total das 
Despesas de Capital 

Inclua-se: 3.674.000 

EMENDA N.o 13 - R 

No Anexo "Demonstração da Des. 
pesa peJas Categorias Econômicas se· 
gundo os Programas, ano de 1974", na 
coluna Energia, na linha Subtotal (de 
Recursos do Tesouro) 

Onde se lê: 3.074.000 

Leia-se: 5.074.000 

EMENDA N.0 14 - R 

No Anexo unemonstração da nes· 
pesa pelas Categorias Econômicas se· 
gundo os Programas, triênio 1972/ 
1974", na coluna Agropecuâria, linha 
Despesas Correntes 

Onde se lé: 61.377.719 

61.377.779 

EMENDA N.0 15 - R 

No Anexo "Demonstração da Des· 
pesa pelas Categorias Econômicas se· 
gundo os PrQgramas, triênio 1972/ 
1974", na coluna Habitação e Plane­
jamento Urbano, na linha Subtotal 
(Recursos da Administração Indireta) 

Onde se lé: 132.890.000 

Leia-se: 132.890.800 

EMENDA N.0 16 - R 

Os Quadros "Demonstrativo Geral 
da Receita e da Despesa, segundo as 
categorias econômicas, Triênio 
1972/1974" e o de "Resumo" passam a 
figurar de acôrdo com o anexo 1 do 
presente parecer. 

EMENDA N.o 17 - R 

No Anexo ~~nemQnstração da Des· 
pesa pelas Categ-orias Econômicas se­
gundo os Programas, triênio 1972/ 
1974", na coluna Total Geral, na li­
nha Total das Despesas de Capital 

Onde se lê: 465.535.272 

Leia-se: 465. 535.274 

Sala das Comissões, em 19 de ou­
tubro de 1971. - Cattete Pinheiro, 
Presidente- Saldanha Derzi, Relator 
- lVaJdemar Alcântara - Antônio 
Fernandes- Adalberto Sena- Bene· 
dito Ferreira- Hei tu r Dias- Fernan .. 
do CQrrêa - Osires Teixeira. 

PARECERES 

N."' 514, 515 e 516, de 1971 

sóbre o Projeto de Lei da Câ· 
mara n.0 62, de 1971 (n.O 286-B/71, 
na Casa de origem), que autoriza 
a Comissão Nacional de Energia 
Nuclear <CNEN) a constituir a so­
ciedade por ações Companhia Bra­
sileira de Te c no lo g i a Nuclear 
(CBTN), e di outras providências. 

PARECER N.0 514 

Da Comissão de Minas e .. Energia 

Relator: Sr. Arnon de Mello 

Desde a êpoca das e5peculações ini­
ciais sôbre as conseqüências do desen­
volvimento da energia nuclear, bem 
como do subseqüente e intenso debate 
da política nacional relativa a essa no­
va forma de energia para fins pacifi­
cos, um grande esfôrço foi realizado no 
sentido de preparar o País para a sua 
efetiva utilização. 

Tais expressões abrem a exposição 
de motivos, com a qual os Ministros 
da Fazenda, das Mlnas e Energia e 
do Planejamento e Cordenação Ge­
ral justificam o projeto de lei em exa­
me desta Comissão, e que autoriza a 
Comissão Nacional de Energia Nuclear 
(CNEN) a constituir a sociedade por 
ações denominada Companhia Brasi· 
leira de Tecnologia Nuclear <CBTN), 
e dá outras providências. 

A empresa a ser criada terã caráter 
de autarquia vinculada ao Ministério 
das Minas e Energia; sede e fôro na 
Capital Federal; laboratórios, unida­
des industriais, escritórios ou outras 
dependências em qualquer ponto do 
território nacional (art. 1,0, § 1.0 ) e 
prazo de duração indeterminada (art. 
1.0 , § 2.0 ). Será regida pelas disposi­
ções previstas no presente projeto e 
na legislação aplicável às sociedades 
anônimas e pelos seus Estatutos (art. 
1.0 , § 3.0 ). A vinculação com o Minis­
tério das Minas e Energia se fará por 
meio da Comis.são Nacional de Ener­
gia Nuclear. que designará represen­
tante aos atos constitutivos da socie­
dade !art. 2.0

). 

No art. 3.0 estão as finalidades da 
companhia e, no art. 4.0 , há permis­
são para realizar estudos cientificas, 
tecnológicos, econômicos e juridicos, 
bem como para promover e apoiar a 
formação, treinamento e aperfeiçoa­
mento de profissionais necessários às 
atividades da organização 

O art. 5.0 faculta convênios com ór­
gãos públicos ou privados, além de 
permitir contratos com especialistas; 
o art. 6.0 se refere à admissão de 
acionistas; o art. 7.0 indica o capital 
social: o art. 8.0 trata das ações e os 
direitos delas resultantes; o art. 9.0 

alude à integralização do capitaL con­
vindo assinalar que no disposto no 
§ 2.0 hâ referência a dispositivo revo­
gado pela Lei de Mercado de Capitais 
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(precisamente, o art. 6.o do Decreto­
lei n.o 493, de 10 de março de 1969>. 
Portanto, a integralização em dinhei­
ro, de que trata o referido art. 9.0 , 

§ 2.o, só se completará com a indica­
ção de outra fonte de recursos, o que 
não compete a esta Comissão, ma.s à 
de Finanças. 

Quanto ao art. 10, trata da compo­
sição da Diretoria: o art. 11, do Con­
selho Fiscal: o art. 12, do regime ju­
rídico do pessoal; o art. 13 permite a 
funcionários públicos civis e militares 
da União e das entidades autárquicas, 
emprêsas públicas e sociedades de eco­
nomia mista federais servir na com­
panhia, em cargos de direção, chefia, 
assessoramento e de natureza técnica. 
O art. 14 se ocupa do exercício social; 
o art. 15 destina dividendos que a 
União tiver na PETROBRÁS e na 

ELETROBRAS a CNEN; o art. 16 se 
refere à aplicação de dividendos; o 
art. 17 é relativo à manutenção de um 
Centro de Desenvolvimento de Tecno­
logia Nuclear; o art. 18 regula os efei­
tos fiscais nas importações de equi­
pamento e, finalmente, o art. 19 trata 
da vigência da lei. 

A proposição em análise atende aos 
anseios e às necessidades do Pais. 
Principalmente porque demonstra que 
o Brasn conseguiu libertar-se dos 
recuos e das hesitações, no tocante à 
política nuclear, e está disposto a 
cumprir, nos mínimos detalhes, o con­
vênio especial firmado entre a CNEN 
e o Centro de Pesquisa de Jülich Ltda. 
sôbre cooperação científico-tecnoló­
gica. no setor nuclear. 

Reconhecidamente, a energia nu­
clear é preocupação crescente de tô-

das as nações, porquanto a sua apli­
cação adequada é fator de· desenvol­
vimento econômico e depende da in­
tegração de avançados conhecimentos 
científicos e tecnolôgicos. Em pronun­
ciamentos que tive oportunidade de 
reaU~ar, no Plenário do Senado, pro~ 
curei situar o problema da energia 
nuclear no mundo moderno e a ba­
talha que as grandes potências em­
preenderam para conquistar o segrê~ 
do da fissão e mantê-lo fora do al­
cance das demais nações. Tal esfôrço 
pode ser avaliado pelo fato de, em 
agôsto de 1945, haver explodido a pri­
meir~ bomba atômica sôbre Hiroshi­
ma e, a partir de 195'7, terem sido 
criados três sistemas de contrOle vl~ 
sando a impedir a fabricação de ar­
mas nucleares, entre êles o iÍstema 
de salvaguardas da Agência Interna­
cional de Energia Atômica. 

DEMONSTRATIVO GERAL DA RECEITA E DESPESA, SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONôMICAS 

Triênio - 1972/1974 

RECEITA SOMA TOTAL DESPESA SOMA TOTAL 

Receitas Correntes Despesas Correntes 

Do Tesouro ..... " ' ... ' ... 1. 455.679. n6 Do Tesouro 
a - Despesas ........... 1.270.956.407 

b - Reservas de Con tin-
gência . . . . . . ' . . . . . . 27.949.073 

Da Administração Indireta 205.486.500 1. 6el.l65. 726 Da Administração Indireta 217.490.300 1.516.395.780 
------

Superavit ................. 144.769.946 

TOTAL ............• I. 661.165.726 

Receitas de Capital Despesas de Capital 
Superavlt do Orçamento 

Corrente ....... " ... ' ... 144.768.946 

Do Tesouro . . . . . ' . . . . . . . . . 308.761. 528 Do Tesouro ............... 465.535.274 

Da Administração Indireta 135. 593.800 589.125.274 Da Administração Indireta 123.590.000 589.125.274 

RESUMO 

RECEITA DESPESA 

Receitas e Despesas Correntes . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . 1.661.165. 726 1.488.446. 707 

Receitas e Despesas de Capital .................. ~ ...................................• 

SUBTOTAIS ..... 
Reserva de Contingência 

444.355.328 589.125.274 

2.105.521.054 2.077.571.981 

27.949.073 

TOTAIS ...................................................................... 2.105.521.054 2.105.521.054 
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Da pesquisa e dos estudos a que 
procedi, relativamente ao assunto, pu­
de aquilatar o que a desintegração do 
átomo representa para a paz e para 
a guerra. Disse, por exemplo, num dos 
meus discursos: 

"A utilização cta energia nuclear 
para a destruição de cldades, logo 
após a sua descoberta, criou-lhe 
uma sinistra imagem mortífera 
que ainda hoje inspjra pânico. 
Não pode todavia aquela circuns­
tância reduzir~lhe as possibilida­
des de promover o bem. Como tô­
da fôrça criadora, é a energia nu­
clear neutra, e ao homem cabe 
determinar o seu emprêgo, se pa­
ra construir ou para destruir. 
Qu~lquer indú-stria, é claro, por 
ma1s inocente, tanto produz para 
a paz como para a guerra. E qual 
o elemento de progresso, desco­
berta ou invenção, que não serve, 
ao mesmo tempo, para o bem e 
o mal, a destruição ·e a constru­
ção, caracteristicamente arma de 
dois gumes, que é? O nosso San­
tos Dutnont morreu torturado 
pelo sentimento de culpa de ha­
ver mventado o avlão porque êste 
era empregado como arma de 
guerra." 

~~ afjrmei, antes, que ,:~s riscos de 
utll_1zaçao da ent~rgia nuclear são 
reais. To~avia, os benefícios que po­
dem adv1~ do -:eu emprêgo superam 
todos os r1scos possíveis. E justamen­
te convencido di$So é que sempre de­
fendi o princípio de que, em vez da 
desnuclearização, competia ao Brasíl 
op~ar. pela "nuclearizaçâo do mundo, 
prmc1palmente dos países menos adi­
an~ados, alargam~o. quanto possível, 
~ area das aplicações pacíficas do 
a tomo". 

Felizmente, o Brasil compreendeu a 
u~gência de recuperar o tempo per­
dido, no setor. Menos para jactar-se 
de integrar o chamado "Clube Atômi­
co" do que para promover o próprio 
desenvolvimento. Assim, foi firmado 
o convênio entre a Comissão Nacional 
de Energia Nuclear (Brasil) e o cen­
tro de Pesquisas Nucleares de Jülich 
(República Federal da Alemanha) que 
"abre perspectivas precisas de estrei­
ta e significativa cooperação, admi­
tindo, além do intercâmbio de cien­
tistas e de experiências, a realízacão 
em comum, de Pl"ojetos e pesquisà.s": 
Pelo art. 2, do convênio, as referidas 
instituições "cooperarão nos: seguin­
tes setores da pesquisa nuclear e 
do desenvolvimento técnico nuclear· 
1. p_rodução de energia nuclear; 2: 
materias-primas usadas na técnica 
nuclear; 3. combustíveis e ciclos de 
combustiveis; 4. produção e aplicac;ão 
de radioisôtopos; 5. problemas de 
formação de pessoal; 6. proteção con­
tra irradiação e s~gurança; 7. quín1ica 
nuclear; 8, fisica. nuclear; 9. análise 
de sistema". 

Convém salientar que o Centro de 
Pesquisas Nucleares de Jülich (KFA) 
desenvolveu reatares do tipo Pebble­
Bed que, juntamente com o do tipo 
Peach-Botton, desenvolvido nos Esta­
dos Unidos, alcança alta temperatura. 
Ambos os tipos operam urânio alta­
mente enriquecido e, também, tório, 
elemento fértil que se encontra com 
relativa facilidade nas reservas mi­
nerais brasileiras. 

Pelo documento assinado entre a 
CNEN e o KFA, a cooperação inclui 
a realização de cursos técnicos para 
cientistas brasileiros. Traz, por con­
seguinte, a vantagem de preparação 
de profissionais de alta qualificação, 
ao País. 

Informa a exposíção de motivos que 
acompanha a proposição, que o avan­
ço brasileiro, no campo da energia 
nuclear, é realizado sem danos à evo­
lução tecnológica, econômica e poli­
tica, não acarretando "atrasos que 
tenham tido ou possam vir a ter con­
seqü(>ncias negativas irreparáveis ou 
irrecuperãveis sôbre o desenvolvimen­
to do País". Afirma que tem sido 
mantido o treinamento básico de es­
pecialistas, dos quais "grande número 
foi enviado ao exterior, sem discrimi­
nação de esooias ou tendências, e em 
graus diversos de adestramento cien~ 
tífico ou tecnológico". Isso teria per­
mitido variada experi(mcia, útil ago~ 
ra. E enfatiza: 

"Fomos lentos na pesquisa em 
busca de minerais de urânio. Mas 
estamos, ràpidamente, recuperan­
do o tempo perdido. Com a cria­
ção da Cornpanhia de Pesquisa 
de Recursos Minerais (CPRE) e 
a canalização, para a CNEN, de 
recursos significativos destinados 
à prospecção geológica através da 
CPRM, multiplicou-se o esfôrço 
que vinha sendo realizado de for· 
ma indiscutivelmente mediocre 
para um País da dimensão terri­
torial do Brasil. 

Assim é que. em têrmos de son­
dagens de áreas promissoras, des­
de 1953 até 1968, inclusive, du­
rante um período de 16 anos, 
foram furados apenas 21.000 me­
tros. Mas. só no ano de 1969, 
realizaram -se mais de 17.000 me­
tros e, em 1970, 46.000 metros. 
No corrente r.no, devemos ultra­
passar 106. 000 metros e o pro­
grama para 1972, 200.000 metros." 

Efetivamente, a ênfase dada às pes­
quisas conduziram à descoberta dos 
depósitos de Poços de Caldas, onde o 
urânio é econômicamente explorãvel. 
Por outro lado, _a primeira usina ter­
monuclear, a ser instalada em Angra 
dos Reis, Estado do Ria. obedece às 
melhores definições técnicas de rea­
tores. 

Informa a exposição de motivos que, 
nos térmos da legislação em vigor, a 

CNEN firmou convênio com a Cen­
trais Elétricas Brasileiras S. A. -
ELETROBRÁS-, para que fôsse pro­
cedida a concorrência internacional, 
construção e operação da primeira 
usina. A tarefa se completou por in­
termédio da Fumas - Centrais Elé­
tricas S. A., a mais forte subsidiária, 
no nível técnico e na experiência, com 
que conta a ELETROBRÁS, O reator 
a ser instalado é "de tipo universal­
mente comprovado. com 600.000 kw 
elétricos, potência esta compatível 
com a dimensão do sistema energé­
tico no qual está integrado". 

Essa usina tem importante desem­
penho a cumprir. ca'be-lhe, por exem­
plo, "a preparação gradativa para o 
importante programa que deverâ ser 
acelerado na década de oitenta". Daí 
por que, para justificá-la técnica e 
econômicamente, foram observados os 
princípios recomendados pela moder­
na técnica de expan)ão de sistemas. 

O convênio CNEN-ELETROBRÁS, 
portanto, responsável que é pelo pro­
grama de energia nuclear, está sendo 
executado com eficiência, permitindo 
concluir que, dentro de poucos anos, 
o Brasil tenha ingressado em nova 
tecnologia. Principalmente quando es­
tão previstos vultosos dispêndios no 
programa nuclear, a partir de 1980. 

o Govérno reconhece a necessidade 
de manter programa de desenvolvi­
mento tecnolôgico tal, que permita a 
fabricação de materiais e componen­
tes para as instalações nucleares. E 
frisa: 

"É importante observar que ~ 
mercado de usinas nucleares e 
atendido, em têrmos de equipa­
mentos, pelo ramo elétrico-mecâ­
nico da indústria e, ern têrmos de 
combustível, pelo ramo químico­
metalúrgico. Desta forma, a in­
fra-estrutura industrial necessá­
ria para atender a grande parte 
do mercado nuclear já existe no 
Pais. 

Poderíamos dizer que a CNEN 
estã com duas das suas principais 
tarefas em plena execução e dis­
põe, para essa finalidade, de ins­
trumentos adequados e tem, di­
ante de si, dois problemas de 
vulto a resolver. 

cumpre agora promover-se, de 
um lado, a implantação progres­
siva do ciclo do combustível, a 
partir da jazida já descoberta, e, 
de outro, o desenvolvimento da 
tecnologia nuclear em intima li­
gação com a indústria nacional." 

Aí está. Justamente para realizar 
os dois objetivos expostos é que o 
Poder Executivo propõe ao congresso 
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Nacional a criação da Con1panhia 
Brasileira de Tecnologia Nuclear, que 
serâ o órgão executor da política de 
combustível e de desenvolvimento da 
tecnologia nuclear traçada pela .. , . 
CNEN. 

Pelo que se pode verificar, a CBTN 
vai preencher lacuna existente em 
setor de atividade essencial ao desen­
volvimento econômico e social do País. 
O papel que lhe está reservado, no 
tocante à energia nuclear, se asseme­
lha ao da PETROBRAS, no campo 
petrolífero. E, para assegurar-lhe os 
recursos financeiros de que precisa, o 
projeto em exame destina parcela dos 
dividendos da União, e referentes ao 
capital aplicado na ELETRO!lRAS e 
na PETROBRAS. 

A CBTN sera a entidade destinada 
a completar o quadro de ação da Co­
missão Nacional de Energia Nuclear, 
à qual poderá, inclusive, prestar apoio 
técnico e administrativo. Isto porque 
será sociedade anônima subsidiária 
da CNEN, além de ter como Presi­
dente, o Presidente da mesma CNEN. 

Todos os detalhes do projeto estão 
plenamente fundamentados na expo­
s'çáo de motivos. 

Nenhuma dúvida existe quanto ao 
sentimento que inspirou: colocar o 
Brasil em posição de_ igualdade com 
as grandes potências internacionais. 
A emprêsa que o projeto preconiza 
é a vontade enorme de furar o colo­
nialismo cientifico, escravizante co­
mo todo colonialismo, que esmaga 
tôda esperança de ascensã.o e que 
mata no nascedouro qualquer velei­
dade de libertação - conforme tive 
oportunidade de salientar, num de 
meus discursos no plenário desta Ca­
sa. Frisei, naquela ocasião: 

"A submissão a que se reduzem 
as Nações que não pOssuem tec­
nologia própria é realmente mui­
to maior do que a dos antigos 
países coloniais, tanto os proble­
mas surgidos com os tempos pre­
sentes, entre êles a explosão de­
mográfica, não se resolvem sem 
as novas formas de desenvolvi­
mento. Privada da ciência e da 
técnica, uma nação recuará à 
pré-história, em têrmos de pro~ 
gresso e de cultura, e perde natu­
ralmente sua independência pa­
ra as avançadas em tecnologia." 

Exemplo disso acaba de ser dado 
pelas Nações Unidas, no caso da ad­
missão da China Continental e da 
cOnseqüente expulsão de Formosa. A 
China, enquanto não dispunha de 
bomba atômica e bomba de hidrogê­
nio - em outras palavras, enquanto 
não dominou o segrêdo da energia. 
nuclear - foi mantida fora da Or­
ganização das Nações Unidas. Agora, 
no entanto, ela dispõe do "argumen­
to nuclear" e sua presença nas Na­
ções Unidas foi compreendida como 

essencial e necessária, mesmo à custa 
de Formosa, cuja presença era man­
tida, no organismo internacional, com 
o apoio dos Estados Unidos. 

O Brasil tem de recuperar o tempo 
perdido. A emprêsa que a proposição 
preconiza é do interêsse nacional. 

Ante o exposto, somos pela aprova~ 
çáo do presente projeto. 

Sala das Comissóes, 26 de outubro 
de 1971. - Benjamin Farah, Presi­
dente - Arnon de Mello, Rela.tor -
Antônio Fernandes - Leandro Ma­
ciel - Milttm Trindade. 

PARECER 
N.0 515, de 1971 

Da Comissão de Economia 

Relator: Sr. Helvídio Nunes 

Na forma do art. 51 da Constitui .. 
ção, o Presidente da República enca­
minha, à deliberação do Congresso 
Nacional, o presente projeto de lei, 
que autoriza a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear ( CNEN l a constituir 
a sociedade por ações Companhia 
Brasileira de Tecnologia N u c 1 e a r 
tCBTNl, e dá outras providências. 

Exposição de motivos dos Ministros 
da Fazenda, das Minas e Energia e 
do Planejamento e CDordenaçâo Ge ... 
ral acompanha a proposição, infor­
mando sôbre o esfôrço realizado, no 
sentido de conduzir o Pais para a efe­
tiva utilização da energia nuclear 
para fins pacíficos. Frisa que a po-­
lítica nacional para o setor está sen­
do conduzida progressiva e firme­
mente, embora "a estratégia a seguir, 
que dependia de definições e opções 
técnicas, não pudesse, desde o início, 
ser perfeitamente definida". Reco­
nhece que a descontinuidade admi­
nistrativa da CNEN trouxe alguma 
desorientação quanto aos rumos a se­
guir·, mas isso decorreu sob o reflexo 
das incertezas existentes nos paises 
do mais avançado nível científico e 
tecnológico. ~ que, mesmo nas na­
ções desenvolvidas, o caminho, tanto 
no domínio técnico como no eco­
nômico e financeiro, estava sendo 
percorrido debaixo de intensa com­
petiyão de caráter eminentemente 
político. Eis por que, no Brasil, foi 
lenta a pesquisa em busca de mine­
rais de urânio. Todavia, está sendo 
"rápidamente recuperado o tempo 
perdido''. Os Ministros afírmam; 

"Assim é que, em têrmos de son­
dagens de áreas promissoras, des­
de 1953 até 1968, inclusive, du­
rante um período de 16 anos, fo­
ram furados apenas 21.000 me­
tros. Mas, só no ano de 1969, rea­
lizaram-se mais de 17. 000 metros 
e, em 1970, 46.000 metros. No 
corrente ano, devemos ultrapas­
sar 106.000 metros e o progratna 
para 1972 prevê 200.000 metros." 

Confirma a exposição de motivos 
que a primeira usina eletronuclear 
brasíleira será instalada na região 
Centro~Sul do País. Para isso, foi 
firmado convênio entre a ELETRO­
BRAS e a CNEN, tendo a primeira 
indicado sua subsidiária de mais alto 
nivel técnico e experiência - Furnas, 
Centrais Elétricas S/ A - para exe­
cutar o convênio. E, depois dos es­
tudos realizados para abertura de 
concorrência internacional, veio a 
opção "pDr um reator de tipo uni­
versalmente comprovado, com .. , ... 
600. OOOkw elétricos, potência esta 
compatível com a dimensão do sis­
tema energético no qual será inte­
grado". 

A primeira usina termelétrica a 
instalar~se no País, entre outras, a 
finalidade de preparar, gradativa­
mente, "o importante programa que 
deverá ser acelerado na década de 
oitenta", insinuando justificação téc­
nica e econômica nos moldes reco­
mendados atualmente, no tocante à 
expansão de sistemas. E os Titulares 
da Fazenda, das Minas e Energia e 
do Planejamento, assinalam: 

"O cumprimento da política na­
cional de energia nuclear a curto 
prazo, no que se refere à produ­
cã.o de energia elétrica, está, por­
tanto, sendo executado a conten­
to, através do convênio CNEN­
ELETROBRÃS. Furnas, como de­
legada da ELETRO!lRAS, está 
demonstrando a sua capacidade 
de adaptar, à nova tecnologia, a 
sua consagrada capacidade no 
domínio da energia convencional 
e, portanto, de cumprir, dessa 
forma, o objetivo nacional tra­
çado para o :futuro próximo, no 
que se refere à geração de ener­
gia nuclear. 

Os estudos levados a cabo pelos 
órgãos de planejamento da ELE­
TROBRÁS, da CNEN e de outras 
entidades. usando das mais mo­
dernas técnicas de projeção, con­
duzem a um programa que pre­
vê o aumento da capacidade de 
geração existente, em 31 de de­
zembro de 1970, de 11.400 kw, 
para cêrca de 28.000 kw, até 1980, 
de usinas cuja potência global 
deverá ser da ordem de 16.600 kw, 
das quais, certamente, a parte 
predominante será de usinas hi­
drelétricas, em face da disponibi­
lidade, para êsse fim, de re­
cursos hidráulicos econômicamen­
te aproveitáveis." 

A previsão é de que, a partir de 
1980, o Brasil deverá. acrescer mais 
de 3. 000 kw anuais à sua capacidade 
de geração elétrica c a tendência é 
de utilização plena dos "potenciais 
hidrelétricos econômfcamente explo­
rã.veis". ltsse detalhe leva à conclu­
são de que deverâ crescer a "partici-
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pação da geração térmica, com pre~ 
domínio, dentro dêste campo, da de 
origem nuclear". 

Do ponto de vista desta Comissão, 
há - diante do exposto - urgente 
necessidade de críação de indústria 
nacional que permita geração de 
energia nuclear e, também, da im­
plantação da indústria referente ao 
ciclo de combustível nuclear. O Go­
vêrno se empenha na solução do pro­
blema, mediante a construção da pri­
meira usina que, do ponto de vista 
de equipamento, será atendida pelo 
setor elétrico-mecânico e, quanto ao 
combustível, pelo ramo químico-me­
talúrgico. Ora, o País já dispõe de 
infra-estrutura industrial capaz de 
suportar o esfôrço de desenvolvimen­
to tecnológico. E procura criar em~ 
prêsa capaz de adquirir, em futuro 
próximo, vida própria e de ser, an 
mesmo tempo, "órgão executor da po­
lítica de combustíveis e de desenvol­
vimento da tecnologia nuclear". Es­
sa emprêsa deverá ter condições de 
operar como emprêsa privada, agin­
do, portanto, com fins lucrativos e por 
conta própria. 

_ O projeto em exame é do maior in­
terêsse nacional, do ponto de vista 
económíco. Sucede que a disposto no 
art. 9.0 , § 2.0 , carece de emenda. Ê 
que o art. 6.0 , do Decreto-lei n.0 493, 
de 1969, está revogado por dispositivo 
da Lei de Mercado de Capitais. O as­
sunto, porém, é da competência da 
Comissão de Finanças. Cabe, portan­
to, a esta Comissão, olhar apenas o 
ângulo econômico, o qual, na reali­
dade, é plenamente atendido. 

Somos, ante o exposto, pela apro­
Vação do presente projeto de lei. 

- Sala das Comissões, em 21 de ou­
tubro de 1971. - Amaral Peixoto, 
Presidente - Helvídio Nun~s. Relator 
- Wilson Campos - Augusto Fran­
co - ~lilton Cabral - Jessé Freire 
- Leandro Maciel - José Lindoso. 

PARECER N.0 516 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Virgílio Távora 

Nos têrmos do art. 51 da Constitui­
ção, o Senhor Presidente da Repú.bli­
ca submete à deliberação do Congres­
so Nacional o presente projeto que 
autoriza a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (CNEN) a constituir 
a sociedade por ações, Companhia 
Brasileira de Tecnologia Nuclear -
CBTN, e dá outras providências. 
2. Já quando relatamos o Subanexo 
Minas e Energia, tanto do OPI 
1972174, quanto da Lei Ânua, ensejo 
tivemos de afirmar ser um dos pon­
tos altos da atual Administração Fe­
deral sua Política Nuclear. dispersa, 
conflítante e em certos pontos infan­
til, antes de 1969. 

Efetivamente, até esta. data, não é 
de nos orgulhar o conjunto imenso de 
contradições em que se constituiu. no 
correr dos anos, a atividade do poder 
público neste setor. No momento, é 
interesante verificar, tão ràpidamente 
quanto possível, a ação governamental 
no passado, para bem situarmos o 
problema. 

O ano de 1945 pode ser coneiderado 
como o ANO UM de nossa História 
no setor nuclear, com a exportação, 
em escala apreciáveL de monazita. 
Seis anos após, a Lei n,o 1.310, de 15 
de janeiro de 1951, regulamentada por 
decreto de 4 de maio de 1951, cria o 
Conselho Nacional de Pesquisas. E já 
em 1.0 de dezembro daquele ano. o 
Decreto n.0 30230 aprova o Regula­
mento para Pesquisa e Lavra de Mi­
nerais. de interêsse pata a a produ­
ção de energia atômica, surgindo em 
Hl52, a 21 de fevereiro, a Comis-são de 
Exportação de Materiais Estratégicos. 

Desde então, comecaram as contra-
djçóes cíclicas: · 

Em 1953, o Conselho de Segurança 
Nacional entra na apreciação do as­
sunto, firmando sua Secretaria (como 
agoraJ uma exposição de motivos em 
que é defendida a tese, aliás, muito 
justa, de que o Brasil, pelo fnrneci­
mento de materiais estratégicas, de­
veria receber compensações específi­
cas. destinadas ao aparelhamento do 
País para a época atômica. 

Já em julho de 1954 (4/Vlll o De­
creto n.O 35.618 altera a reda('ão do 
artigo 1.0 do Decreto n.o 30.583 de 
1942. jã citado, que dispõe sôbre a ex­
portação de materiais estratégicos, o 
qual, por sua vez, também foi modifi­
cado em 1955 rum ano após!) pelo 
Decreto n.0 38.252. de lO de novembro. 

O ano de 1955 assinala o início do 
primf'iro programa de prospecção 
racional de urânio de grande porte, 
lançado por um grupo misto de geó­
logos brasileiros e americanos, fruto 
do Acôrdo firmado entre os Governos 
do Brasil e dos Estados Vn]dos da 
América, em agô.sto dêsse ano. 

Em 1956 vai evidenciar-se o reflexo 
da mudança de Govêrno sôbre a Po­
lítica Nuclear, que passa a seguir ou­
tra orientação: 

1) - O Presidente da Rcpúbllca 
transforma uma proposta do COn­
selho de Segurança Nacional, da­
tada de 1954, nas primeiras "Dire­
trizes Governamentais para a 
Politica Nacional de Energia 
Nuclear". 
2l -Denuncia o Acôrdo de Pros­
pecção de Urânio firmado em 
1955, bem como: 
31 ·-- Cria, em Agôsto, o fnstituto 
de Energia Atômica (Decreto 
n. 0 39.872, de 31-8, transforman­
do-o já em Outubro (! ! ! ) na Co­
missão Nacional de Energia Nu-

clear, pelo Decreto n.0 40.110, de 
10/X, não revestida ainda da for­
ma autárquica atual. 

Esta recém-criada CNEN retoma uin 
estudo feito por iniciativa do Conse­
lho Nacional de Pesquisas, pela "So­
cieté de Produits Chimiques de Terres 
Rares" (França) que recomendava, já 
em 1942, a construção de duas usinas 
de beneficíamento do minério de zir­
cônio uranífero em Poços de Caldas. 

Para não fugir à regra, é alterado 
o Decreto n.0 29.155, de 17-1-51. 

Em 1957, o Decreto no 42 .155, de 
27-VII, institui o Estatuto da Agência 
Internacional de Energia Atômica 
fAIEA), assinado em New York, pas­
sando o Brasil a gozar dos direitos e 
benefícios dos membros desta Insti­
tuição e muito pouco aproveitamento, 
por sinal. 

Em 1958. confirmando nossas as­
sertivas an.teriores, nova alteração do 
Decreto n.0 29.155, de 7-1-51, tem 
lugar ... 

Em 1959, é criada. na CNEN. a Su­
perintendência do Projeto Mambuca­
da (Decreto n.0 47.574, de 31-XII-59), 
que teria como seqüência: 

Em 1960, ano da criação do Ministé .. 
rio de Minàs e Energia <Lei n.0 3.782, 
de 22-VI-60) e da vinculacão à ativi­
dade nuclear de recursos dÓ Fundo Fe­
deral de Eletrificação (Decreto núme­
ro 49.508, de 12-XII-60), iniciam-se as 
obras do Planalto de Poço-s de Caldas 
a que nos referimos atrás. A parte do 
engenheiro civil estava orçada, na­
quela data, em 473 milhões e o equi~ 
pamento em US$ 3.199. 000. 

Em 1951 um Ano apõs, por coinci~ 
dência, quando a CNEN inaugurava 
uma nova etapa em sua,s. atividades 
de prospecção de urânio, os primeiros 
geólogos formados no Brasil havendo 
sido diplomados em 1960 <cursos de 
Pórt.o Alegre. São Paulo, Ouro Prêto e 
Recife). O andamento da obra e a 
compra do minério foram sustados .. _ 
restando, dêste sonho de tratamento 
anual de 10.000 toneladas de minério 
eom 0.5% de U308 para produção de 
35 toneladas/ano de óxido de urânio, 
apenas um cemitério de concreto e 
vergalhões, monumentos à irrespon­
sabilidade. 

Em 1962, em maio, é firmado o 
acôrdo Brasil-França, de grande al­
cance para as nossas atividades 
(aprovado pelo Decreto Legislativo 
n° 35/63 de 16-XII-63) passando o 
"Commissariat à L'Energie Atomique'' 
a manter colaboração efetiva com a 
CNEN. 

Em agôsto, nova lei (!!!) dispondo 
sôbre Política Nacional de Energia 
Nuclear e organizando a comj.ssão 
Nacional de Energia, como autarquia. 

Já em novembro, outra alteração 
(! ll) na vinculacão dos recursos do 
Fundo Federal de EletrificaÇão (Lei 
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n.o 4.156, de 28-XI-62) e. em dezem­
bro, a ratificação do Bras-il ao Estatuto 
na AIEA (Decreto n.0 51.621, de 
14-XII-62! à qual desde 1957 perten­
cia. 

Em 1963 - época conturbada - o 
Decreto n.0 5.726. de 19-11, aprovou o 
Regulamento da Lei n.0 4.118. já alvo 
de incessantes criticas e centro de 
enorme controvérsia. A estas alturas, 
com tantas marchas e contramar­
chas, as companhias particulares que 
haviam ingressado na linha de fabri­
cação de produtos de interêsse nuclear 
Jnduzidas pelo Govêrno, estavam à 
beira da insolvência. 

Em 1964, pelo Decreto n. 0 53.735, de 
!8-III (pouco antes do movimento re­
volucionârio de 31 de marçol, foi a 
CNEN autorizada a constituir a Cam­
panha de Materiais Nucleares doBra­
sil ICOMANBRA). reconstituindo em 
um só bloco a ORQUlMA e SULBA 
(Companhias particulares. vitimas da 
intromissão governamentall, adquiri­
das pelo Governo. Destinava-se ela 
a realizar. sob uma direcào única. a 
lavra, o beneficiamento ·e o trata­
mento quimico da monazita. 

Mudança de govêmo. novas idéias: 
será necessário le-mbrar que hoje só 
existe uma Administração da Produ­
ção de Monazita, a qu::tl nem ao me­
nos controla suas fontes de matéria­
prima? 

Acalmia na fúría legiferante se PS­
tttbeleceu no resto do ano de 19ti4 e 
nos seguintes, 1965 e 1966, mas se 
impõe esclarecer que neste período 
houve também uma grande Acalmia 
de Ação no setor nuclear, exceto na 
parte de prospecção, decorrente, prin­
ciPalmente, do êxodo de cientistas 
após 31/III e do grau de prioridade 
que foi concedido pelo Govêrno pas­
sado à energia nuclear. Veja-se o pro­
nunciamento de 6/VIII/67, do titular 
do MME: "Atividades na área da 
energia nuclear e eventualmente na 
instalação de uma ushla á tomo-elé­
trica pioneira, desde que o permitam 
os recursos financeiros". (! ! ! ) 

No início de 1967, ainda no Gover­
no Castello Branco, pactuou o BrasU 
o Acôrdo de Proscricão de Armas 
Nucleares na América· Latina. 

Novos horizontes foram abertos pelo 
Govêrno Costa e Silva com seus pro­
n\mc\amentos presidenciais. secunda­
dos pelos do Ministro Magalhães 
Pinto, mais uma vez. uns e outros, em 
grande parte. divergentes das diretri­
zes anteriores. 

Foi, porêm. com a posse do atual 
Ministro de Minas e Energia que um 
rumo certo foi adotado, o que é moti­
vo de ufania para todos os bons bra­
sileiros. 
3. o fato já foi por demais enfati­
zado quando das conclusões da CPI 
sôbre Energia Nuclear, da qual tive­
mos a honra de ser o Presidente. em 
1970, e éste ano apresentadas ao Ple-

1 

nano do Senado, em junho próximo 
passado. 

De suas indicações constava justa­
mente a necessidade da produção de 
nosso combustível nuclear e a cons· 
t.rução de uma usina de enriqueci­
mento de urânio. ao lado da impres­
cindibilidade da incentivacão ao mil­
ximo da pesquisa de miner.ais de urâ­
nio {> a construção de uma primeira 
central eletronuclear. 

Efltas duas últimas recomendações 
foram completamente atendidas. 

A prlmpira tornou-se possivel com a 
criaqão da Companhia de Pesquisa de 
Recursos Minerais e a cana.lização pa­
ra a CNEN de recursos adequados des­
linados à prospecção geológica atra­
vés daQnela Companhia. Os resulta­
dos estão à vista: De 1953 a 1968 fo­
ram perfurados para tal fim 2l.OOOm: 
só Pffi 1969 essa cifra subiu a 17.000m 
e em 1970 46.000, estimando-se em 
J$}71 e 1972 números de 106.000 e 
200.000 metros. O primeiro depósito 
de minerais de urânio, econômica­
mente explorável. já está bem defini­
do f'ffi Po('os de Ca1das. A segunda -
a construção da primeira central ter­
monuclear de tipo comprovado - tem 
sua concretização assegurada graças 
a convênio. que nos t,.;.rmos da legis­
lação em vigor, a CNEN assinou com 
a ELETROBRAS. delegando a esta 
podêres para "efetuar a concorrência, 
a construçáo e a operação, da primei­
ra usina eletronuclear brasileira a 
ser instalada na regiáo Centro-Sul da 
P~.ís: Será ela instalada pela subsi­
diaria desta - a Furnas ~ Centrais 
Elétricas S.A .. com 600.000 Kw elétri­
cos na região de Angra dos Reis. 
4. Não é êste parecer o documento 
apropriado para ser mais uma vez de­
fendida a justeza da decJsão presi­
dencial. de com a devida antecedência 
cu}dar de todos os passos imprescindí­
V~ls para estar o Pais capacitado a 
enfrentar. a partir de 1980, as neces­
sidades de capacidade de geracão elé­
trica. superiores a 3. 000. 000 Kw por 
ano. com a rápida exaustão das dis­
ponibiildades em potenciais hidroelé­
tricos econômicamente exploráveis e 
com ti participacão crescent.f' de gera­
ção térmica de Origem nuclear predo­
minantemente. 

"A criaGão de uma indústria nacio­
nal que venha a atender à consf'­
~üente ~emand_a de equipamentos e 
mst::Jlaçao pertmentes à geração de 
energia termoelétr1ca, particularmen­
te de origem nuclear, bem como aque ... 
las destinadas à implanta~ão da in­
dústria referente ao ciclo do combus .. 
tive I nuclear" se torna imperiosa. 
5. A exposição de motivos que ins­
trui a iniciativa presicif'nci81 merece. 
ne-stP passo, ver transcrito um de seus 
trechos: 

"São satisfatórias, a nosso ver. as 
soluções dadas à pesquisa de mi­
nerais nucleares, através da ... 

j 

CPRM, bem como à construção e 
opemção da usina eletronuclear, 
atro vés da ELETROBRA5. Cum­
pre agora promover-se, de um la­
do. a implantação progressiva do 
ciclo do combustíveL a partir da 
jazida .lá descoberta. e, de outro, 
o desenvolvimento da tecnologia 
nuclear em íntima ligação com a 
indústria nacionaL 

Para a consecução dêsses dois 
objetivos, consideramos necessá­
ria a criação de uma emprêsa ca­
paz de adquirir em futuro pró­
ximo vida. própria. e de sr.r, ao 
mesmo tempo. o órgào executor 
da politica de combustível e de 
desenvolvimento da tecnologia 
nuclear que fôr traçada pela ... 
CNEN. 

Consideramos. outrossim. perfei­
tamente compatíveis entre si os 
dois objetivos dentro de uma úni­
ca emprêsa que, em relação ao 
primeiro, agirá por conta própria 
r com fins lucrativos. e que, em 
relacão ao seg11ndo nb.íetivo. o de 
promover o desenvolvimento da 
tecnologia nuclear, operará como 
emprêsa de prestação de serviços, 
tanto para a CNEN como para a 
indústria prtvada. 

Para a ad~uada e eficiente rea­
lização da pesquisa tecnológica, 
com vistas à implantaGão, a longo 
prazo. dP uma indústria nuclea.r 
no Brasil. mister se faz, no entan­
to. que seiam assegurados, a. em­
prêsfl que ora se propõe criar. re­
rursos que para ela possam fluir 
cnm regularidade. 

Itsse ob.ietivo seria alcançado 
a travês da desUna cão de uma 
parcela de dividendos. relativos 
ao capital aplicado pela União na 
ELETROBRÁS e na PETROBRAS. 
o que corresponderia. efeti"llamen­
te. à utilização de recursos gera­
dos pelos investimentos do Go­
vêrno Federal nas duas formas 
predominantes de energia do 
presente. para dese-nvolver a fon­
te de energia cuja importância. 
se-rá crescente a partir da década 
de oitenta. 
Através do projeto de lei que te­
mos a honra dP submeter à. apre ... 
ciacão df': Vossa Excelência e sua 
eveÍltual remessa ao Congresso 
Nacional a emprêsa a ser criada. 
com a dEnominação de Compa­
nhia Brasileira de Tecnologia 
Nuclear - CBTN, seria a entida­
de executora que .lulgamos capaz 
de completar o quadro de ação da 
CNEN". 

A soluGâo proposta se configura, 
ainda, como mais um passo no sen­
tido da reorganização desta Secreta ... 
ria de Estado, dentro do espírito do 
Decreto-lei n.0 200/67, e que presidiu, 
há cêrca de dois anos. à criação da. 
CPRM. Naquela época, através da Ex-

l 
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posição de Motivas n.0 56/69, de 17 de 
julho de 1969, havíamos definido que, 
em linhas gerais, o que se pretendia 
alcançar de forma progressiva era: 

"a) reter com os órgãos da admi­
nistração direta apenas as atri­
buições específicas do planeja­
mento, e politica global, bem co­
mo as de natureza normativa e 
fiscalizadora, possibilitando drás­
tica redução de ~Suas dimensões, o 
que viria permitir a transferência 
total dos mesmos para Brasília 
em tempo hábil; ' 

b) integrar órgãos que tenham 
funções, em parte ou no todo, su­
perpostas, realizando condensa­
ção do quadro de pessoal e evi­
tando desperdícío e desorienta­
ção; 

c) transferir funções executivas 
~e natureza empresarial para en­
tidades de administração indire­
ta. existentes ou a serem criadas." 

Com o ensino -e a pesquisa a cargo 
dos Institutos vinculados à CNEN 
com a usina eletronuclear a cargo d~ 
FURNAS, com a pesquisa mineral 
executada pela CPRM e finalmente 
com_ o ciclo do combustí~e1 e a pro: 
moçao do desenvolvimento tecnológi­
co a cargo da nova emprêsa a CBTN, 
ter-se~á instituído um síst~ma atra­
vés do qual a CNEN poderá executar 
satisfatoriamente, a Política Nacional 
de Energia Nuclear. 

Só aplausos merece, portanto, a ini­
ciativa: Ê um horizonte nôvo a se des­
cortinar no setor, agora sim atendido 
com medidas coerentes e certas. 

6. Pela proposição, o capital social 
dessa emprêsa será de Cr$ 100 mi­
lhóes, divididos em Cr$ 60 milhões de 
ações ordinárias e Cr$ 40 milhões de 
ações preferenciais, no valor de Cr$ 
1,00 cada uma (art. 7.0 ). 

O artigo 9.0 estabelece que, da total 
de ações, Cr$ 50 milhões serão subs­
critas pela CNEN ~ Comissão Nacio­
nal de Energia Nuclear, ficando (§ 2.0

) 

o Poder Executivo, para subscrevê-las, 
aut<>rizado a transferir até Cr$ 40 mi­
lhões à CNEN, despesa essa a ser "co­
berta com recursos a que se refere o 
art. 6.0 do Decreta-lei n.0 493 de 1971, 
a êle não se aplicando a 'restrição 
contida no caput do referído art. 6.0 
Jn fine". 

Sem embargo, entretanto, êsse arti­
go 6.0 do Decreto-lei n.0 493, de 1971, 
foi recentemente tevogado pelo art. 
6.0 da Lei n.0 5. 710, de 7 de outubro 
de 1971. 

Solicitadas informações, junto ao 
Poder Executívo, sôbre a nova fonte 
de recursos, foi-nos submetida a 
Emenda n.0 1-CF, que estamos apre­
sentando no final dêste relatório. 

A C<lnstituição da Companhia Bra­
sileira de Tecnologia Nuclear e o seu 

funcionament() obedecerão ao que dis­
põe a legislação sõbre as sociedades 
anônimas. 

Trata-se, por conseguinte, de dar 
uma estrutura empresarial às ativi~ 
dades já aludidas, díspondo agora o 
Pais de um sistema capaz de execu­
tar a sua politica nesse setor, princi­
palmente a pesquisa uranífera, colo~ 
cando-o realmente na era nuclear. 

Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto e da 
seguinte 

EMENDA N. 0 I-CF 
Dê-se a seguinte redação ao § 2.0 

do artigo 9.0: 

"~ 2.0 
- Para a integralização 

em dinheiro fica o Poder Executi­
vo autori~ado a transferir à CNEN 
até CrS 40.000.000,00 (quarenta 
milhões de cruzeiros), sendo a 
despesa correspondente coberta 
com os recursos da conta especial 
de depósitos a que se refere o pa­
rágrafo segundo do artigo 61 da 
Lei n.0 4. 728, de !4 de julho de 
l 965. com a redação dada pelo art. 
5.0 da Lei n.0 5. 710, de 7 de ou­
tubro de 1971". 

~o parecer. 
Sala das Comissões, em 26 de ou­

tubro de 1971. - Dinarte Mariz, Pre­
sidente - Virgílio Távora, Relator -
Lourival Baptista - Mattos Leão -
Carvalho Pinto - Geraldo Mesquita 
- Saldanha Derzi - Milton Trindade 
- Ruy Santos. 

PARECER 
N.o 517, de 1971 

da Comissão do Distrito Fe~ 
deral, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n. o '79, de 1971 - DF, que 
estima a Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para o exercí­
cio financeiro de 1972. 

1 - Gabinete do Governador: 
a) Departamento de Educação Físi~ 

ca, Esporte e Recreação e 
b) Departamento de Turismo. 
2 - Procuradoria-Geral e 
3 - Tribunal de Contas do Distrito 

Federal. 
Relator: Sr. Antônio Fernandes 

1- GABINETE DO GOVERNADOR 

O orçamento do Distrito Federal 
para o próximo exercício financeiro 
consigna ao Gabinete do Governador 
e órgãos descentralizados - Departa­
mento de Turismo e Departamento de 
Educação Fisica - a dotação global 
de Cr$ 10.304. 500.00 fDez milhões, 
trezentos e quatro mil e quinhentos 
cruzeiros) assim distribuídos: 
Gabinete do Governador . . 4. 988.900 
Departamento de Educação 

Física . . . . . . . .......... 2. 774.600 
Departamento de Turismo 2. 54!. 000 

, As dotações referidas, vistas quanto 
a sua aplicação por categoria econô­
mica, dão os seguintes n~meros: 
Gabinete do Governador 

Despesas Correntes .. , . . 4. 876.900 

Despesas de Capital . . . . . 112.000 
Departamento de Educação Fisica, Es-

porte e Recreação 
Despesas Correntes ..... !. 724.600 

Despesas de Capital ..... 1.050.000 
D-epartamento de Turismo 

Despesas Correntes .. .. . 2. 273. 000 

Despesas de Capital . . . . . 268.000 

Como se verifica dos dados expostos, 
à exce~ão do DFER. os recnrsos con­
signados aos órgãos mencionados se 
destinam, na sua quase totalldade, a 
Despesas Correntes, com uma peque­
na parcela, apenas, para investimen­
tos, êstes representados por instala­
Ções, equipamentos e material perma­
nente. 

Tais fatos, muito embora possam 
Parece:r aspectos negativos, são, na 
reaUdacte, a concretízação de uma po­
lítica administrativa planejada e exe­
cutada com realismo e objetividade, 
uma vez que, condicionada pela rigi­
dez dos recursos financeiros de que 
dispõe a administração do Distrito 
Federal vêm se restringindo às obras 
indisp~nsáveis de ínfra-estru tura. 

Vale acentuar, porém, que a res­
ponsabilidade de governar vai muito 
além de obras púbUcas, quando a 
consciência do momento vivido deter­
mina a escolha de novas opções. 

2 - PROCURADORIA-GERAL 

A Procuradoria~Geral, cujas atrí~ 
buiçõe-s abrangem um vasto campo no 
Que concerne à assistência jurídica ao 
Governador e Secretários, vai dispor, 
no próximo exercício, de 
Cr$ 4.762.600,00 (quatro mllhóes, sete­
centos e sessenta e dois mil e seiscen­
tos cl.'uzeíros), para manutenção de 
suas atividades. assim discriminadas: 
Despesas Correntes 4.461.300 
Despesas de Capital . . . . . . 301.300 

Ainda neste caso, os recursos para 
investimentos se limitam ao estrita­
ment~ indispensãvel a manter um rit­
mo atualizado, evitando-se, assim, as 
danosas conseqüéncias das soluções de 
continuidade, tão comuns, há algum 
temp() na administração pública, no 
Brasil. 

3- TRIBUNAL DE CONTAS 

Os recursos consignados ao Tribunal 
de Contas do Distrito Federal somam 
Cr$ 5. 716.165.00 f cinco milhões, sete­
centos e dezesseis mil, cento e sessen­
ta e cinco cruzeiros), obedecida a se­
guinte especificação: 
Despesas Correntes ....... 4.696.165 

Despesas de Capital .. .. .. 1.020.000 
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Também em relaGàO ao Tribunal de 
Contcts, como vemos, o custeio absor­
ve a maior parcela dos meios finan­
ceiros posta à sua disposição, repre­
sentando, neste caso, mais de oitenta 
por cento 1 SOo/r) da despesa progra­
mada. 

De um modo geral, e-mbors ainda 
bem distante daquilo que seria o ideaL 
o Orçamento do Distrito Federal para 
o exercício de 1972 mantém-se dentro 
da orientação que o Govêrno vem im­
pondo no setor das previsões orça­
mentárias, no sentido de fazê-las 
sempre e cada vez mais de acôrdo com 
a realidade que vivemos. 

Somos. assim, pela aprovação do 
projeto, na parte referente aos órgãos 
aqui considerados. 

Sala das Comissões. em Hl de outu­
bro de 1971. - Cattete Pinheiro, Pre­
sidente- Antônio Fernandes, Relator 
- Saldanha Derzi - Waldemar Al­
cântara - Fernando Corrêa ~ Bene­
dito Ferreira - Heitor Dias - Adal­
berto Sena - Osires Teixeh·a. 

l'ARECER 

N.0 518, de 1971 

da Comissão do Distrito Fe­
deral, sõbre o Projeto de Lei do 
Senado n. 0 79, de 1971, DF CUen­
sagem n.0 325, de 1971 - na ori­
getn), que "Estima a Receita e fi­
xa a Despesa do Distrito Federal 
para o exercício financeiro de 
1972", referente às Unidades Or­
çamentárias do Poder Executívo: 
Secretaria de Viação e Obras, Se­
cretaria de Segurança Pública, 
Policia Militar do Distrito Federal 
e Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal. 

Relator: Sr. Osircs Teixeira 

O Senhor Presidente da RepUblica, 
na forma do art. 42. inciso V. combi­
nado com o art. 17, § 1. 0

, da Constitui­
ção, submete à apreciac;ão do Senado 
Federal, acompanhado de Exposição 
de Motivos fD.0 12/71.00) do Senhor 
Governador do Distrito Federal. a pro­
posta orçamentária para o exercício 
de 1972. 

2. Fomos incumbidos de estudar e 
opinar sôbre a parte referente às se­
guintes Unidades Orçamentárüts do 
Poder Executivo: Secretaria de Viacão 
e Obras, Secretaria de Seguranca Pú­
blica, Polícia Militar do Distrito Fe­
deral e Corpo de Bombeiros do Dis­
trito Federal. 

3. Convêm salientar, inicialnu:·nte, 
alguns aspectos da exposição de moti­
vos do Senhor Governador do Distrito 
Federal: 

"A proposta orçamentária do Dis­
trito Federal. para 1972, reves­
te-se de singular importância por­
que foi elaborada prevendo-se pe­
ríodo de maior intensificação da 
política mudancista. determinada 
por Vossa Excelência, da qual de­
ve, necessàriamente, resultar a 
completa e definitiva instalat;ão 
da Administração F e d e r a I em 
Brasília. 

O Govêrno do Distrito Federal h<i. 
de preparar-se financeiramente 
para corresponder. em têrmos de 
serviços. a ésse fluxo final de ór­
gãos e funcionários para a Nova 
Capital, aparelhando-se cabal­
mente para absorvê-lo de modo 
satisfatório". 

E prossegue: 

"Com uma população em tórno de 
600.000 habitantes, que cresce a 
urna taxa superior à de qualquer 
outro grande centro do País. o 
Distrito Federal iá é um impor­
tante aglomerado humano a re­
clamar a constante atencão dos 
diversos setores de ativictide pú­
blica. Os sistemas escolar, de 
saúde e saneamento. de âgua e 
esgôto, de limpeza urbana, de se­
gurança. de telecomunicação. bem 
como a oferta habitacional e a 
criação de novos empregos, tem 
sido insuficientes para satisfazer 
a crescente demanda decorrente 
de tal surto de população". 

4. Passe-mos ao exame de C'. a da uma 
das Unidades Orçamentárias que nos 
cumpre examinar: 

I- SECRETARIA DE SEGURANÇA 
PúBLICA r SEP l 

Esclarece a exposição de motivos do 
Senhor Governador. que "o reduzido 
indice de crimínalidade, registrado no 
Distrito Federal, leva a admitir que o 
sistema de segurança pública tem ti­
do atuação bastante satisfatória" não 
obstante as peculiaridades urbanas de 
Brasilia, que exigem uma distribuição 
de cuidados por áreas distantes uma 
das outras. considerando-se, ainda. o 
crescimento demográfico contínuo. são 
fenõmenos que estão a atestar o con­
siderável esfôrço dos efetivos para 
manter um clima de tranqüilidade no 
Dlstri to Federal. O programa: Defe­
sa e Segurança repre-senta 13.8'i~. do 
total dos programas do Governo do 
Distrito Federal. 

5. O presente projeto fixa em ..... . 
CrS 26.078.000,00 r vinte e seis milhões 
e setenta e oito mil cruzeirosl. 4.42% 
sõbre o total do orcamento do Distri­
to Federal, a despeSa da Secretaria de 
Segurança PUblica. O Orçamento vi­
gente r 19711 destinou â. mesma Secre­
taria o valor total de CrS 20. 000. 000,00 
lvlnte milhões de cruzeiros), havendo, 
portanto. um aumento de .......... . 
CrS 6.078 000.00 I seis milhões e seten­
ta e oito mil cruzeiros 1. corresponden­
te a 23,18r;. de- acréscimo e-m relação 
às dotações do presente exercício. 

6. As despesas por Programa estão 
assim re-lacionadas: 

-------------- --· --

Programa 07 - Defesa e Segurança 

Programa 15 - Transportes 

Total , . , ...... , . , .. 

Dêsse total podemos destacar: 

Despesas Correntes 

Despesas Capital 

Total: ......................... < ••••••• 

CrS 

24. 740. 000,00 

!. 338. 000,00 

% da Unidade 

94,87 

5,13 

·--------- --------
26.078. 000,00 

Cr$ 

24.629. 000,00 

1. 449. 000,00 

26.078 '000,00 

lOOo/, 

% 

94,44 

5,56 

100% 
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A1J Despesas de Capital estão a.ssim (') Subprograma 12 
relacionadas: 

4.1.!.0- Obras Pú-
Públicas ........ . 

4.1.3.0 - Equipa­
mentos e Instala-
ções ............ . 

4.1.4.0 - 1!aterial 
Permanente ..... . 

Total .......... . 

CrS 

671.000,00 • 

638.000,00 .. 

140.000,00 
1.440.000,00 

Programa 07 - Defesa e Segurança 

Subprograma 12 - Segurança Pública 

SEP .1016 = Plano de Edificações 
para os Serviços de Segurança Pú­
blica. 

SEP .1014 = 'Reequipalllento da Se­
cretaria e dos órgãos de Segurança. 

SEP .1015 = 'Renovação da Frota de 
Veículos dos Serviços de Segurança 
Füblica. 

Projeto 

PMDF 2. 026 - Manutenção das Atividade~ da Policia 
Milltar do Distrito Federal 

P1!DF 1.017 - Reequipamento da Policia Militar do 
Distrito Federal 801.000 

Total 

O total do Subprograma (P1!DF 
1017) no valor de Cr$ 801.000,00, es­
tá assim relacionado: 

4.1.1.0 - Obras Pú-
blicas ............ . 

4.1.3.0- Equipatnen­
tos e In!jtalações .. 

4.1.4.0 - Material 
Permanente ....... . 
Total ............. . 

Valor Cr$ % 

301.000 37,58 

400.000 49,94 

100.000 12,48 
801.000 100 

IH - CORPO DE BOMilEIROS DO 
DISTRITO FEDERAL lCDBF) 
8. Esta unidade engloba uma despe­
sa total de CrS 23.738.000,00 (vinte e 
três milhões, setecentos e trinta e oito 
mil cruzeiros}, o que representa 4,08% 
<quatro por cento e oito centésimos) do 
total geral das despesas para o próxi­
mo exercício financeiro e sôbre as do­
tações do presente exercício (1971), 
esta Unídade terá um aumento de 
Ct$ 4. 738.000,00 (quatro milhões. se­
tecentos e trinta e oito mil cruzeiros), 
ou seja, 24,0% (Vinte e quatro por 
cento ) em têrtnos percentuais. 

O total geral está assitn relaciona­
do, em funnção da Designação da 
Despesa. 

Valor CrS % 

Despel>as Correntes . . 21.938.000 92.42 
Despesas de capital . l.aoo.ooo 7,58 

Total .... .. .. .. .. .. 23.738.000 100 

As Desnesas de Capital, correspon­
dem os seguintes Investimentos: 

Designação V111or Cr$ o/o 

4,1.1.0- OI:Jras Pü-
blicas ..... "...... 100.000 5,55 

4.1.3.0- Equipamen~ 
tos e Instalações . . 1. 200. 000 66,67 

4.1.4.0 - Material 
Permanente . . . . . . . . 500.000 27 ,7B 
Total .. .. .... .. .. .. 1.800.000 100 

9. Assim, o relacionamento das des­
pesas previstas para o orçamento do 
próximo exercício, da Secretaria de 
Segurança Pública rõrgãos Centraisl 
e dos órgãos descentralizados sem per­
sonalidade jurídica (Polícia Militar, 
Corr>o de Bombeiros e Departamento 
de Serviços Gerais), dos órgãos d~ na­
tureza local (Zonas Policiais l e dos 
ôrgãos de deliberação coletiva lCon­
selho Superior de Polícia do Dil3trito 
Federal e Conselho de Trânsito do 
Distrito Federall, em resumo, serão: 

Valor (CrS 1,00) % (1) o/r (2) 

SEP 26.078.000 4,47 32.45 

PMDF 30.563.000 5.25 38.02 
CBDF 23.738,000 4.08 29,53 

Total 80.379.000 13,80 100 

(1) sóbre o total geral do orçamento do 
Distrito F~deral tJara 1912. 

(2) sôbre o total geral do orçamento das 
três Unidades para. 1972. 

11 - Policia l\lilitar 
do Distrito Federal !PMDFJ 

O total das despesas desta Unidade 
está prevjsto para o exercício de 1972 
em Cr$ 30.563.000.00 !trinta milhões, 
quinhentos e sessenta e três mH cru~ 
zelros), o que representa um aumen~ 
to de 18,2o/o em relação ao exercício 
de 1971 que foi de Cr$ 25.000.000.00 
(vinte e cinco milhões de cruzeiros). 
7, As despesas por Programa~Sub­
programa estão assim relacionadas: 

Atividade 

29.792.000 

Valor 
Subprograma 

30.563.000 

OBSERVAÇAO 

Valor 
Programa 

30.563.000 

30.563.000 

Oo valor total das despesas cnm o 
Corpo de Bombeiros, que será de CrS 
23,738.000, destacamos Cr$ ....... . 
21,938.000 para despesas correntes, 
sendo: 

a) Despesas de Custeio !pessoal mili­
tar, material de consumo. serviços 
de terceiros, encargos diversos) .. 
Cr$ 17.326.833. 

b) Transferências correntes !transfe­
rências de assistênci? P Prf'virlf-11.­
cia sociall ........ Cr$ 4. 611.167. 

IV - SECRETARIA DE VIAÇAO 
E OBRAS ISVOl 

10. A Secretaria de Viação e Obras 
compete bàsícamente: 

a) projetar e construir obras 
viárias e de urbanização; 

b) fornecer os meios para manu­
tenção de logradouros públi­
cos; 

c) projetar e executar edifícios 
públicos para uso de outros 
órgãos do conjunto adminis­
trativo do Distrito Federal; 

d) controlar a poluição das águas; 

e) executar, operar e tnanter a ex­
ploração dos sistemas de abastecimen­
to de água e de coleta de esgotos sa­
nitários do Distrito Federal. 

' 
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11. Possui a Secretaria, além dos 
órgãos centrais (Gabinete do Secre­
tário, coordenação de Arquitetura e 
Urbanismo e Coordenação de Obras e 
Serviçosl, os seguintes orgâos descenw 
tralizados com personalidade juridica: 

- Companhia Ul·baniz'ldora da No .. 
va Capital <lo Brasil (NüVA­
CAPl; 

- Departamento de Estradas de 
Ro<lagem <lo Distrito Federal 
fDER-DFI; 

- Companhia de Agua e Esgotos de 
Brasília <CAESBI. 

12. Apresenta a Secretaria com um 
total geral de despesas, prevista para 
o exercício de 1972, no valor de Cr$ 
116.449.000.00 (cento e dezesseis mi-

Progranta 

01 - Administração 

10 - Habitação e Planejamento 
Urbano 

14 - Saú<le e Saneamento 

15 - Transporte 

Total rvalor em Cr$ !,001 

No programa 01 - Administração, 
podemos destacar os seguintes proje­
tos e/ou atividades: 

Designação Valor 

SVO - 2015 tAl -
Manutenção de atividRdes 
da Secretaria de Viação e 

(Cr~ 1.00> 

Obras ..................... 5.344.000 

NOV- 1005 tPJ -
Conclusão do Edlficio-Sede 
do Govêrno do Distrito Fe-
deral ........ , ..... , .. . . . . . 4.000.000 

NOV - 1006 (PI -
Conservação, Adaptação e 
Manutenção dos Prédios 
Próprios do Poder Público . 2.000.000 

No programa lO - Ha1)ítação e Pla-
nejamento Urbano, destacamos os 
oroieto.~. e/ 011 atividades: 

Dcsi(l.:nação Valor 

NOV- 2035 (AJ -
Manutenção das Atividades 

(Crs l,oo> 

da NOVACAP ............. 37.090.000 

,.. 
' 

lhões, quatrocentos e quarenta e nove 
mil cruzeiros) o que representa 19,77% 
do global do Orçamento do Distrito 
Federal, assim divididos pm· Catego­
rias Econômicas: 

Despesa de Capital 
Despesas Correntes .... 

Ct'$ 

65.904 000 
50.545.000 

A esta Sec.retaria, no presente exer­
cicio, foi destinada a quantia de 
CrS 118.000.000,00, tendo havido, por-
tanto, uma redução de CrS ....... . 
I 55 I .000,00 ou em têrmos percen­
tuais: - l,3l7%. 

em têrmos percentais: - L317%. 

13. As despesas por Progt·ama/Sub­
programa são as seguintes íSVO>: 

Projeto Atividade Valor do 
Programa 

6.000.000 5.344.000 11.344.000 

I. 763.000 37.090.000 69.314.000 
600.000 

10.000.000 
19.861.000 

8.000.000 18.662.000 
10.662.000 

800.000 
7.989.000 8.340.000 17.129.000 

NOV- 1040 (p) -

C011servação de âreas urba­
nizadas no Oist,rito Fedel'al 

NOV - 1041 tPJ -

Urbanização das Cidades-

600.000 

Satélites , ......... , ..... , . 10.000.1100 

NOV - 1{142 IP) -

Urbanização do Plano-Pilô-
to e Setores ............... 19.861.000 

No Programa 14. - Saúd{> e Sanf'-a­
mento. e.stão incluídos, entre outros, 
os seguintes projetos: 

DCblgnação 

CAESB - 1048 tP I 

Distribuu;ão de ãgutt para o 
Plano Pilóto, Cidades-Saté­
lites e Novos Nücleos Ha-

Valor 
(Ct'S 1.001 

bitacionais ....... , .. , .. .. . 8.000.000 

CAESB - 1049 rP) -

Sistema Rio Descoberto • . • 10, 662,000 

No Programa 15 - Transporte, as~ 
sinalamos: 

Designação 

DER- 2041 fAJ -

MAnutenção das atiVIdades 
do DER-DF .............. . 

DER- 10ó2 tPJ -

Reequ\pamt>nto dos Orgãos 
do DER-DF ............. .. 

DER - 1054 (PJ -

Execução do Plano Rodovia-

Valor 
rCr$ l,OOJ 

8.340.000 

800.000 

rio do Distl'ito Federal .... 7.989.000 

14. Convêm fazer algnmas re!erên­
cías às linhas gerais do Pl::tno de rea­
lizações do Govêrno, no setor de Ãgua 
e Esgotos e contrQle da Poluição do 
Distrito Federal. que, em síntese, 
apresenta as seguintes diretrizes: 

"I -- zoneamento sanitário para 
o aproveitamento futuro das 
ã.guas locais; 
2 --- vigilância perm.anente sóbre 
o desenvolvimento demogrã.fico e 
industrial: 
3 - contróle da qualidade das 
águas naturais e comhate à pol,ü­
~ão para proteger os lmportantes 
recursos hídricos existentes; 
4 - desenvolvimento de campa­
nhas de esclarecimento e êduca­
ção pública, com n objetivo de 
obter apoio popular para as me­
didas que objetivem à preserva­
ção dos recursos hídricos; 
5 - defesa do Lago Paranoâ., 
afastando dêle ldas as águas re­
siduárias que posHam comprome­
te-lo. 
O Plano-Diretor de Água, Esgo­
tos e Contrôle da Poluição do Dis­
trito Federal prevê, ainda, o es­
tudo sistemático dos mananr.Lüs 
subterrâneos da regiãQ, a ace1e­
racão das obras do Sistema Adu­
tm: de Santa María-Torto. cln ··in 
Descoberto e a reattzacão de es­
tudos para o fUtPro 'aproveita­
mento das águas do Rio São Bar­
tolomeu. No momento, são toma­
das medidas para presrrvar esta 
bacia e facilitar seu aproveita­
mento quando fôr oportuno." 

15. A rêde rodoviâria do Distrito Fe­
deral foi subsümcialmente a11menta­
da, e as mais importantes obras rea­
lizadas foram·. 

"Conclusão da estrada asfaltada 
BR-251. no trecho que liga a Es­
trada Parque Cont.órno (EPCTI à 
divisa do Distrito Federal. numa 
extensão de 50 k.m. para a liga­
ção com Unai, em Minas G-erais. 
- Pavimentacão da estrada até 
a Barragem dO Rio Descoberto e 
início da futura ligação Brasília­
Cuiabá; 
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~Implantação de 34,5 km, de es­
trada, a DF-20, destinada a re­
duzir em 26 km a distáncia Belo 
Horizonte-Goiània. Conseqüen­
temente, contribuirá para desafo­
gar o tráfego de Brasília e au­
mentar a importância rodoviária 
da Região Administrativa do 
Gama; 

- Implantação de trechos ctas 
Rodovias DF-2 e DF-5, num total 
de 33 km; 

- Duplicação asfaltada da rodo­
via de acesso a Sobradinho, com 
a extensão de 11,5 km. O volume 
do tráfego, 5. 000 veículos em mé­
dia, por dia, tem sido responsá­
vel por numerosos acidentes no 
sistema de pista única (a con­
cluir); 

- Conservacão de 880 km de es­
tradas no PÍano Rodoviário e de 
mais 380 km, tora do Distrito Fe­
deral, que ligam a Capital da Re­
pública às cidades vizinhas e às 
cascalheiras e areias que forne­
cem matéría-prima à construção 
civil." 

16. Vamos destacar as principais 
obras a serem realizadas em 1972 pe­
los seguintes órgãos: 

I- DER-DF: 

a) Serviços progTamados abran­
gendo as Rodovias DF-2, DF-10, 
DF-!1, DF-12, DF-13 e EPCT ~ que 
atualmente encontram--~ com im­
plantação provisória, num total de 
58,0 km. 

b) Implantação nas Rodovias DF-R, 
DF-!1, DF-12 e DF-9A, num total de 
17,2 l<m. 

c) Implantação de 5,0 km da Ro­
dovia DF-12 e 4,0 km da Rodovia 
D:F'-!1, no trecho que fará a ligação 
entre as Rodovias EPCT e BR~251. 

d) Implantação de 4,5 km da Rodo­
via DF-9A, trecho que liga a cidade­
satélite de Sobradinho à Rodovia 
DF-2-A. 

Obs.: O trecho torna-se necessário, 
visto que jã se encontram em im­
pümtação definitiva os primeiros 4 
km, além de facilitar o escoamento 
das fábricas de cimento, ora em cons­
trução, aliviando o tráfego da Rodo­
via DF-7. 

e) Pavimentação de 36,4 km da Ro­
dovia DF-20, compreendidos entre a 
Rodovia BR-040 e BR-060. 

f) Inplantação e pavimentação das 
Rodovias DF-16 e EPCT, num total 
de 21 km. 

g) Duplicação da Rod0via DF-16, 
com execução de serviços de implan­
ta<;ão e pavimentação do trecho en­
tre a EPCT e o Gama, numa extensão 
de 6 km. 

h) Implantação e pavimentação da 
EPCT no trecho situado entre as R o-

dovias BR~251 (acesso a Unaí) e 
BR-040 !Brasília a Belo Horizonte) 
numa extensão de 15 km, dando aces­
so à estacão de rádio da Marinha e ao 
Acampaniento do IBGE. 

i) Pontes sôbte o Córrego Buriti~Ti­
ção e Samambaia (DF-1). 

j) Pontes sôbre os Rios Jardim, Ri­
beirão Estrêla e Ribeirão Jacaré 
IDF-21 I. 

l) Pontes sôbre o Córrego Âgua 
Quente, Ribeirão Urbano e Córrego 
Ribeirão fDF-2). 

m) Ponte sôbre o Córrego Santo 
Antônio (DF-12). 

II ~ NOVACAP: 

a> Construcão do Bloco B. com 16 
pavimentos, ria Praça do Buriti; 

b) Adaptação, manutenção e con­
servacão de bens de propriedade do 
Governo Federal e do Distrito Federal, 
tais como: Palácios Governamentais 
e Oficinas; 

cl Manutenção das atividades da 
NOVACAP, através da sua estrutura 
administrativa; 

d} urbanização das cidades-satéli­
tes, compreendendo: serviços de ter­
raplenagem, serviços de rêdes e ga­
lerias de águas pluviais. serviços de 
pavimentação e serviços de meio-fio; 

e) urbanização de Brasília, compre­
endendo os mesmos serviços do item 
anterior; 

f) conservação de áreas urbaniza­
das do Distrito Federal; 

g) reequipamento do Departamento 
de Viação e Obras, compreendendo a 
aquisição de máquinas e equipamen­
tos para atendimento de serviços di­
versos; 

h) construção de um prédio para a 
Divisão Imobiliária em Brazlândia; 

IH - Secretaria de Viação e Obras: 
a) cartas cadastrais: Territorial, 

Viárias e Predial (Brasília e cidades­
satélites l ; 

b) manutencão das atividades da 
Secretaria corá a administração e 
custeio de pessoal das várias Coorde­
nações e Departamentos; 

IV~ CAESB: 

a) ampliação do Parque de Servi­
ços; 

b) estudos e projetos do Sistema do 
Rio Descoberto; 

c) prosseguimento da construção do 
Sistema de Santa Maria e Torto; 

d) distribuição de água para Bra­
sília, compreendendo a construção da 
Esta<;.ào de Tratamento de Agua (Re­
servatórios R-2 e R-3, adutora Guará 
2, ampliação de reservatórios e rêdes 
djstribuidoras de água para Brasília, 
Taguatinga, Gama, Planaltina); 

e) estudos e projetos dos intercep~ 
tores e emíssários de Brasília (Penín~ 
sulas Norte e Sul); exportação dos 
esgotos de Brasília, Guará 1, Guará 2 
e Núcleo Bandeirante; emissã.rios de 
esgôto de Taguatinga atê a futura 
estação de tratamento de esgotos; 
estacão de tratamento de esgotos de 
Tagúatinga; lagoas de estabilização 
de Brazlândia e Planaltina; lagoas 
aeradas do Gama; 

f) execução de rêdes coJetoras para 
a Ceilânctia; 

g) execução de rêdes coletoras para 
a cidade de Brasília, cidades-satélites 
do Gama, Planaltina e Taguatinga; 

h) laboratórios de contrôle da po­
hüção (Centro de Pesquisas Sanitá~ 
riasl; 

i) manutencão das rêdes de distri~ 
buição de águâ. e de esgôto no Plano­
Pilôto e cidades-satélites. 
17. Essas foram as principais refe­
rt=mcias que desejávamos fazer ao 
Projeto de Leí do Senado n.0 79, de 
1071- DF, para as unidades adminis~ 
trativas do Distrito Federal. 
18. Ao projeto foram apresentadas 
duas Emendas de n.0 s 23 e 24, ambas 
de autoria do Senador Emival Caiado. 
A primeira solicita da Secretaria de 
Viação e Obras, Programa: Trans~ 
Portes, Subprograma: 04- Rodoviário 
~ DER - 1054, a inclusão do va~<;r 
de CrS 1.000.000,00 para atender as 
despesas com a construção da ponte 
sõbre o Rio Maranhão, na Rodovia 
Brazlândia-Mimoso. O nosso parecer 
sôbre a emenda é contrário, pelas se­
guintes razões: do Plano-Pilõto até 
Brazlândia a rodovia já está asfal­
tada 1 dentro do DFl. De Brazlândia 
até a divisa DF/GO. a rodovia está 
com implantação definitiva, faltando 
o asfaltamento. Da divisão DF/GO, 
até Padre Bernardo, a rodovia está 
com implantação provisória. A ponte, 
Objeto da emenda, situada sôbre o Rio 
Maranhão, ligaria as cidades de Pa­
dre Bernardo e Mimoso, ambas si­
tuadas no Estado de Goiás e. portan­
to, fora do Plano Rodoviário do Dis­
trito Federal. A ponte poderia ser 
construída em convênio com o DNER, 
face à proximldade da BR-080. 

f\ segunda emenda, situada na 
mesma Secretaria. é também relacio­
nada no Programa e Subprograma da 
emenda anterior. Manda incluir uma 
dotacão de Cr$ 1.000.000,00 destina­
dos â obras de qualquer natureza na 
Rodovia P1analtin.a-Mimoso. Somos, 
também, contrários à aprovação des­
ta emenda, pelas seguintes razões: de 
Planaltina até a divisa DF'/GO a es­
trada já está implantada, bem como 
fora do Distrito Federal. O DER faz 
a conservação até a cidade Nova Pla­
naltina. A rodovia, objeto da emenda, 
está situada fora do Plano Rodoviário 
do Distrito Federal. 
19. Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto, na parte refe-
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rente às Unidades Orçamentárias do 
Poder Executivo do Distrito Federal: 
Secretaria de Segurança Pública, Po­
licia Militar do Distrito Federal. Cor­
po de Bombeiros do Distrito Federal 
e Secretaria de Viação e Obras e pela 
rejeição das Emendas de n.0 s 23 e 24, 
aclma relatadas. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 19 de outu­

bro de 1971. - Cattcte Pinheiro, Pre­
sidente - Osires Teixeira. Relator -
Antônio Fernandes - Benedito Fer­
reira - Heitor Dias- Saldanha Derzi 
- Adalberto Sena- Fernando Corrêa 

Waldemar Alcântara. 

PARECER 
N.0 519, de 1971 

da Comissão do Distrito Fe­
deral, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.O 79, de 1971-DF, que 
estima a Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para o exer­
cício financeiro de 1972 - Secre­
tarias de: Saúde, Serviços Públi­
cos e Serviços Sociais. 

Relator: Sr. Fernando Corrêa 

Examinaremos no Orçamento do 
Distrito Federal para o exercicio fi­
nanceiro de 1972 o Anexo 2, que cor­
responde às Secretarias de Saúde, 
Serviços PUblicas e serviços Sociais. 

Passaremos agora a uma breve aná­
lise dos referidos órgãos: 

SECRETARIA DE SAúDE 

Sua dotação global para o exercicio 
de 1972 é de CrS 87.782.600,00 \oiten­
ta e sete milhões, setecentos e oitenta 
e dois mil e seiscentos cruzeiros), 
cêrca de 20% do total geral do DF. 

A ela compete, bàsicamente, prestar 
assistência médica, sanitária e hos­
pitalar na área de Brasília. 

O quadro geral de enfermidades 
aqui verificadas aponta 18,9o/t de 

'pacientes portadores de doenc;as re­
duziveis por saneamento. Êste per­
centual chega a atíngir 36 r~r nas áreas 
urbanas não dotadas de serviços de 
água e esgôto. 

Dai, por que, com vistas a obter 
melhores níveis sanitários em Brasí­
lia, tem o Govêrno local mobilizado 
vultosos recursos financeiros, mate­
riais e humanos, nesse sentido. 

Fato auspicioso no setor saúde foi 
o convênio celebrado entre o Estado­
Maior das Fôrças Armadas e o Go­
verno do Distrito Federal, a fim de 
permitir a utilização pela rêde hos­
pitalar local das instalações e servi­
ços do Hospital das Fôrças Armadas, 
o que trará considerável desafôgo no 
setor de assistência hospitalar nesta 
Capital, que j â está com a sua ca­
pacidade de atendimento saturada. 

Do total das verbas consignadas a 
esta Secretaria, Cr$ 73.375.000,00 

t setenta c trCs milhões, trezentos e 
setenta e cinco mil cruzeiros) desti­
nam-se a AssistCncia Hospitalar Ge­
ral. 

O total das Despesas Correntes é 
de Cr$ 80.293.000.0() <oitenta milhões, 
duzentos e noventa e três mil cruzei­
ros). Para Despesas de Capital te­
mos Cr$ 7.489.600,00 tsete milhões, 
quatrocentos e oitenta e nove mil e 
seiscentos cruzeiros i . 

SECRETARIA DE SERVIÇOS 
SOCIAIS 

Sua dotação global para o exercí­
cio de 1972 ê da ordem de 
CrS 10.457.117.00 1 dez milhões. qua­
trocentos e cinqüenta e sete mil, 
cento e dezessete cruzeiros 1, cêrca de 
2,5•.; do total geral. 

Sua função primordial é p1ancjar, 
coordenar e controlar a prestação de 
serviços sociais, em Brasília. 

Uma das principais dificuldades 
desta Secretaria é o problema da er­
radicação das numerosas favelas, ver­
dadeiros ajuntamentos, sem um mí­
nimo de condições indispensáveis à 
vida. Importante passo neste setor 
foi o nôvo loteamento criado ao lado 
de Taguatinga, com o nome de Cei­
Iândia, provido dos serviços públicos 
essenciais, inclusive sris escolas e um 
ginásio e que conta com assistência 
permanente do Govêrno. Planeja a 
administração local transferir para 
aquela área cêrca de 90.000 favela­
dos até o final do ano. Serão tam­
bém construídas 6. 200 unidades re­
sidenciais de interésse social, com 
vistas ao problema, contando já com 
um mínimo de condição e pigiene. 

A maior parte das verbas desta Se­
cretaria são empregadas na manu­
tenção das Atívidades da Fundação 
do Serviço Social - CrS 6.319.117,00 
t seis milhões. trezentos e dezenove 
mil, cento e dezessete cruzeiros 1 • 

Quanto às categorias econômicas: 
Despesas Correntes: CrS 9.675.117.00 

Despesas de Capital: CrS 782.000,00 

SECRETARIA DE SERVIÇOS 
PúBLICOS 

A esta Secretaria compete primor­
dialmente a gestão de vários serviços 
essenciais à população brasiliense, 
tais como: telefone, fôrça e luz, água 
e esgôto, transporte, limpeza urbana 
etc. 

No setor de fórça e luz, por exem­
plo, foram feitas no período de 
1970-1971. 16. 000 instalacões. O to­
tal de consumidores era. ém junho de 
1971, de 71.500. O consumo de ener­
g·l ~ elétrica em Brasília passou de 
· 15 milhões de kWh, em 1965, para 
1'!3.50, em 1971. 

Quanto a àgua e esgotos, esta em 
andamento o chamado Plano-Diretor 
de Aguas, Esgotos e contrôle de Po-

luic;ão, resultante de demoradas pes­
quisas sôbre crescimento demográfi­
co, investigações hidrológicas, análi­
se dos sistemas de abastecimento de 
água e de esgotamento sanitário, 
avaliação das demandas atuais e fu­
turas de água potável, tudo isto res­
paldado em estudos sôbre o aprovei· 
tamento da bacia hidrográfica que 
serve ao Distrito Federal. 

Na área das telecomunicações têm 
sido bastante satisfatórios os resul­
tados obtidos pelo Govêrno local, 
principalmente no que diz respeito ao 
número de telefones. A expansão cl> 
sistema com várias etapas já con­
cluídas aumenta o número de termi­
nais de 20. 000 para mais de 50.000, 
o que resultará numa taxa de 13,4 te· 
lefones por 100 habitantes. 

Outra importante realização neste 
terreno é a chamada Discagem Dire­
ta a Distãncia que prevê a ligação 
de Brasília à rêde telefônica nacio­
nal. A rêde telefônica de Brasília 
deverá também se interligar com as 
comunidades próximas. 

Outro problema que vem sendo 
atacado com bons resultados é o da 
coleta de lixo, que, em 1969. deixava 
um resíduo diário de 92. 690 kg, pas­
sando, em 1971, para 37.871 kg. 

As verbas desta Secretaria quanto 
à natureza da Despesa estão assim 
distribuidas: 

Despesas Correntes: CrS 7.222.500,00 

Despesas de Capital: CrS 2.738.500,00 

Devemos mencionar que o Serviço 
Autônomo de Limpeza Urbana tem 
consignações próprias da ordem de 
CrS 11. 349.264,00 (onze milhões, tre­
zentos e quarenta e nove mil, duzen­
tos e sessenta e quatro cruzeiros). 

Ao anexo que estamos apreciando 
foram apresentadas 13 emendas re­
ferentes às dotações da Secretaria de 
Serviços Sociais. 

As Emendas de n.Os 10 a 20 são de 
autoria do Senador Osires Teixeira; 
a Emenda n.0 21 é do Senador Sal­
danha Derzi, e a n.0 22 do Senador 
Adalberto Sena. 

Escusamo-nos, preliminarmente, de 
apreciar cada emenda isoladamente 
face à exigüidade de tempo. 

Isto pôsto, manifestamo-nos pela 
rejeição das mesmas pelos seguint&S 
motivos: 

1.0 1 o Orçamento do ano de 1971 
destinou à Secretaria em tela verbas 
num total de Cr$ 14.600.000,00 (qua­
torze milhões e seiscentos mil cruzei­
ros l . A lei de meios para o exercicio 
financeiro de 1972, consígna Cr$ 
10.457.117,00 ldez milhões, quatro­
centos e cinqilenta e sete mil. cento 
e dezessete cruzeiros 1. Houve portan­
to uma diminuic;âo do orçamento de 
1971 relativamente ao de 1-972 da or-
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dem de Cr$ 4.142.883.00 lquatro mi­
lhões cento e quarenta. e dois mil oi­
tocentos e oitenta e três cruzeiros). 
O simples enunciado desta situação 
nos dispensa de ressaltar as dificul­
dades que o órgão sob exame terá 
com esta redução de verbas. A apro­
vação de qualquer destaque virá 
ag1·avar ainda mais tal situação; 

2.0 ) existe na Secretaria de Servi­
ços Sociais uma dotação de CrS 
232.000,00 f duzentos e trinta e dois 
mil cruzeiros} destinada a atender às 
Entidades Privadas do Distrito Fe­
deral, cuja distribuição ficou total­
mente a cargo dos Senhores Senado­
res; 

3.0 ) destacar verbas programadas 
para finalidades diversas daquelas 
constantes da lei orçamentária colide 
com o preceituado no ~ 1.0 do art. 65, 
da Constituição Fededral. 

Não devemos concluir êste parecer 
sem fazer referência ao disposto no 
parágrafo único do art. 4. 0 do texto 
da lei. Trata-se de dispositivo cuia 
aprovação implicará em anular a in­
terferência do Senado no Orcamento 
do DF ao permitir que tôda a 'progra­
mação dêle constante seja reajustada 
mediante decretos. O preceito men­
ciona o quando mais não fôsse colide 
com o disposto no inciso V do art. 42 
da Constituição Federal. 

~soia matéria será, no entanto, exa­
mmada pelo seu douto Relator o Se-

Programa - Subprograma 

Programa OI Administração 

nadar Saldanha Derzi. motivo pelo 
qual preferimos aguardar seu pronun­
ciamento. 

Isto pôsto, manifestamo-nos pela 
aprovação do Orçamento do Distrito 
Federal para 1972. na parte referente 
ao Anexo 2 e contràriamente às 
Emendas n.0 s 10 a 22, pelas razões já 
explicitadas. Apresentamos, outros­
sim, emenda englobando tõdas as 
quotas dos Senhores Senadores. 

EMENDA N.o 1-R 

Pragrama 03 - Assistência e Previ­
dência 

Subprograma 04 - Assistência Social 
Onde se lê~ 

SSS 2. 022 - Subvenções as Entidades 
Privadas do Distrito Federal - .... 
232.000. 

SSS 2. 022 - Subvenções às Entidades 
Privadas do Distrito Federal. conforw 
me discriminação do Adendo B -
232.000. 

Sala das Comissões, em 19 de ou­
tubro de 1971. - Cattt>te Pinheiro, 
Presidente - Fernando Corrêa, Rela­
tor - Benedito Ferreira - \Valdemar 
Alcântara - Antônio Fernandes -
Adalberto Sena - Heitor Dias -
Osires Teixeira - Saldanha Derzi. 

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto 

Subprograma 07 - Administração fiscal e Financeira 

SEF 2.017- Manutenção das atividades da Secretaria 
de Finanças .................................... , .. . 

Subprograma 08 - Planejamento e Organização ....•.. 

SEF 1. 008 - Financiamento a Programas de Des:envol- 36.989.000 
vin1ento .........................................•.. 

TOTAL ....................................... . 

• 

PARECER 
N.0 520, de 1971 

da Comissão do Distrito Federal, 
sõbre o Projeto de Lei do Senado 
n.o 79, de 1971 - DF, que estima 
a Receita e fixa a Despesa do 
Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1972 - parte rela­
th•a à Secretaria de Finanças. 

Relator: Sr. Saldanha Derzi 
Na proposta orçamentária para o 

exerciclo de 1972, é destinada a im­
portância de CrS 48.293.600,00 para a 
Secretaria de Finanças, à qual com­
pete, bàsicamente: executar e fiscali­
zar os atos relativos à administracão 
fazendária, financeira e patrimoni.al; 
definir e executar a política fiscal do 
Distrito Federal; promover e superin­
tender a execução do Orçamento; co­
laborar com a Secretaria do Govêrno 
na elaboração da proposta orçamen­
tária; promover e executar a abertura 
de créditos adicionais; orientar e co­
ordenar o sistema de contabilidade; 
exercer as atividades de auditoria fi­
nanceira em relação à administração 
direta e aos órgãos descentralizados 
do sistema administrativo do Distrito 
Federal: supervisionar e fiscalizar as 
atividades dos órgãos descentralizados, 
etc. Como se vê, a Secretaria em refe­
rência ê a unidade administrativa 
incumbida de planejar e executar a 
política financeira do Govêrno do 
Distrito Federal, sendo éste o seu pro­
grama de trabalho: 

Atividade 

11.304.600 

Valor do 
Subprogr. 

11.304.600 

36.989.000 

'f 

Valor do 
Programa 

48.293.600 

48.293.600 
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Relativamente à natureza da Despesa, a dotação consignada à Secretaria de Finanças está assim distribuída: 

NATUREZA DA DESPESA 

Código Designação da Despesa 

3 O. O. O DESPESAS CORRENTES 

3 .1. O. O DESPESAS DE CUSTEIO 

3.1.1.0 

3.1.1.1 
3.1.2.0 
3.1.3.0 
3.1.4.0 
3.1.5.0 

3.2.0.0 

3.2.3.0 

4.0.0.0 

4.1.0.0 

4.1.3.0 

4.1.4.0 

4.2.0.0 
4.2.6.0 

Pessoal 

Pessoal Civil ....................... . 
Material de Consumo ................ . 
Serviços de Terceiros ....................... . 
Encargos Diversos ........ . 
Despesas de Exercícios Anteriores .......... . 

TRANSFERÉNCIAS CORRENTES 

Transferências de Assistência e Previdência 
Social ................................. . 

DESPESAS DE CAPITAL ................... . 

INVESTIMENTOS .......................... . 

Equipamentos e Instalações ................ . 

Material Permanente ...................... . 

INVERSõES FINANCEIRAS ................. . 
Diversas Inversões Financeiras ... . 

TOTAL GERAL DA SECRETARIA DE FI-
NANÇAS ................................. . 

Valor 
Cr$ 1,00 

9.024.800 
455.000 
564.000 
288.000 
400.000 

475.200 

47.600 

50.000 

36.989.000 

Soma 
Cr$ 1,00 

10.731.800 

475.200 
-~~-

97.600 

36.989.000 
-------

Total 
Cr$ 1,00 

11.207.000 

37.086.600 
----

48.293.600 

Somos, dessa forma, pela aprovação do projeto em exame, parte relativa à Secretaria de Finanças. 

Sala das Comissões, em 19 de outubro de 1971. - Cattete Pinheiro, Presidente - Saldanha Derzi, Relator -
Antônio Fernandes - Waldemar Alcàntara - Benedito Ferreira - Adalberto Sena - Heitor Dias - Fernando 
Corrêa - Osires Teixeira. 

PARECER 
N.0 521, de 1971 

da Comissão do Distrito Fe· 
deral, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 79, de 1971-DF, que es­
tima a Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para o Exeuí­
cio Financeiro de 1972 - Secreta­
rias de Educação, de Administra­
ção e do Govêrno (inclusive Re­
giões Administrativas). 

Relator: Sr. Adalberto Se na 

1. Com a Mensagem n.0 195. de 1971 
(n.0 325/71, na origem), o Senhor Pre­
sidente da República submete à apre­
ciação do Senado Federal, na forma 
do art. 42, inciso V, combinado com o 
art. 17, § 1.0

, da Constituição, a pro­
posta orçamentária do Distrito Fe­
deral para o exercicio financeiro de 
1972. 

Por designação da Presidência desta 
Comissão, .tomos incumbidos de estu­
dar e opinar sôbre as partes referen­
tes às seguintes unidades orçamentá­
rias do Poder Executivo do Distrito 
Federal: s-ecretaria de Educàçáo ·e 

f 

Cultura, Secretaria de Administração 
e Secretaria do Govêrno. 
2. A proposta fixa a Despesa total 
em Cr$ 573.978.176,00. Acrescentan­
do-se a essa importância a Reserva de 
Contingência, de Cr$ 15.000.000,00, 
teremos o total geral fixado em ..... . 
CrS 588. 978 .176,00. 

Em relação à despesa total geral do 
presente exercício de 1971 ........... . 
<CrS 509.834.000,00), verifica-se ter 
havido um aumento percentual de, 
tão-sOmente. 15,72o/c-, ou seja, de .... 
CrS 79.144.176,00. 

Nota-se, ainda, que o equilíbrio ar~ 
çamentârio é mantido pela proposta, 
vez que a Receita está estimada em 
idêntica quantia fixada para a Des­
pesa. 

3. O Senhor Governador do Distrito 
Federal,' ·na exposição de motivos 
enviada ao Senhor Presidente da Re~ 
pública, assim se expres.sa: 

"O Govê-rno do Distrito Federal, 
atento para essa diversificação de 
funções, tem empenhado o me­
lhor de seus esforços para ampliar 
os recursos materiais, humanos e 

í 

financeiros colocados a seu alcan­
ce, a fim de propiciar, na parte 
que se refere à sistemática prepa­
racão das condicões fisico-funcio­
nais de Brasília e das Regiões 
Administrativas, a correta im­
plantação das atividades relacio­
nadas com o autêntico destino da 
Capital Federal. 

Além da atenção que o Govêrno 
local dispensa aos problemas de­
correntes da presença definitiva 
do Govêrno Federal, com todo o 
c o m p 1 ex o mecanismo polittco­
administraLvo que lhe serve de 
apoio, outras circunstâncias im­
põem pesadas preocupações, tais 
sejam as re-sultantes de press\,es 
sócio-econõrnicas de uma popt11a­
ção cujo crescimento exige con­
tínua ampliação dos serviços pres­
tados pelo Poder Público. 

Corn uma p<Jpulação em tôrno de 
600.000 habitantes, que cresce a 
uma taxa superior à de qualquer 
outro grande centro do País, o 
Distrito Federal já é um impor­
tante aglon:.erado humano a re­
clamar a constante atenção dos 
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diversos setores de atividade pú­
blica. Os sistemas escolares. de 
saúde e saneamento, de água e 

. ~ esgôto, de limpeza urbana, de se-

U1':11DADES 

gurança, de telecomunicação, bem 
como a oferta habitacional e a 
críação de novos empregos, têm 
sido insuficientes para satisfazer 

- 1) Secretaria de Administração ...................... , ..................... . 

- 2) Secretaria de Educação ................................................. . 

- 3) Secretaria do Govêrno .................................................. . 

a) Região Administrativa I - Brasília ........ , ........................ . 

b) Região Administrativa II - Gama ................................. .. 

c) Região Administrativa III - Taguatinga 

d) Região Administrativa IV - Brazlândla 

e) Região Administrativa V - Sobradinho ............................... . 

f) Região Administrativa VI - Planaltina ............................. . 

g) Região Administrativa VII - Jardim ................................ . 

- 4) Outras Unidades: 

TOTAL GERAL 

a crescente demanda decorrente 
de tal surto de população. n 

4. A Despesa das unidades .sob nos­
so exame está assim discriminada: 

Valóres % 

18' 828. 500,00 3,20 

118. 535.300,00 20,12 

16. 712.800,00 2,84 

1.233.230,00 0,21 

1. 876.600,00 0,32 

1.916.000,00 0,32 

1.159. 000,00 0,20 

1. 670.400,00 0,28 

1.297.800,00 0,22 

511.600,00 0,09 

425.257.946,00 72,20 

588. 978.176,00 100 

Dessa forma se pode fazer o seguinte quadro comparativo da DESPESA dêsses órgãOs de 1970 a 1972: 

PROGRAMAS 

Sec.- da Govêrno ............... . 

RA I - Brasilia ............... .. 

RA li- Gama .............. .. 

RA lii - Taguatinga ......... . 

RA IV - Brazlândia 

RA V - Sobradinho 

RA VI -:- Planaltina 

RA VII - Paranoá ............. .. 

RA VIII - Jardim ............. . 

Se c. Administr. . .............. .. 

Sec. Educ. Cultura ............ .. 

Valôres 
1970 

I. 714.600 

638.500 

650.400 

765.000 

290.600 

740.800 

450.300 

% 

0,40 

0,15 

0,15 

0,18 

O,Q7 

0,17 

0,11 

259.600 0,06 

259.600 0,06 

15.751.600 3,71 

68. 903. 800 16,24 

Valôres 
1971 

3.537.000 

1.375.000 

1.228. 000 

2.105.000 

880.000 

1.370. 000 

1.105. 000 

% 

0,69 

0,27 

0,25 

0,42 

0,18 

0.27 

0,22 

400.000 0,08 

12.534.000 2,46 

88.400.000 17,33 

6% 

+0,29 

+0,12 

+0,10 

+0,24 

+0,11 

+0.10 

+0,11 

+0,02 

-1,25 

+1,09 

Valõres % 
1972 

16.712.800 2,86 

1. 232' 230 0,21 

1. 876. 600 0,32 

1.916.000 0,34 

1.159.000 0,19 

1.670.400 

1.297. 800 

0,28 

0,22 

511.600 0,08 

18.828.500 3,21 

118.535.300 20,11 

5. Assim, de 1971 para 1972, tivemos uma variação percentual da DESPESA da seguinte ordem: 

1) Secretaria de Administração = + 2,75% 
2) Secretaria de Educação e Cultura = + 2,78% 

3) Secretaria do Govêrno = + 2,17% 

+2,17 

-0,06 

+0.07 

-0,08 

+0,01 

+0,01 

+0,75 

+2,78 

'É de se notar a variação percentual das Regiões Administrativas: Brasília ( -0,06% ), Gama (+0,07%), Tagua~ 
tinga (-0,08%), Brazlàndia <+0,01%), Sobradinho <+0,07%), Planaltina e Jardim. 

I 
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6. A Despesa total, por programas de 1970 a 1972, está assim dividida: 

PROGRAMAS 

Administração . . . . . . . . . . . . . . ' . . . 
Agropecuária .............. 
Assistência e Previdência ........ 
Comércio ....... " ... ' .......... 
Comunicações ................... 

Defesa e Segurança ............ 
Educação .................... ' .. 
Energia ......................... 

Habitação e Planejamento Urb. 

Saúde e Saneamento . . . . . . . . . . . 
Transportes ..................... 
Sub-Total ....................... 

Fundo de Reserva Orçamentária 

Total Geral .................... 

7. Releva salientar que a parte re­
lativa à Secretaria de Educação e Cul­
tura !CrS 118.535.300,00), a maior de 
tôdas - 20,11 ~ do total geral - será 
bem aplicada, pois, conforme salien­
ta o Senhor GQvernador em sua ex­
posição de motivos: 

"Em razão das peculiaridades do 
setor na Capital da República, as 
metas quantitativas locais levam, 
proporcionalmente, sensivel van­
tagem sóbre as estimadas para o 
País como um todo. Com relação 
ao período 1969/1973, a União 
pretende um aumento de matri­
culas, no ensino primário, da or­
dem de 29 7r no quadriênio. No 
Distrito Federal, essa seção do 
ensino vem crescendo à taxa de 
20o/r- ao ano. Ao final do período, 
a rêde secundária do ensino pú­
blico, no Pais, terá um cresci­
mento de 58% de matrículas. 
Anualmente, no Distrito Federal, 
essa modalidade do ensino cres­
ce de 25 a 26o/c. Nos quatro anos, 
o aumento de matrículas, em re­
lação ao ano-base, será de 125o/c. 
Em quatro anos, no primeiro ca­
so, e em três, no segundo, dupli­
cam-se as matrículas. 
Boa parte dos recursos financei­
ros é absorvida na ampliação da 
rêde de ensino público. Na verda­
de, os recursos destinados à edu­
cação não chegam a ser sufici­
entes para atender à demanda 
em condicões satisfatórias. Mui­
tas unidades escolares funcionam 
em três ou quatro turnos, sacri­
fício que o setor realiza, reduzin-

Valôres % 'Valôres % 
1970 1971 

104.507.900 24,63 122.340.200 23,99 

17.181.700 4,05 20.500.000 4,02 

7. 386.100 1,74 8.818.000 1,72 

205.000 0,05 

2.000.000 0,47 

58.358.400 13,75 64.000.000 12,55 

69.0!8.800 16.27 92.492.300 18,14 

6.842.000 1,61 2.000.000 0,39 

56.762.000 13,37 72.220.000 14,16 

90.403.100 21,30 104.065.500 20,41 

11.705.000 2,76 12.500.000 2,45 

424.370.000 498.936.000 

10.898.000 2,13 

424.370.000 100,0 509 . 834 . 000 100,0 

do seu índice de aproveitamento 
didático, para oferecer as matrí­
culas requeridas pela população. 
Não obstante, a atual Adminis­
tração aumentou em 51,6% o 
número de salas de aula. em re­
lação às existentes em 31 de de­
zembro de 1969, isto é, das 766 
unidades existentes, construiu 395. 
A rêde oficial de educação pri­
mária do Distrito Federal aten­
de a 93'7. da matrícula geral No 
nivel médio, a rêde oficial do Pais 
só atende a 55% da demanda, en­
quanto que, no Distrito Federal, 
ela é rest)onsâvel por 877r das ma­
triculas. O fato evidencia a ação 
do Govêrno no setor e, conse­
qüentemente, uma enorme sobre­
carga orçamentária com a cons­
trução de prédios e instalações, 
aquisição e reparação de móveis, 
máquinas e aparelhos. e manu­
tenção geral das unidades em 
funcionamento." 

No Setor Educação, pode-se dizer, 
de forma resumida_. que a atividade do 
Govêrno será aplicada na procura dos 
seguintes objetivos: 

" - Intensificação dos programas 
de treinamento e de aperfeiçoa­
mento de professôres. 
- Extensão das campanhas de 
merenda escolar, de material di­
dático e de ampliação de ofertas 
de matrículas nas áreas rurais e 
nos núcleos urbanos nas Regiões 
Administra ti v-as. 
- Aumento da capacidade insta­
lada da rêde oficia11 possibilitan-

D% Valôres % •: 6% 
1972 

-0,64 114.373.195 19,41 -4,58 

-0,03 23.585.400 4,00 --0,02 

-0,02 10.057.117 1,70 -0,02 

-1,20 79.041.000 13,42 +0,84 

+1,87 121. 962 . 900 20,70 +2,56 

-1,22 4.426.000 0.75 +0,36 

+0,79 82.324.000 13,97 -0,19 

-0,89 117.843.864 20,00 -0,41 

-0,31 20.364.700 3,45 +1,00 

573.978.176 

15.000.000 2,54 +0,41 

588.978.176 100,0 

do o atendimento em apenas três 
turnos. 
- Adequação da formação profis­
slonal de nível médio. às necessi­
dades locais do mercado de tra­
balho. 
- Matar aproveitamento da ca­
pacidade da rêde particular. 
- Implantação progressiva do 
Ensino Fundamental. na medida 
dos recursos humanos e financei­
ros disponiveis. 
- Maior articulação com o MO­
BRAL." 

A Despesa da Secretaria de Educa­
cão e Cultura será aplícada. no Pro-._ 
lirama EDUCAÇAO, subdividido nos 
três subprogramas seguintes: 

Valor CrS % 
1) Subprograma Ad-

mlnistrativo 19.607.500 16,54% 

2) Subprograma Ensi· 
no Fundamental .. 96.713.000 81,59% 

3> Subprograma Difu-
são Cultural ...... 2.214.800 1,87("~ 

118~35.300 100% 

Segundo a sua natureza, a despesa 
se divide: 

Valor CrS % 
1 l Despesas Corren-

tes ......... , . . . 107.115.700 90,37% 
2l Despesas de ca-

pital . . . . . . . . . . . . 11.419.600 9,63% 

ll8.535.300 100% 
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8, A Secretaria de Administração 
compete bàsicarnente: 

1) "orientar e controlar, mediante 
expedição de normas e fiscaliza. 
ção específica, as atividades da 
administração de pessoal e super­
visionar tarefM executadas dire­
tamente pelo respectivo órgão 
central; 
2) orientar e controlar, mediante 
expedição de normas e fiscaliza­
ção específica, a compra de ma­
terial de consumo e petmanente 
e supervisionar as tarefas exe­
cutadas diretamente pelo respec­
tivo órgão central; 

3) proceder à racionalização per­
manente dos serviços públicos do 
Distrito Federal, analisando os 
procedimentos administrativos do 
GoV'êmo do Distrito Federal e ex­
pedindo normas que visem à me­
lhor produtividade do pessoal, 
materiais, instalações, e q u i p a~ 
mentos e meios de comunicação; 

4) promover ou realizar cursos de 
aperfeiçoamento e concursos pú­
blicos para seleção de pessoal; 

5) orientar e controlar, median­
te expedição de normas e fiscali­
zação específica, a manutenção e 
guarda dos móveis do Govêrno do 
Distrito Federal ou sob sua res­
ponsabilidade; 

6) promover a publicação de atos 
oficiais e manter as atividades de 
documentar-ão e da Biblioteca 
Geral Administrativa; 
7 executar as atividades de co .. 
municação e arquivo." 

De acôrdo com os programas de 
trabalho da Secretaria, a Despesa, por 
programas, será assim dividida: 

Valor CrS % 

!) Programa Admi-
nistração ... " ..... 17.228.500 91,50 

2) Programa Assistên-
cia. e Previdência .. 1.600.000 8,50 

18.828.500 100 

Já pela natureza da Despesa, ela es~ 
tá assim discriminada: 

Valor CrS % 

1) Despesas Correntes.. 18.166.500 96,48 
2) Despesas de Capital 662.000 3,52 

18.828.500 100 

9. Compete bàsicamente à Secreta~ 
ria d.e Govêrno: 

1) "Coordenar e orientar, median­
te a expedição de normas e fis-

calização específica, as atividades 
relacionadas com os sistemas de 
planejamento, orçamento e esta­
tistica, supervisionando as tare­
fas de execução direta pelos ór­
gãos centrais do sistema. 

2) Promover a abertura de crédi­
tos adicionais, ouvida a Secreta­
ria de Finanças. 

3) Supervisionar as atividades de 
integração das administrações re.-. 
gionais. 

4) Supervisionar as atividades re­
lacionadas com empreendimentos 
ou obras não incluídas na compe­
tência das demais Secretarias." 

Pelos programas de trabalho, a Des~ 
pesa dessa Secretaria de Estado pode 
ser dividida: 

Valor CrS % 

1) Programa Adminis-
tra~áo . .. .. .. .. ... . 6.112.800 40,17 

2l Programa Habitação 
e Planejamento Ur-
bano ............... 10.000.000 59,83 

16.712.800 100 

E de acôrdo com a natureza da Des­
pesa, ela se divide: 

Valor Cr$ % 

1 l Despesas Correntes . 5.136. 800 30,74 

2) Despesas de Capital 11.576.000 69,26 

16.712.800 100 

Pelas sete diversas Regiões Admi­
nistrativas, as Despesas fixadas para 
o exercicio de 1972 serão aplicadas pe­
los vários programas: Administração, 
Energia, Educação, Habitação e Pla­
nejamento Urbano e Saúde e Sanea­
mento. 

10. A análise pormenorizada do Or­
çamento do Distrito Federal para 1971 
no tocante aos órgãos ora sob o nos­
so exame, demonstra .Que a Proposta 
atende satisfatOriamente, na medida 
do possível, às necessidades do Dis­
tril<J Federal. 

É óbvio que o Orçamento pode apre­
sentar, ainda, algumas falhas, mas, 
em seu todo, representa um passo a 

mais no aprimoramento das técnicas 
orçamentárias, de acôrdo com as reais 
necessidades da Capital Federal. 

11. Ao Orçamento da Secretaria de 
Educação e Cultura, ora sob o nosso 
exame, foram apresentadas, extra­
quota, oito Emendas de números 2 a 9. 

A Emenda n.0 2, de autoria do emi­
nente Senador Emival Caiado, manda 
incluir no programa Educação, Sub­
programa 01 - Administração - SEC 
- 2. 029, a dotação de Cr$ 1.000.000,00 
"para bôlsas-de·estudo a estudantes 
pobres do 2.0 ciclo, inclusive cursos de 
preparação para exames vestibulares 
e ensino Superior". 

Não indica S. Ex.a,.no entanto, qual 
a fonte de recursos para atender à 
emenda, sem a qual impossível apro­
vá-Ia, porquanto o Subprograma 01 -
Administração - SEC - 2. 029 - con­
tém a dotação indispensável à "manu­
tencão das atividades da Secretaria 
de ·Educação e Cultura", entre as 
quais se inclui (ver detalhamento pe­
la natureza da despesa) a verba de 
pagamento do pessoal daquela Secre­
taria. Somos, assim, levados à rejei­
ção da emenda. 

Já as Emendas de números 3 a 8, 
apresentadas pelo ilustre Senador 
Osires Teixeira, dirigem-se, tôdas elas, 
ao Subprograma 01 - Administração, 
SEC - 2.030 -"Assistência Finacei­
ra às Entidades da Rêde de Ensino 
Privado do Distrito Federal". Foi exa­
tamente esta a dotação que, parcela­
da, deu origem ao quantitativo atri­
buído a cada Senador (quota) na Se­
cretaria de Educa cão e Cultura. As­
sim, opinamos Pela rejeição das 
Emendas de números 3 a 8, porquan­
to, ao destacar numerário para diver­
sas instituições escolares, extravasa 
Cem Cr$ 60.000,00) da verba pessoal 
destinada a cada Senador. 

A Emenda n.0 9, de nossa autoria, 
destaca numerário (4.3.4.0 - Auxí­
lios para Equipamentos e Instalações, 
Fundacão Educacional do Distrito Fe­
deral) ·para o Centro de Ensino Médio 
Elefante Branco (CEMEB) para a Bi­
blioteca. 

Acontece que o objetivo da emenda, 
segundo fomos informados, está aten­
dido pela programação orçamentária 
normal dos diversos órgãos da Funda­
ção Educacional, razão por que opina­
mos, também, pela sua rejeição. 

As Emendas de números 1 (Q) a 66 
CQ), igualmente ao Subprograma 01 
- Administração, SEC - 2. 030, com­
põem a.s denominadas_ quotas dos 8~­
nhores Senadores, razao por que opi­
namos pela sua aprovação. 

12. Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação da Proposta Orçamentária 
do Distrito Federal para 1972, na par­
te relativa às Secretarias de Admi­
nistração, de Educação e Cultura e 
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de Govérno (inclusive Regiões Admi­
nistrativas), pela rejeição das Emen­
das números 2 a 9 e pela aprovação 
de duas emendas que apresentamos a 
seguir. A primeira, englobando tõdas 
as quotas dos Senl1ores Senadores e, 
a segunda, corrigindo um evidente êr­
ro de impressão datilográfica da pro­
posta original. 

EMENDA N.0 I - R 

Programa 08 - Educação 

Subprograma OI - Administração 
Onde se lê: 

SEC 2. 030 - Assistência Financeira 
às Entidades da Rêde de Ensino Pt·i­
vado do Distrito Federal- 350.000 

Leia-se: 

SEC 2. 030 - Assistência Financeira 
às Entidades da Réde de Ensino Pri­
vado do Distrito Federal, conforme 
discríminação do Adendo A - 350. 000 

EMENDA N.0 2 - R 

No quadro demonstrativo da Des­
pesa da Secretaria de Educação e 
Cultura, por programa de trabalho, 
onde se lê: 

"Programa 08 - Educação - .... 
115.535. 300" 

Leia-se: 

"Programa 08 - Educação - .... 
118.535.300". 

Sala das Comissões, em 19 de outu­
bro, de 1971. - Cattete Pinheiro, Pre­
sidente - Adalberto Sena, Relator -
Osires Teixeira - \Valdemar .'\lcàu­
tara - Fernando Corrêa - Benedito 
Ferreira - Heitor Dias - Saldanha 
Derzi - Antônio Fernadcs. 

Programa - Subprograma 

PROGRAMA 02 - AGROPECUÁRIA 

Subprograma 01 - Administração 

PARECER 
N." 522, de 1971 

da Comissão do Distrito Fe­
deral, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 79 de 1971 - DF que 
estima a Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para o exer­
cício financeiro de 1972 - Parte 
relativa à Secretaria de Agricultu­
ra e Produção, 

Relator: Sr. Saldanha Derzi. 

A Secretaria de Agricultura e Pro­
dução terá, no exercicio de 1972, a im­
portáncia de Cr$ 23.585.400,00 que 
aparece. na proposta orçamentária, 
destinada à execução de vasto pro: 
grama agropecuário, cujo objetivo e 
o crescimento de 9,3N, ao ano na pro­
dução rural, para possibilitar ampla 
substituição de importações. Ao mes­
mo tempo, está previsto o prossegui­
mento dos seguintes projetos: 

- Estudos referentes a quarf'nta 
projetos de pesquisa e racionalização 
da agricultura; 

- Inventário florestal e das espé­
cies arbóreas naturais da região; 

- construção de mais residências 
para técnicos nos Núcleos de Produção 
Rural; 

- Melhoria do jardim zoobotânico; 

--- Campanhas de vacinação contra 
brucelose, febre aftosa, raiva e outras 
doenças que prejudicam o desenvolvi­
mento da pecuária local; 

-- Intensificação da criação do gado 
bovino. 

O trabalho da Secretaria de Agri­
cultura e Producão do Govêrno do 
Distrito Federal {ambicioso, porquan­
to se propõe atender aos diversos se­
tores da agropecuária, inclusive o de 
pesquisas e análises de tipos de solo; 
espécies animais e vegetais mais apro­
priadas para a região: características 
das comunidades rurais, de organiza-

PROGRAMA DE TRABALHO 

Projeto Atividade 

SAP 2. 019 - Manutenção das Atividades 
da Secretaria de Agricultura e Produção 
FZDF 2. 020 - Manutenção das Ativida­
des da Fundação Zoobotânica do Distrito 

2.348.400 

Federal ............................... . 
FZDF 1. 010 - Amortização de Financia 
menta do FUNDEFE ................ .. 
Subprograma 06 - Promoção e Extensão 
SAP 1.011 - Plano de Apoio à Extensão 
Rural ........................ , ....... . 
FZDF 1. 012 - Implantação e Reequipa-
mento de Núcleos Rurais .............. . 

TOTAL .......................... .. 

1.665. 000 

1.372. 000 

700.000 

17.500.000 

ção da produção; comercializaçãO, e 
assistência técnica, médico-dentária e 
social. Informa a exposição de moti­
vos do Governador que a ação· do po­
der público beneficia o setor com a 
preparação de sementes e m~das, 
além da importação e aclimataçao de 
reprodutores; construção de estradas 
e escolas rurais; concessão de créditos 
bancários e outros incentivos governa­
mentais. E enfatiza a mecanização 
dos processos agricolas, e a expansão 
do sistema de abastecimento de gêne­
ros alimentícios. Cita, como exemplo, 
o fato de que, ao ser o Distrito :F'e­
deral contemplado, pelo Govérno da 
União. com a construção de Central 
de Abastecimento, ''o Govêrno local 
acelerou as providências necessári::~.s à 
realizacão dêsse inadiável empreendi­
mento.'que virá resolver em defimtivo 
o problema do abastecimento do Dis­
trito Federal". E a Lei n.0 5.691, de 10 
de agôsto de 1971, autorizou a cons­
tituicão da sociedade de economia 
mistã que administrará a CENABRA, 
cujas obras se encontram em ri~o 
acelerado, prevendo-se que em dezem­
bro do próximo ano entre em funcio­
namento a referida Central de Abas­
tecimento. 

Verifica-se. assim, a amplitude dos 
Servicos a serem executados. No to­
cante' à agricultura, o Govêrno do 
Distrito Federal promoverá facilidades 
à maior utilizacão dos elementos ne­
cessários ao aUmento da produção, 
destacando-se de acôrdo com infor­
mação da autoridade competente o 
uso de fertilizantes e corretivos, a me­
canização progressiva, a introdu.ção 
de sementes melhoradas, as pesqUisas 
e aperfeiçoamentos do método de pro­
dução e expansão agricolas. Quanto a 
pecuária. terão tratamento prioritário 
os projetos relacionados com o apri­
moramento genético de matrizes e re­
banhos. a melhoria das pastagens, o 
contrôle profilático e sanitó.rio etc. 
Isso tudo se acha comprN·n~ido no 
Programa de Trabalho abaixo: 

Valor do 
Subprograma 

21.513.400 

2.072.000 

Valor do 
Programa 

23.585.400 

23 585.400 
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Quanto à natureza da Despe'sa, o projeto prevê o seguinte: 

Código 

3.0.0.0 

3.1.0.0 
3.1.1.0 
3.1.1.1 
3.1.2.0 
3.1.3.0 
3.1.4.0 
3.1.5.0 
3.2.0.0 

3.2.1.0 
3.2.1.4 

OI 
02 

3.2.3.0 

4.0.0.0 
4.1.0.0 

4.1.1.0 
4.1.2.0 

4.1.3.0 
4.1.4.0 
4.3.0.0 
4.3.3.0 

4.3.4.0 

4.3.5.0 

4.3.7.0 

NATUREZA DA DESPESA 

Designação da Despesa. 

Despesas Correntes 

Despesas de Custeio 
Pessoal 
Pessoal Civil .............................. . 
Material de Consumo .................... . 
Serviços de Terceiros .................... . 
Encargos Di versos ........................ . 
Despesas de Execícios Anteriores ......... . 
Transferências Correntes 

Subvenções Sociais 
Instituições do Distrito Federal 
Fundação Zoobotânica do Distrito Federal 
- Pessoal e Encargos Sociais ............. . 
- Outros Custeios ................. . 
- Transferências de Assistência e PrevidénR 

cia Social ............................. . 
- Despesas de Capital 
- Investimentos 

- Obras Públicas ........................ . 
- Serviços em Regime de Programação EsR 

pec!al ................................. . 
- Equipamentos e Instalações ........... . 
- Material Permanente ................ . 
Transferências de Capital 
Auxílios para Obras Públicas 

Fundação Zoobotânica do Distrito Federal 
Auxílios para Equipamentos e Instalações 
Fundação Zoobotânica do Distrito Federal 
Auxílios para Material Permanente 
Fundação Zoobotânica do Distrito Federal 
Contribuições Diversas 
Fundação Zoobotânica do Distrito Federal 
Total-Geral da Secretaria de Agricultura e 
Produção ................................. . 

Valor 
Cr$ 1,00 

1.136.400 
176.900 
83.000 
55.000 
7.000 

15.000.000 
2.640.000 

633.600 

155.500 

1.372.000 
78.000 
23.000 

521.000 

107.000 

72.000 

1. 525.000 

Ao Programa Agropecuária foi 
apresentada Emenda, que deixa de 

. ser atendida em virtude de objetivar 
tarefa implícita na compr!tência 
da Fundação Zoobotânica (Decreto 
n.< 725, de 2 de abril de 1968 - art. 
24, § 2.0 , !I), órgão executivo da Se­
cretaria de Agricultura e Produção. 
Tanto que, no corrente exercício, o 
Serviço de Revenda e Colonização, da 
referida Fundação, aplicou aproxima· 
damente sessenta mil cruzeiros na 
co1npra e distribuição de sementes de 
capim. E o que informa a autoridade 
competente. 

Produção, e opinamos contràriamente 
à Emenda formulada. 

Sala das Comissões, em 19 de outu­
bro de 1971. - Cattete Pinheiro, Pre­
sidente - Saldanha Derzi, Relator -
Antônio Fernandes - Waldemar Al­
cântara - Benedito Ferreira - Adal­
berto Sena - Heitor Dias - Fernando 
Corrêa - Osires Teixeira. 

PARECER 
N.0 523, de 1971 

da Comissão do Distrito Federal, 
sôbre o Projeto de Lei do Senado 
n.0 79, de 1971 - DF, que estima 
a Receita e fixa a Despt•sa do 
Distrito Federal para o r-xercício 
financeiro de 1972 - texto da lei 
e Receita, Diante do exposto, &amos pela apro­

vação da proposta orçamentária do 
Distrito Federal, para o exercício de 
1972, parte relativa à Agricultura e 

Relator: Sr. Saldanha Derzi 

Estimar a Receita e fixar a Despesa 
do Distrito Federal para o exercício 

Soma Total 
CrS 1,00 CrS 1,00 

19.731.900 

1.458.300 

18.273.600 

3.853.500 
1.628. 500 

2.225.000 

23.585.400 

financeiro de 1972 é o objetivo do Pro­
jeto de Lei de Meios, que vem ao exa­
me desta Comissão. O documento 
acompanha os princípios básicos do 
atual contexto do planejamento eco­
nômico do País, representando, por 
isso mesmo, desdobramento a curto 
prazo que obedece às diretrizes gerais 
do Govêrno e se concílía com as metas 
prioritárias delineadas para esta área 
do Planalto Central. 

De inicio, é conveniente salientar 
que a proposta orçamentária é bem 
elaborada e apresenta equilíbrio entre 
Receita e Despesa. O ~atai do dispên­
dio esta fixado em Cr$ 588.078. 176,00 
e, conforme se estabelece {art. 1.0 ), 

Receita e Despesa têm igual valor. A 
Receita se realizará mediante a ar­
recadação de tributos, rendas, supri­
mentos, fundos e 1utras Receitas 
(art. 2.0 ) Correntes e de Capital, na 

I 
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forma da 1rgis1ac:Ro em vigor e com a 
seguinte discriminação: 

I. R('ceit.as Correntes 

Recelta Tributária 184.945.000,00 
Receita Patrimonial 2.020. 000,00 
Receita Industrial 1. 450.000.00 
Transferência.<; Corren-

tes 292. 538. 000,00 
Receitas Diversas . . . . . 8. 245.000.00 

Total das Receitas cor-
rentes 489. 198. 000,00 

2. Receitas de Capital 
Alienac:ão de bens mó-

veis e imóveis . . . 327.176.00 

Transferências de Ca-
pital 99.452.000.00 

Outras Receitas de Ca-
pital . . . . . . . . . . . 1. 000.00 

Total das Receitas de 
Capital 

Total da Receita Orça-
mentária 

99.780.176.00 

588.978.176.00 

O desctobramen to da Despesa ê mos­
trado. em sintese. pelo artigo 3 °, en­
quanto no dispositivo seguinte lart. 
4."'1 e.<;tâ previsto que a aplicac:ão dos 
recursos se fará de conformidade com 
a programação eS"tabelecida para as 
Unidades Orçamentárias aprovadas 

Ano 

1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 

nos anexos componentes da proposi­
ção. 

Convém ressalvar o parágrafo úni­
co do artigo 4.0 do projeto que contra­
ria o disposto nos artigos 42. item V. 
e 17, ~ 1.0 • da Constituição, apresen­
tando conotação inconstitucional, por­
que sugere delegação de podêres que, 
na essência e na prática. anula de 
todo o trabalho de elaboração orça­
mentária, por parte do Poder Legisla­
tivo. Desnecessário se torna o disposi­
tivo. ainda mais quando o artigo 5.0 , 

caput, e itens L li e UI permitem ao 
Governo do Distrito Federal as facili­
dades de que dispõe o Governo da 
UnHio, para reajustar a programação, 
criar ou extinguir projetos e ativida­
des, pela transferência, anulação total 
ou parcial dos recursos consignados a 
proJetos ou atividades. discriminados 
nos quadros anexos. Por outro lado, 
o artigo 8.0 autoriza o Govêrno do 
Distrito Federal a tomar as mrdidas 
necessárias para ajustar os dispêndios 
ao efetivo comportamento da Recei­
ta. 

No artigo 6.0 , I e II. o Governador é 
autorizado a realizar operações de crê­
dito. por antecipação da Receita. Fi­
caria melhor. no entanto, subtrair-se 
a expressão "limite", do item I, para 
maior flexibilidade do cumprimento 
legal e constitucional. 

O artigo 7.0 trata da movimrntaC'âo 
das dotac:ões li tem I 1 e da apmvacão, 
ate 31 de dezt>mbro próximo, do drta­
lhamcnto dos Projetos e Atividades 
!item Ill. 

No artigo 9.0 e seu parágrafo único, 
há orientação quanto aos órgãos da 
Administração Indireta. 

Transferê-neias 
da União 

129.709.280 
311.346.490 
149.225.736 
272' 492.240 
298.741.270 
257.587.227 

JC:\1 s/trigo 
importado 

125.786.160 
137.422.240 
155.744.570 
155.000.000 

É bom referir o interêsse do Govêr~ 
no do Distrito Federal em "preparar­
se financeiramente para corresponder, 
em térmos de serviços. ao fluxo final 
de órgãos e de funcionários para a 
Nova Capita1. aparelhando-se cabal­
mente para absorvê-lo dé modo satis­
fatório''. O propó.<>ito é quebrar o con­
dicionamento em que se encontra o 
Executivo do Distrito Federal, pela ri­
gidez dos recursos financeiros de que 
dispõe, conforme está expresso na ex­
posh;ão de motivos encaminhada ao 
Presidente da RcpUblica: "A Admi­
nistracão vem se restringindo às obras 
indispf.nsáveis de infra-estrutura bá­
sica." Enfatiza o documento governa­
mental: 

"Com efeito, até bem pouco tem­
po, estêve em voga o conceito de 
qne o Distrito Federal geria. por 
natureza r destinação. monofun­
cional. Mas a própria realidade, 
contudo, encarregou-se de de­
monstrar o equívoco dessa desti­
nação e de confirmar a condição 
do Distrito Federal como pólo de 
desenvolvimento regionaL Além 
da função político-administrativa, 
a que se pretendeu restringir a 
Capital da República. outra, rela­
tiva ao setor da economia, insiste, 
com sucesso. por expandir-se. uti­
liz.ando a infra-estrutura social 
implantada. a mão-de-obra dispo­
nível e o aumento do pod~r aqui­
sitivo local e rrgionaL com o con­
SC'qüente incremento da demanda 
de bens e serviços." 

A Receita do Distrito Federal tem 
apresentado a seguinte evolução, a 
preços constantes de 1970: 

Rtcf'ita 
própria 

33.705 118 
31.514 677 
33 999 358 
43.166 913 
45.526.732 
47.363 804 

TOTAL 

163.414.300 
342.861.160 
308.921.500 
453. 081. 400 
500.012.500 
459.951.034 

Quanto âs taxas de crescimento real Ja Receita Orcamentária do Distrito Federal, é possível observar no 
quadro que segue: · 

----- ·--··--··-·-- --- . ·-·~ -----
Ano Transferências IC:\1 s/trigo Receita TOTAL 

da União importado própria 

1965 
1966 14C.O -6.5 ll)tl,5 
1967 -52.1 7.9 -9.9 
1968 69.3 9.2 27,0 46.5 
1969 18,2 13.3 5.5 10.3 
1970 -13.8 -0,5 4,0 -8.1 
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Ao estabelecer-se a relação entre a Receita Orçamentária e a população - tendo em vista que esta se 
mantinha em 324 mil habitantes, em 1965; passou a 364 mil em 1966; a 405.500 em 1967; a 451.200, em 1968; a 
497 m1l, em 1969, e a 544.862, em 1970- verifica-se que a Receita per capita, no Distrito Federal comportou-se da. 
maneira como o quadro a seguir demonstra: ' 

ANO 

1965 
1966 
1967 
1968 
1969 
1970 

Cr$ constante Taxa de 
de 1970 crescimento % 

504,30 
936,70 
761,80 

1.004,10 
1.006.10 

844,00 

85,7 
-18,7 

31,8 
0,2 

-16,2 

No tocante à composição percentual da Receita, é êste o quadro evolutivo: 

ANO Transfer. 1CM s/trigo Transf. União Receita TOTAL 
da União importado ICM s/trigo própria 

1965 ................... ····· 
1966 ....... ····· ........... 
1967 ........... ············ 
1968 ................ ······· 
1969 ... ······ .............. 
1970 ....................... 

Para o exercício corrente, a Receita 
estimada é de Cr$ 509. 834. ooo,oo, dos 
quais Cr$ 170.000.000,00 relativos ao 
lmpósto de Circulacão de Mercadorias 
sôbre o trigo. Sucede que a arrecada­
ção provável, de acôrdo com a CACEX, 
deverá ser de Cr$ 120. 000.000,00. Só­
bre isso, informa a exposição de mo­
tivos do Governador: 

"O ICM sõbre o trigo importado, 
considerável fonte de recursos orça­
mentários com que o Govêrno do Dis­
trito Federal tem contado para aten­
der g·rande parte de seus compromis­
sos, vem sofrendo, após 1970, um pro­
cesso de redução, fle efeito dramático 
para a programação de 1971 e dos 
exercícios subseqüentes. É bem verda­
de que o mecanismo arrecadador do 
Distrito Federal, em razão do reapa­
relhamento dos órgãos fiscais, da ra­
cionalização dos métodos de trabalho 
e de outras medidas, espera superar a 
atrecada,.ão previ~ta em Cr$ ...... . 
20.000.000,00, mas esta quantia é in­
suficiente para cobrir o deficit orça­
mentário relativo ao ICM sôbre o trigo 
importado, que é de, aproximadamen­
te, Cr$ 50.000.000,00. 

Ano Receitas 

79,4 
90,8 
48,3 40,7 
60,1 30,4 
59,7 31,1 
56,0 33,7 

Por ser a demanda interna do tri­
go pouco elástica, mantendo-se um 
consumo per capita médio de trinta 
e cinco quilos por ano, quaisquer os­
cilações na produção interna refle­
tem-se diretamente na importação 
dêsse cereal e, conseqüentemente, na 
arrecadação do ICM que incide sôbre 
o produto. A posição do Govêrno Fe­
deral está bem definnida a êsse res­
peito: estimular a produção nacional 
de trigo, a fim de, paulatinamente, 
substituir as importações dêsse pro­
duto. Assim, a produção interna sal­
tou de 364. 870 toneladas, na safra de 
1967, para 1.731.686, na sa!ra de 
1970, ou seja, aumentou em 374,6% 
em apenas três anos." 

Efetivamente, a tendência decres­
cente das importações de trigo re­
sulta em redução gradativa da Re­
ceita real do Distrito Federal, cuja 
administração não enxerga possibili­
dades de, a curto prazo, promover a 
ascensão da Receita própria, de ma­
neira a compensar a queda na arre­
cadação do ICM ·sõbre o trigo impor­
tado. E, é bom verificar-se o detalhe 

Receitas Total 

Correntes de Capital 

1967 
1968 
1969 
1910 
1971 

171.174.265 
215.834.853 
220.965.197 
211.891.296 
203. 559.814 

740.536 
40.345.456 
57.275.146 
40.941.890 
43.165.892 

171.914.801 
256.580.300 
278.240.343 
258.839.186 
246.725.707 

79,4 20,6 100.00 
90,8 9,2 1110,00 
89,0 11,0 100,00 
90,5 9,5 100,00 
90,8 9,2 100,00 
89,7 10,3 100,00 

de que a produção do trigo nacional 
aumenta. Dêsse fato, e ainda porque 
a própria característica apresentada 
por Brasilia, de cidade funcional, de ... 
corre a baixa captação de recursos 
local. Daí a preocupação demonstra­
da pelo Governador, na exposição de 
motivos que acompanha o presente 
Projeto de Lei de Meios. Informa. 
ainda, o mesmo documento: 

"Com referência ao Produto Inter­
no Bruto do Distrito Federal, o setor 
Govêrno participa substancialmente 
do consumo e também, em grande 
escala, da formação de capital fixo, 
sendo portanto o dispêndio em bens. 
e serviços pela Administração um 
componente representativo do Dis ... 
pêndio Interno Bruto do Distrito Fe­
deral. Ao mesmo tempo, uma parce­
la importante da Renda Interna Bru­
ta Local é gerada pelo setor, através 
da remuneração à mão-dewobra que 
utiliza." 

A anâlise da Receita, em relação 
às categorias econômicas, oferece de­
talhes que podem ser observados no 
quadro abaixo, a preços constantes 
de 1967: 

tndices 

Correntes Capital Total 

100,0 100,0 100,0 
126,1 5.502,2 149,2 
129,1 7. 734,3 161,8 
121,3 5.529,5 150,6 
118,9 5.829,0 143,5 
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Para o exercício corrente, há possl­
b!l!dade de deficit da ordem de Cr$ 
50. 000. 000,00, resultante da queda do 
Impôsto de Circulação de Mercadorias 
sôbre o trigo. Para o exercicio de 
1972, contudo. há perfeita equivalên­
cia entre Receita e Despesa, figuran­
do, inclusive, no Orçamento, quínze 
milhões de cruzeiros para "Reserva 
de Contingência", a ser utilizada no 
decorrer da execução orçamentária, 
da maneira prevista no artigo 5.0 do 
projeto. 

Ante o exposto, somos pela apro­
vação da presente proposição, parte 
relatJva à Receita - e ao texto da 
lei, com as seguintes emendas de nos­
sa autoria, sendo que as de n.os 3-R 
e 4-R, visam a corrigir evidentes en­
ganos de impressão da mensagem: 

EMENDA N.0 1-R 

Ao artigo 4.0
, parágrafo único: 

Suprima-se o parágrafo único. 

EMENDA N.0 2-R 

Ao item do artigo 6.0
: 

Suprima-se a expressão "limite." 

EMENDA N.0 3-R 

No Anexo "Demonstração da Des­
pesa pelos Programas, segundo as Ca­
tegorias Econômicas", na coluna do 
Total das Despesas de Capital: 

Onde se lê: 155.033.400, 

le!a-se: 155.053.400. 

EMENDA N.0 4-R 

No Anexo "Demonstrativo da Des­
pesa pelas Unidades Orçamentárias, 
segundo os Programas", na coluna 
Saúde e Saneamento: 

Onde se lê: I 07 . 843 . 864, 

le!a-se: 117.843. 864. 

Sala das Comissões, 19 de outubro 
de 1971. - Cattete Pinheiro, Presi­
dente - Saldanha Derzi, Relator -
Waldemar Alcântara - Fernando 
Corrêa - Benedito Ferreira - Adal­
berto Sena - lieitor Dias - Antônio 
Fernandes - Osires Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tel!a) - O expediente lido va! à pu­
blicação. 

Sôbre a mesa requerimento que se­
rá lido pelo St. 1.0 -Secretário. 

Jt lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N." 232, de 1971 

Nos têrmos do art. 234 do Regimen­
to Interno, requeiro transcrição nos 
Anais do Senado do discurso pronun­
ciado pelo Presidente do Sindicato dos 
Bancários da Guanabara, Sr. José de 
Andrade Guedes, na abertura do ato 
Cívico comemorativo da Semana da 

Pátria, no dia 6 de setembro do cor­
rente ano. 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 
1971. - Ruy Carneir(), 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O requerimento irá à Comis­
são Diretora para re-ceber parec-er. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Do expediente lido, consta o 
Projeto de Decreto Legislativo n.o 27, 
de 1971, que aprova as contas do Pre­
sidente da República, relativas ao 
exercício de 1969. 

Nos têrmos do § 1.0 do art. 394 do 
Regimento Interno, a matéria ficará 
sôbre a Mesa, durante 3 sessões or­
dinârias, a fim de receber emendas. 

O SR. PRESIDESTE (Petrõnio Por­
tella) - Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Flávio Brito. 

O SR. FLAVIO BRITO (Lê o seguin­
te discurso) -Senhor Presidente, Se­
nhores Senadores. A passagem do 41.0 

aniversário de fundação de um jornal 
é uma data que deve ser assinalada 
com um registro todo especial. 

A 30 de outubro de 1930 foi fundada 
na capital do meu estado - Manaus 
- a emprêsa jornalistica Archer Pin­
to Ltda., por Henrique Archer Pinto 
que, desde o início. levou para a or­
ganização o seu filho Agnaldo Archer 
Pinto e ambos enfrentaram adversi­
dades. políticas e econômicas, mas, 
acima de tudo, procuraram manter­
se dentro dos padrões de imprensa 
honesta e voltada para o bem públi­
co, sempre defendendo as melhores 
causas e- pugnando pelas melhores so­
luções. 

Com o falecimento de ambos, assu­
miu a direção da emprêsa a espôsa 
de Agnaldo Archer Pinto, D. Maria 
de Lourdes, que com a responsabili­
dade e ttadicão da emprêsa. pois já 
editavam doiS jornais - "0 Jornal" 
e "0 Diário da Tarde" - esta jorna­
lista, não sem luta e sacrifícios. tem­
se mantido à altura da herança que 
recebeu, fazendo dos dois jornais a 
trincheira das melhores causas e a 
arma mais acesa de lutas em defesa 
dos interesses do Amazonas. 

Hoje, quando "O Jornal" comemora 
seus 41 anos de existência, D. Maria 
de Lourdes Archer Pinto, tendo ao seu 
lado sua dileta filha, Lourdes Archer 
Pinto, jovem talentosa e idealista tan­
to quanto foram seus antecessores, à 
frente daqueles órg·ãos, vem de pro­
jetá-los no cenário amazônico e fora 
dêle. igualando-os aos melhores veí­
culos de divulgação do País. 

Senhor Presidente e Senhores Se­
nadores, essa emprêsa, no decorrer 
de sua existência contou com a co-
1rhnração rt.e expressivas figuras do 
redo1 o nosso saudoso ex-Senador 
meu Estado como Huascar de Figuei-

Waldemar Pedrosa é Herculano Cas­
tro e Costa. Atualmente, abrilhantan­
do a sua equipe de colaboradores en­
contramos, ainda, o ex-deputado Pe­
reira da Silva, a quem o Amazonas 
deve o trabalho desenvolvido na Câ­
mara dos Deputados para a criação 
da Zona Franca de Manaus, e o Pa­
dre Nonato Pinheiro, uma das gran­
des inteligências do meu Estado. 

Os 41 anos de "0 Jornal" não per­
tencem apenas a Manaus e ao Ama­
zonas, pertencem ao Brasil e aos seus 
foros de cultura e sobranceria, pois 
outra coisa não tem feito aquêle jor­
nal, senão lutar, com a1tanaria, pe­
las melhores causas da cultura de 
nossa Terra. 

O Sr. Danton Jobim - V, Ex. a me 
concede um aparte, antes que termi­
ne o seu curto mas belo discurso? 

O SR. FLA V10 BRITO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Danton Jobim - Fico muito 
satisfeito em ver que alguém, no Se­
nado, se lembra do transcorrer desta 
efeméride, porque tenho um respeito 
enorme por êsses jornais que vivem 
no interior do País, nas grandes ci­
dades, e nas Capitais dos Estados. Sei 
das tremendas lutas que êles têm que 
sustentar, de um lado para manter a 
sua posição de independência, de ou­
tro lado, para se manter mesmo, isto 
é, para angariar recursos, a fim de 
que a Fôlha possa circular diàriamen­
te. No caso do "O Jornal", sei que se 
trata de um órgão tradicional da im­
prensa amazonense. Quando estive no 
Amazonas fui alvo de grandes genti­
lezas por parte dos coJega.t; dêsse ór­
gão de imprensa. Pude, então, conhe­
cer um pouco de sua vida. Acho que, 
nesta hora, aproveitando a passagem 
do 41.0 aniversário do "0 Jornal" de 
Manaus, devemos prestar-lhe especial 
homenagem, mas devemos, também, 
estendê-la àqueles que mourejam na 
imprensa do interior, que conseguem 
mantê~ la limpa e prestigiosa, que con­
seguem conservar a sua independên­
cia, apesar das pressões de tôda a 
ordem que, sem dúvida, sofrem êsses 
órgãos. Muito obrigado. 

O SR. FLAVIO BRITO - Quero 
agradecer ao eminente colega, Sena­
dor Danton Jobim, Presidente da ABI, 
o seu aparte ao modesto discurso em 
que presto, sem dúvida ou favor, ho­
menagem a um jornal que tem dado 
tudo de si pelo meu Estado. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite V. 
Ex.ll. um aparte? 

O SR. F1,AVIO BRITO - Com 
prazer. 

O Sr. Adalberto Sena - Considero 
as palavras do nobre colega Senador 
Danton Jobim não só como manifes­
tação pessoal do jornalista militante 
que S. Ex.a é, como também, de modo 
mais expressivo, da própria Bancada 
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do nosso Partido. o Movimento Demo­
crático Brasileiro. Nada tenho a acres­
centar ao que disse S. Ex.a porque ex­
primiu muito bem o ilosso sentimen­
to em face desta efeméride. No en­
tanto. faço questão, Senador Flávio 
Britto de dar a minha solidariedade 
pesso;l a esta sua manifestação, não 
só à tradicão dêste jornal e de seu 
ilustre fundador, mas à atuação bri­
lhante que pude, tantas vêzes. teste­
munhar. constante, indomáveL da 
Senhora Maria de Lourdes Archer 
Pinto. 

O SR. FLAVIO BRITO - Agra­
deco Senador Adalberto Sena. porque 
serict~ o prezado colega representante 
de um Estado vizinho, é testemunha 
do valor e da dedicação da jornalista 
Maria de Lourdes Arcber Pinto e do 
cuidado com que sempre se hou'.:.e, 
devo dizer por herança. na cond uçao 
de uma emprêsa limpa e honesta. 

Faço êsse registro para que conste 
dos Anais do Senado a homenagem 
que desejo prestar ao valoroso matu­
tino amazonense, estendendo-a a to­
dos os seus colaboradores, desde os 
mais humildes aos mais graduad?s. 
São os meus cumprimentos. (l\"lmto 
bem!) 

O SR. PRESIDE~TE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA (Lê o se­
guinte discurso.) - Senhor Presiden­
te noticias recebidas dos Estados das 
Alagoas, Pernambuco e Paraíba tra­
zem-me à tribuna na esperança de 
conseguir do Minstro da Agricultura 
providências urgentes e imediatas, no 
sentido de combater e de erradicar o 
surto de raiva bovina, transmitida 
pelo morcêgo, que tantos prejuízos 
tem dado à pecuária regionaL 

Sei dos esforços das Secretarias de 
Agricultura dêsses três Estados, em 
acão conjunta com os representantes 
ctO Ministério da Agricultura, na re­
gião atingida pela epizootia que está 
dizimando os rebanhos. especialmente 
na bacia leiteira das alagoas, atin­
gindo ainda us municípios pernam­
bucanos de Âguas Belas. Itaíba, Sa­
loá. Buique _e Santa Clara. e ainda, 
os de Itabaiana. Boqueirão. Itatuba, 
Na tuba e Cabeceiras, na Paraíba, onde 
perto de cinco mil reses já desapare­
ceram atingidas pela molestia que 
vem se tornando endêmica nas loca­
lidades referidas, agTavando cada vez 
mais o empobrecimento daquelas re­
giões. uma vez que 80~; das reses atin­
gidas pertenciam a pequenos proprie­
tários. sem nenhuma capacidade de 
iniciativa preventiva e até sem poder 
aquisitivo para vacinar o pequeno nú­
mero de reses que possuem. 

Senhores Senadores. torna-se neces­
sária a remessa imediata de recursos, 
especialmente de vacinas gratuitas e 
a mobilização de tôda a equipe de 

veterinários e de vacinadores espalha­
dos no nordeste. pois. sabemos que a 
vacina sOmente imuniza os animais 
depois do vigésimo primeiro dia de 
sua aplicação. Senhor Presidente, no 
momento em que a pecuária começa 
a ser cogitada como fonte futura de 
divisas, além da influência que tem 
na alimentação protéica do nordes­
tino. atingido em grande parte pela 
carência alimentar. não co1upreendo 
por que. além de um trabalho intenso 
de imunização dos rebanhos. o Minis­
tério da Agricultura não promove a 
erradicacão do morcêgo transmissor 
da raiva bovina e que, ao nosso en­
tender. é muito mais nociva do que a 
febre aftosa. 

Senhor Presidente, sabemos ainda, 
que a fitopatologia não encontrou até 
o presente uma terapêutica, quer no 
setor da bioquímica, quer através de 
um agente que proporcione o combate­
biológico à ferrugem, doenca que está 
liquidando os cafezais de São Paulo 
e do Paraml, fato que constitui a mais 
séria ameaca à economia do Pais. E 
assim, as fontes de vida da economia 
rural brasileira vão sendo irremedíà­
velmente atingidas na era da tecno­
logia e no momento em que a terra 
e o homem constituem permanentes 
fontes de preocupação do eminente 
Presidente Médici. Estou certo. Senho­
res Senadores, de que o jovem e ope­
roso Ministro Larne Lima. que em tão 
curto período administrativo tanto 
tem realizado no sentido de desenvol­
ver a agropecuária. tomará provi­
déncias de promover a vacinacão de 
todo o rebanho das áreas atir1gidas, 
e também de erradicar, o morcego 
transmis."ior da raiva bovina. que se 
não fôr eliminado, constituirá de fu­
turo, séria ameaca ao de.'ienvolvimen­
to da amzônia, Que terá de ser ini­
ciado pelo povoamento pecuário. 

O Sr. Milton Cabral ~ Senador 
Paulo Guerra. antes de V. Ex_a con­
cluir, gostaria de pedir um aparte. 

O SR. PAULO GUERRA - Pois 
não! 

O Sr. Milton Cabral - V. Ex. a es­
tá. ràpidamente, abordando um dos 
problemas mais importantes do de­
se~volvímento agro~ecuário no País. 
Ha pouco tempo, disse- me um dos 
altos funcionários, por sinal paraiba­
no. do Banco IntPramericano de De­
senvolvimento, que, surpreendente­
mente, o Brasil é um dos poucos paí­
ses subdesenvolvidos que ainda não 
tinham aproveitado a potencialidade 
do BID para financiamento de com­
bate e erradicação dessas endemias. 
Com muito esfôrço pessoal. com a 
sua influência. por ser o Diretor do 
Departamento Agrícola dêsse Banco 
tinha feito contatos com alguns Go~ 
vernadores. sobretudo os do Rio 
Grande do Sul e de Minas Gerais. e 
estava realizando novos projetos pa­
ra outros Estados. a fim ele fi" ,.;:•r 
campanhas de erradicação total de 

doenças do gado. Infelizmente, até 
agora, na nossa Região, não foi feito 
um trabalho de natureza global. 
Acresce que na Região nordestina -
V. E~. a sabe muito bem, porque V. 
Ex.a e um dos maiores conhecedores 
da agricultura regional, aliado à sua 
experiência de ex-governador -. as 
condições do Nordeste são extrema­
mente favoráveis. Raramente acon­
tecem essas endemias, ma.s, quando 
elas vêm, verifica-se o que V. Ex.a 
bem citou: mais de 5 mil cabecas 
aba, tidas em curto prazo. Um pequéno 
esforço do Ministério da Agricu1 tura 
e a possibilidade de obter financia­
mento externo para uma campanha 
dessa natureza é o que deveríamos 
fazer chegar aos ouvidos do Exm.o 
Sr. Ministro da Agricultura, num ca­
loroso apêlo no sentido de que a sua 
Pasta encare o problema com absolu­
ta prioridade, em têrmos de um pla­
nejamento regional para que o Nor­
deste possa, efetivamente, ficar livre 
das endemias. Ficando livre das en­
demias, teremos condições de criar 
um~ pecuária, inclusive para expor­
taçao. É, se!ll dúvida, um dos objeti­
vos do Governo Federal. Assim, jul­
go da ~aior oportunidade êsse apê­
lo. E nos, Representantes da Região, 
no Senado. deveríamo: desenvolver 
especial trabalho. indo mesmo pes­
soalmente ao Exm.0 Sr. Ministro da 
Agricultura debater o assunto no 
sentido de que sejam tomadas' não 
medidas paliativas mas medidas com­
pletas, inclusive mobilizando recur­
sos suficientes para um trabalho de­
finitivo. Era o que eu tinha a acres­
centar ao brilhante e oportuno dis­
curso de V. Ex.a 

O SR. PAULO GUERRA - Agrade­
ço o oportuno aparte de V. Ex. a Sou 
testemunha de que realmente existe 
no BID, pois tive oportunidade de 
conversar também com um dos seus 
técnicos, dinheiro suficiente para 
através de convênio com o Govêrn~ 
brasileiro, eradicar essas epizootias 
que atacam constantemente os reba­
nhos do Brasil. O Ministério da Agri­
cultura conseguiu verba para a erra­
dicação da febre aftosa, já tendo ini­
ciado o trabalho no Rio Grande do 
Sul. Espero que essa verba se amplie 
para atingir, também o Nordeste ês­
se Nordeste sempre sofrido, êsse Nor­
deste que recebe a atencão dos Po­
dêres públicos sempre ·na última 
oportunidade. Há dois meses que a 
raiva bovina vem atacando o reba­
nho nordestino; os técnicos do Mi­
nistério da Agricultura têm trabalha­
do. mas não há nem vacina no Nor­
deste. nem mesmo dinheiro para mo­
vimentacão de veículos. O Ministério 
da AgriCultura e o próprio INCRA 
órgão que tem por função o desen~ 
volvimento agrário, estão empenha­
dos no desenvolvimento da Amazô­
nia. Mas êsse desenvolvimento é fei­
to para integTar a Amazônia ao Bra­
sil e ao Nordeste. Devo dizer que o 
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povoamento da Amazônia só será 
perfeito através da pecuária, porque 
os homens não poderão fixar-se ali 
apenas através de pequenas lavouras. 
E o surto de raiva que está atacando 
o rebanho nordestino chegará, em 
pouco tempo, á própria Amazônia. 

O Sr. Flávio Brito - Permite V. 
'Ex.a um aparte? (Asse.,timento do 
orador) ~ V. Ex.a traz, meu ilustre 
colega, um dos assuntos mais impor­
tantes. Como disse o ilustre Senador, 
o País está demonstrando preocupa­
ção constante a respeito do problema 
da ferrugem que está atacando os 
cafezais, porque o café é, ainda, o 
nosso principal produto de exporta­
ção. Se não existissem alguns impe­
dimentos de ordem interna, a carne 
poderia figurar em primeiro lugar na 
nossa pauta de exportação, carreando 
mais divisas para o nosso País. Em 
verdade, a informação que o nobre 
Senador traz ao conhecimento do Ple­
nãrio é daquelas de nos deixar pro­
fundamente apreensivos. No nosso Es­
tado, Amazonas, a praga está-se alas­
ti·ando de tal maneira que os pequenos 
proprietãrios rurais não dispõem 
de recursos para enfrentá-la. Tive 
a honra, nobre colega, de ser o R~­
lator do Orcamento do Ministério da 
Agricultura 'e, em decorrência disso, 
tive oportunidade de conversar com 
o eminente Ministro da Agricultura 
sôbre o tema, ocasião em que S. Ex. a 
me mostrar que o seu Ministério te­
rá condiGôes de obter novos acôrdos, 
não só com o BID, como com outras 
entidades financeiras internacionais. 
Ressaltou, no entanto, B. Ex.a sua 
preocupação de que o dinheiro a ser 
conseguido com êsses acôrdos tenha 
que ser empregado Unicamente no 
combate à aftosa, brucelose e outras 
epizootias, O alerta que V. Ex.8 faz 
à Nacão, como bem disse o nobre Se­
nadof Milton Cabral, devia fazer com 
que todos nós responsáveis pelo setor 
da pecuária fôssemos ao Sr. Ministro 
da Agricultura e levássenws a S. Ex.A. 
essa apreensão, para nue S. Ex.a des­
se, dentro já dos recursos do INDA, 
socorro imediato para a erradicação 
da doença. 

O SR. PAULO GUERRA - Agrade­
ço o testemunho de V. Ex.8 , pela au­
toridade que V. Ex.• tem sôbre assun­
tos de agropecuária, como Presidente 
que é da Confederação Nacional da 
Agricultura. 

Quero dizer a V. Ex.• que, se o Sr. 
Ministro da Agricultura fôr esperar 
pelo dinheiro do convênio do BID, os 
rebanhos brasileiros. vão acabar, por­
que êsse dinheiro é como o horizonte 
visual. ~sse dinheiro demora muito a 
chegar e a gente corre muito atrás 
dêle. Já tive oportunidade de dizer 
isso quando estava no Govêrno de 
Pernambuco. Não há pressa para as 
entidades estrangeiras, mas os pro­
blemas brasileiros, a oportunidade de 
salvar os rebanhos nordestinos e já 
agora, com mais gravidade, da Ama­
zônia, têm gTande premência. O di­
nheiro existe, a solução do problema 
é para hoje ou foi para ontem, e não 
é necessário que estejamos aqui no 
Senado da República levando ao co­
nhecimento das autoridade-s as neces­
sidades existentes nas suas áreas ad­
ministrativas. 

Sei que o Sr. Ministro da Agricul­
tura, que antes de tudo é um zootec­
nista, um homem de primeira linha, 
inteligente, culta e profundo conhe­
cedor de tóda a problemática do seu 
Ministério, não irá aguardar os re­
cursos do BID para atacar o surto de 
raiva que está grassando e se alas­
trando no Nordeste, tendo começado 
há 3 ou 4 anos no município de !ta­
tuba, na Paraíba, e agora já está em 
três Estados. Dentro em pouco, che­
gará a tõdas as regiões nordestinas. 

O Sr. Milton Cabral - V. Ex.• per­
mite um aparte? 

O SR. PAULO GUERRA -Pois não. 

O Sr. Milton Cabral - O que quis 
dizer a V. Ex.8 , no meu aparte, é que, 
no caso em espécie, caberia ao EID, 
a curto, médio e longo prazos. Eviden­
temente que, se há um surto de raiva. 
caberia ser atacado com recursos 
atuais disponíveis no Ministério. Mas, 
eu quis dar uma maior profundidade 
ao problema, pleiteando U)ll plano re­
gional para a erradicação total das 
endemias que grassam nos campos 
nordestinos. E para isto lembrei-me 
de recursos externos, a exemplo do 
que já se fêz em outros Estados, como 
Minas Gerais e Rio Grande 1o SuL 
Estas seriam medidas, talvez, a médio 
e longo prazos. Era o que queria escla­
recer. 

O SR. PAULO GUERRA - Agrade­
ço, mais uma vez, o aparte de V. Ex.• 

Compreendi perfeitamente o objet.tlvo 
do aparte de V. Ex.a Conheço o pro­
blema, porque tive contatos com re­
presentantes do BID. Apenas, não 
me convenço de que, para combater 
um pequeno surto de raiva bovina em 
regiões em que ainda está concentra­
do, necessite o Ministério da Agric~ul­
tura esperar os recursos do Orçamen­
to de 1972 para atacar o mal que está 
prejudicando terrível e principalmen­
te os pequenos Ia vradores, homens que 
têm oito, dez ou quinze reses. Recebi, 
hoje, carta de um pequeno sitiante que 
tinha quinze reses e perdeu doze de 
todo o o rebanho que possuía. Isto é 
altamente alarlt"e.nte e tenho a im­
pressão que o Govêrno da República, 
através do seu Ministro da Agricultu­
ra, irá tomar as providências neces­
sárias. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônlo Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Oslres Teixeira. <Pausa.) 

S Ex. a não está presente. 

Não há mais oradores inscritos. 
(Pausa,) 

A Ordem do Dia da presente sessão 
foi destinada a trabalho de comis­
sões. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Na presente sessão, terminou 
o prazo para apresentação de emen­
das ao Projeto Legislativo n.0 23, de 
1971 (n.0 15-A/71, na Câmara dos 
Deputados), que aprova as contus do 
Presidente da República, relativas ao 
exercício de 1966. 

Ao projeto não foram apresentadas 
emendas. 

De acôrdo com o disposto no § t,o 
do art. 394 do Regimento Interno, a 
matéria será despachada à Comissão 
de Finanças. 

Nada havendo a tratar, encerro a 
presente sessão, designando para a 
prôxima, a ser realizada segunda-fei­
ra, dia 1.0 de novembro, à hora regi­
mental, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

TRABALHOS DAS COMISSõES 

Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 15 horas e 
10 minutos.) 
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MESA 

r: ~residente· 49-Secretárlo: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 

líder: 
Filinto Müller (ARENA - MT) rõnlo Portella (ARENA Pl) Duarte Filho (ARENA - RN) 

Vice-Líderes: 1 °-Vice-Presldente· 

C rios Llndenberg (ARENA - ES) 19-Suplente: 

2°-Více-Presídente: 
Ruy Carneiro (MOB - PB) 

Renato Franco (ARENA - PA) 

29-Suplente: 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP} 
Ruy Santos (ARENA - BA) 1 o-secretário: 

Ney Braga (ARENA - PA) 

Benjamin arah (MDB - GB) 

39-Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 

Líder: 29-Secretário: 
Clodomir Mllet (ARENA - MA) 

3°-Secretário: 

lenoir Vargas (ARENA - SC) 

4o;t-Suplente: 

Nelson Carneiro (MDB - GB) 
Vice-Lideres: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) Guido Mondin (ARENA - AS) Teotônio Vilela (ARENA - AL) 

COMISSOES 

Diretora: Edith Balasslni. 
local: 119 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 "e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: Anexo- 11° andar. 
Telefone: 24-1805 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

SUPLENTES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernanao Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala das Reuniões da Cornlssão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Pres1dente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
OsJres Teixeira 
Lourival Baptista . 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - R. 313 
Reuniões: quintas-feiras, 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
VIce-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accloly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvldio Nunes 
Antônio Carlos 
Euric·o Rezende 
Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Nelson Carneiro Franc() Montara 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - CDF) 

11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Catte Flinhelro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças·feiras, às 15 horas. 
Local; Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 



Outubro de 1971 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado !O 5977 ' · 

5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(1 1 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

'fl'l L'T ARI!JS 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

SUPLEN'l'ES 

Magalhães Pinto 

Vasconcelos Torres 

WHson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvídlo Nunes 

José Lindoso 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Domício Gondim 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio 13rlto 

Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sara das Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 

6) COMISSÃO .DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 

TI'l'tJLARES 

(7 Membros) 

COMPOSIÇ!IO 

Presidente: Gustavo Ce.panema 

Vice-Presidente: João Calmon 

SUPLENTES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Dutra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvld!o Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(1 7 Membros) 

P(esidente: João Cleo1as 

Vice-Presidente: Vlrgllio Távora 

COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello-Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Vlrgilio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Outra 

Amaral Peixoto 

Franco Montara 

Oanton Jobim 

SUPLE!NTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krieger 

Minton Trindade 

Dinarte Mariz 

Emival Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas-feiras, às 1 O horas. 

Locar: Sala de ReuniOes da Comissão de Finanças. 

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domlcio Gondim 

Paulo TOrres 

Benedito Ferreira 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. Reuniões: quartas-feiras, 16 horas. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. Loca!: Sala de Reuniões da Comissão de Relações_ Ex-

Locar:. Sala de Aeuniões da Comfssão ·de ~Finanças .. · teriores. 
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t) COMJSSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇIIO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vlçe~Presldente: Benfamln Fara~ 

TITULARES 

Arnon de Mello 

l.ulz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Mlllon Trindade 

Oomíclo Gondlm 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLJtNTE.S 

ARENA 

Paulo Guerra 

AntOnio Fernandes 

José Gu\omard 

MOB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões: têrças-1elras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

10) COMJSSAO DE REDAÇ10 - .(CR) 

TITULARES 

Antônio Carlos 

José Lindoso 

Filinto Müller 

Emlval Caiado 

Danton Jobim 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: AntOnio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas-feiras, 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plem1rfo. 

11) COMJSSAO DE RELAÇÕES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇIIO 

Presidente: Carvalho Pinto 

VIce-Presidente: Wílson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 

Wilson Gonçalves 

Fllinto Mi.Wer 

Fernando Corrêa 

Antônio Carlos 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

Franco Montara 

Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Mílton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 

José Llndoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

Vlrgillo Távora 

MOB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, 15 horas. 

Local Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

terlores. 

12) COMISSAO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOS\ÇIIO 

TITULARES 

Presidente: Fernando Corrêa 

VIce-Presidente: Fausto Castello-Branco 

SUPLENTES 

!=ernando Corrêa 

Fausto _;astello-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

Saldanha Derzi 

Wllson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin F'a.rah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

J1eunlões: têrças-telras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão ele Finanças. 
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13) COM!SSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

Tt't'ULARES 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 

Vlce-Preslden1e: Luiz Cavalcante 

SUPLENTES 

Paulo Tôrres 

Luiz Cavalcante 

VIrgílio Tâvora 

ARENA 

Milton Trindade 

Alexandre Costa 

Orlando Zancaner 

José Gulomard 

Flávio Brl1o 

Vasconcelos Torres 

MDB 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ramal 312 

Reuniões: têrças-felras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

TITULARES 

Tarso Dutra 

Augusto Franco 

Celso Ramos 

Osires Teixeira 

Heitor Dias 

Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 

Gur:.tavo Capanem-­

Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) ·cOMISSA O oe· TRANSPORTES, COMUNJCAÇCíES 

E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

Presldênt$o: LE!andrO ~MaCiel 

V!cf.r.Presidente: Alexandre Costa 

TITULARF.S -SUPLENTES 

ARENA 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcante 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

Olnarte Mariz 

Benedito Ferrelta · 

Vlrglllo Tévora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oflveira- Ra·mal 312 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Cotriissll'o de Finanças. 

B) COMISSÕES TEMPORARIAS 

Comfss6es Mistas, Especiais e de tr\quirlto 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11'9 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) ComissõeS cTemporilrias para Projetos do Congresso Naélonal. 

2) Comissões Temporárias para Apreciaç6o de Veto1. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comlssao Mista do Projeto de Lei Orçamentirla (a!t. 90 do 

Regimento Comum). 
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REVISTA D~ INFORMAÇÃO U;GISLATIVA 
EdUada pelo Sena.do Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇA() LEGISLATIVA 

D~ 
LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS: 

- março n.o 1 (1964) .......•.. , .. • . • • 5,00 
- junho n.0 2 (1964) .............. , .. . 5,00 
- setembro n. o 3 (1964) ..... , . . . . . . . . • esgotada 
- dezembro n.o 4 (1964) ........... , . . 5,00 
- março n.0 5 (1965) .....•...•. , • . . . • • 5,00 
- junho n.0 6 (1965} . . . .. . . . .. . . • . . . . • . 5,00 
- setembro n.0 7 (1965) . . . . . . .. . . • • .. . • 5,00 
- dezembro n.o 8 (l96S) ..........•.... esgotada 
- março n.0 9 (1966) ....... , . , . • . . .. • . " 
- junho n.0 10 (1966) ......... , .. . . . . . " 

!NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 10, envíaremos gratuJtamente 
a quem nos solicitar. 

- setembro n.0 11 (1966) . . . . . . . . . . . . . . esgotada 
- outub.;novemb.tdezemb. número 12 

(1966) .••. "". "" "." """"""" 
- janeJro a. junho n.Os 13 e 14: (1967) 
- julho a. dezembro números 15 e 16 

(1967) . """ ".""""""" "."" 5,00 
- janeiro a. março n.o 17 0968) • . • . • . • 5,00 
- a.brtl a junho n.0 18 <1968) . . • . . . . • . 5,00 
- julho a setembro n.0 19 (1968) . • • • • • 5,00 
- outubro a. dezembro n.o 20 (1968) • , . • 5,00 

!NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20, enviaremos gratuitamente A 
(lU em nos solicitar. 

ANO VI - N.' 21 - JANEIRO A MARÇO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Financeiro na. Constituição de 1961 
Ministro Aliomar Baleeiro 

O Direito Penal na. Constituição de 1967 
Professor Luiz Vicente Cernicchla.ro 

Abuso de Poder das Comissões Parlamentares: de Inquérito 
Professor Roberto Rosas 

O Tribunal de Contas e as Deliberações sôbre Julgamen_to 
da Legalidade das Concessões 

Doutor Sebastião B. Affonso 
COntrôle Financeiro das Autarquias e Etnprêsas Públieaa 

Doutor Heitor Luz FJlho 

DOCUMENTAÇAO 
Suplêntta 

Norma Izo.be! Ribeiro Martins 

PESQUISA 

O Parlamentarismo na Repúbllca 
SarB. Ramos de Figuelrêdo 

ANO VI - N.• 22 - ABRIL A JUNHO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Processual na CODSIItuiçio de 1967 
Professor Francisco Manoel Xavier de Albuquerque 

Trata.Dlento Jurídico das Revoluções 
Doutor ClóVis Ramalhete 

O Negóclo Jurídico Intitulado "Fica." e seus Problemas 
Desemb. Domingos Sã.Vio Brandão Lima 

no. Recursos ~m Agões Aeidentárias 
Doutor Paulo Ouimari.es d"e Almeida. 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Vetos - Legislação do Distrito Federal 
Jésse de Azevedo Barquero e Santyno Mendes dos Santos 

DOCUMENTAÇãO 

Regulamentação das Profissões - Técnico de A.dminfstraçio 
e Eeonomisia 

PEsQUISA 

Ca})itais Estrangeiros tto Brasil 
Ilvo Sequeira Batista 

ANO VI - N.• 23 - JULHO A SETEMBRO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇãO 

Da. Função da. Lei na Vida dos Enta. Paraestatais 
Deputado Rubem Nogueira 

Do Processo das Açõe!J Sumárias Tra.balhisúu 
Desemb. Domingos SáVio Brandão Lima. 

AsJ;Jectos do Contrôle da. Constitucionalidade das Leis 
Professor Roberto Rosas 

Disponibilidade Gráfico·Editorial da. Imprensa. Especialhada 
Professor Roberto Atua Amua.l Vieira 

DOCUMENTAÇãO 

A )?residência do Congresso Nacional - Incompatibilidades 
sara Ramos de Figueirêdo 

A l"r-ofissã.o de Jornalista. 
Fernando Giubertl Nogueira. 

ANO VI - N.' 24 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 19S9 - 10,00 

COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade de .Decretos-leis sôbre Inelegibilidades 
senador Josaphat Marinho 

As~ectos do Poder Judiciário Americano e Brasileiro 
Professor Paulino Jacques 

Ma.nda.tum in Rem Suam 
Desemb. Domingos Sávio BrB.ndà.o· Lima. 

As])ectos dos Tribunais de Contas 
Professor Roberto Rosas 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL 

la parte: 
I - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria. 

li - Exposição de Motivos do Ministro Francisco Cam· 
pos (Código Penal de 1940). 

III -..... Exposição <ie Motivos do MinJstro Gama e SUva 
(Código Penal de 1969). 

CóDIGO PENAL 

2.a parte: Quadro Comparativo 

Decreto-lei n.0 l.OM/69 e Decreto-lei n.0 2.848/40 com 
legislação correlata. 

Leyla. CMtello Branco Ra~gel . 
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ANO Vll - N.• 25 - JANEIRO A MARÇO DE 1910 - 10,00 

HOMENAGEM 

Senador Aloyrrio de Carvalho Filho 

COLABORAÇAO 
Evoluçú Histórica. e Perspectivas Atuais do Estado 

Professor Wilson Accloll de Vasconcellos 

A Suprema. Cõ.rte dos Estados Unidos da América 
Professor Geraldo Ataliba 

A Eterna Presença de Ruy na Vida. Jurídica Brasileira 
Professor Otto Gil 

X Congresso Internacional de Direito Penal 
Professõra Annida .Bergamlni Miotto 

A Sentença NomsaHva e sua CJassificaçiio 
Professor Paulo Emílio Ribeiro Vllhena 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS-LEIS 
Jésse de Azevedo Barquero 

DOCUMENTAÇAO 
Advocacia - Excertos Legislativos 

Adolfo Eric de Toledp 
CODIGOS 
Código de Direito do Autor 

Rogério Costa Rodrigues 

ANO VII - N.• 26 - ABRIL A JUNHO DE 1970 - 10,00 

COLABORAÇAO 
Inconstitucionalidade do Decreto-lei sóbre Censura Prévia 

Senador Josapnat Marinho 

Sociologia. das Regiões Subdesenvolvidas 

Professor Pinto Ferreira 

Poder de Iniciativa da-s Leis 
Professor Roberto Rosas 

O Sistema Representativo 
Professor Paulo Bonavides 

CODIGOS 
CóDIGO PENAL MILITAR 

t.• parte: 
I - Anteprojeto de Código Penal Militar 

Autor: Ivo O'Aquino 

n - Exposição de Motivos 
Ministro Gama e Silva. 

2.• parte: 

Quadro Comparativo - Decreto-lei n.O 1.001, de 
21-10-1969 - Decreto-lei n.0 6.227, de 24-1-1944 

Ana Valderez .Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL ~fiLITAR 

LEI DE ORGANIZAÇAO JUDICIARIA MIUTAR 

JUSTIÇA MJUTAR E SEGURANÇA NACIONAL 

EMENTARJO DE LEG!SLAÇAO 

ANO Vil - N.• 27 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

APRESENTAÇAO 
Simpósi.o de Conferências e Debates Sôbre o Nôvo Códlco 

Pe-naJ e o Nôvo Código Penal 1\IiUta.r 

Punição da Pirataria Marítimll e Aérea 
Professor Haroldo Va.Uadã.o 

Visão Pa.norâm.Jca. do Nõvo Código Pena.t 
Professor Benjamin de Moraes 

A Menoridade e o N ôvo Código Pena.l 

Professor Allyrio Cavs.Uiert 

Jnov~ões da Parte Geral do Nóvo Código l'enal 
Professor Rafael CirigHano Filho 

D~orto e Direito Penal 
Jurista Francisca rle Assis serrana Neves 

Dependência. (Toxicomania} e o Nôvo Cõdlgo Penal 
Professor Oswatdo Moraes de Andrade 

O Nôvo Códíro Penal I\-lílltar 
Professor Ivo D'Aquino 

Aspectos Criminológicos do Nõvo Código Penal 
Professor Virgího Luiz Donnlci 

A l\"fedicina Legal e o Nõvo Código Penal 
Professor Olímpio Pereira da Silva 

Direito Penal do Trabalho 
Professor Evariste de Moraes FUho 

O :"'"ôvo Código Penal e a Execução da Pena. 
Doutor Nerval Careloso 

Direito Penal Financeiro 
Professor Sérgio do Rego Macedo 

Os Crimes Contra a Propriedade Industrial no Nôvo Cõdiro 
Penal 

Professor Carlos Henrique ele Carvalho Fróes 
A ClvíUz.ação Ocidental e o Nóvo Código Penal Brasileiro 

Jurista Alcino Pinto Falcão 

A:SO VIl - N. 0 28 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

1Nt>ICE 
COLABORAÇAO 
A ..4.dmini.str~ão Indireta no Estado Brasileiro 

Professor Paulino Jacques 

O fapel dos Tribunais de Contas e o Desenvolviau~uto Na.~ 
cional 

Professor José Luiz Anhala Mello 

O Impôsto 'único sõbre lUinerai~ e a Reforma Constitucional 
de 1969 

Dr. Amâncio José de Souza Netto 
Problemas JurídJcos da Poluição do Som 

Desembargador Gervásio Leite 
O Direito Penitenciário - Importância. e Necessidade do R\1 

Estudo 
Pro!essóra. Armlda Bergamini Miotto 

Regime JW'idico dos Militares do Distrito Federal 
Or. José Guilherme Vlllela 

O Direito não é, está sendo 
Doutor R. A. Amaral VIeira 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Algt.Lmas Inovações da. Emenda Constitucional n.• 1!6!J 

Diretoria. ele Informação Legislativa 
PESQUISA 
Júri - A Soberania dos Veredictos 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

ARQUIVO illSTORICO 
Docf,lmentos sôbre o tndio Brasileiro (150Q-18Z2) - 1.• parte 

Leda Maria Cardoso Naud 

·-··-··-~·-··-··-··-··-··-··-· 
Os pedidos devern ser endereçad.os à. Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Bota!ogo, 190 

ZC-02 -Rio de Janeiro~GB (atende, tambfnt, pdu SerVi~o de Reembôlso Postal) - Lcjas: no R1o de Ja­
neiro: Av. Graça Ar8nha, 26 - Em .Srasilla: ,s~ 104,Bioco "A", Loja. 11- Em Sâ.o Pa.ulo: Av. Neve d.e 
JUlho, 2.0~ - C.P. óii34. 
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REFORMA AGRARIA 
(Obro elaborado e reYisada pelo DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLAtiVA) 

Três volumes com 1 . 115 páginas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n.0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalhador Rural") 
- alterações, regulamen!a~·ões e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata 
- histórico das leis (tramitação completa e detalhada no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contém um índice cronológico da legislação e um indice por assunto de tôda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TRfS VOLUMES - Cr$ 30,00 

Obro impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 

fNDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 

O presente trabalho, que denominamos tNDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO 3UPRE· 
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de aeórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de interêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, e- abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
al Classificação, por artigo, do Código Civil .••..••.••••••••... 
bl Legislação Complementar ................................ . 

11 PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil •••• · •.•.•.•••....• 
bl Julgamentos ................... • ................. " ••••.• 

111 PARTE 
a) tndice alfabético remissivo ................................ . 
bl tndice numérico por espécie de processo •......•... ~ ....•• 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Preço do volume com 680 páginas em brochura .••...•............... , ......•..... 
Preço do volume com 680 páginas, encadernado, Impresso em papel blblia ........•.• 

Cr$ 
Cr$ 

Obra Impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Fed_eral - Brasília - DF 

30,00 
40,00 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS - Sede: Praia de Botofogo, 190 - ZC-02 - Rio de 
Janeiro . GB (atende, também, pela Serviço de Reembõlso Postal) - lofas: no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em 
8rosília: SQS 104, Bloco "A", loja 11 -Em São Paula: Av. Nove de Julho, 2029- C.P. 5534 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRACÃO SOCIAL 

> 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 
COMISSl\0 MISTA 

- Designação de membros (DCN - 22-8-1970, 
pãg. 464) 

- Instalação - 1~ Reunião (OCN - S. 11 -
22-8-1970, pág. 3.486) 

- Debates- 2~ Reunião (OCN- S. 11- 12-9-1970, 
pãg. 3.637) 

- Parecer (DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

DISCURSOS 
(Na Cêmara dos Deputados, no Senado Federal e 

em Sessão Conjunta d() Congresso Nacional -
vide lndlce de oradores 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, pãg. 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2-9-1970, pág. 477) 

- Parecer do Relator às emendas (OCN - 3-9-1970, 
pãg. 542) 

- Debates na Com1ssilo Mista: votação das emen­
das na Comissão Mista (DCN- S. 11 -12-9-1970, 
pâ9. 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - 4-9·1970, pág. 
613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN - 22-6-1970, pág. 464) 

MENSAGEM N9 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto à 
consideração do Congresso Nacional (DCN -
22-8-1970, pãg. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3-9-1970, pãg. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, solleítando que 

a matéria se transforme em Projeto de Lei Com­
plementar - (DCN - S. 11 - 27-B-1970, pág. 
3.560) 

SANÇl\0 
- Lei Complementar n9 7170 (D.O, - 8-9·1970, 1f 

pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3·9-1970, pág. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, aprovação {DCN 
- 4-9-1970, pãg. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9·1970, pág. 613) 

VOTOS, DECLARAÇOES DE 
(DCN - 4-9·70, pãg. 617) 

Vlllume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRAIIALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

ALTERAÇ0ES A SOMULA DA JURISPRUD!NCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

lNDICE GERAL: Apresentação - Composição do Tribunal 

- Processos da competência do S.T.F. (Portaria n9 87) 

- Indica alfabético e remissivo - SUmulas alteradas 

(n's 2- 11-71- 73- 74- 116- 146- 152-

211 - 240- 274- 345- 356 - 370 - 416 - 427 -

e 435) - Aplicação das sumulas n9s 473 a 551. 

V o I u m e com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL COM INDICE E LEGISLAÇÃO CITADA 

Volume com 104 páginas - Preço: Cr$ 5,00 



EDIÇlO DE HOJE: 48 PÁGINAS 

llerv!ço Gráfico do Sene.do Federal 
Caixa Postal 1. 503 

B:a.síl!a - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


